
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 
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---- -~"-- ··=-x· = ---= ··;--=-··- ... 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a segUinte _ 

RESOLUÇÃO N• 26, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito no valor 
de Czf 4.:476.573,97 (quatro milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, qulnhentosie setenta 
e três cruzados e noventa e sete centavos). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Paraná, nos termos do artigo 21 da Resolução n• 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 4.476.573,97 (quatro milhões, 
quatrocentos e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e três cruzados e noventa e sete centavos), correspondente 
a 90.624,63 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985, junto à Caixa EconômiCa Federal, está na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de microssistemas para abastecimento 
de água em .pequenos núcleos populacionais, no Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 27, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados a 248.108,09 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140. de 5 de dezembro de 1985. ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 248.108,09 Obrigaçoes, 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio · 
ao Desenvolvimeto Social - F AS, destinada à implantação de pavimentação com paralelepípedos e ~erias pluviais,. 
no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 29 de abril de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor AdministrativO 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
l!NDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

1 -ATA DA 1& SESSÁO, EM 29 DE 
ABRIL DE 1987 

1.1 - ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­
dente da Repúbllea 

- N• 75/87 (n• 109/87, na origem), de agra­
decimento de comunicação. 

- N•s 76 e 77/87 (n•s 110 e 113/87, na 
origem), submetendo à deliberação do Sena­
do os seguintes projetos de lei: 

- Projeto de Lei do Senado n~ 13/87 -DF, 
que dispõe sobre as Cartas-Patente dos Ofi­
ciais do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 14/87 -DF, 
que altera a esbutura da Categoria de Datiló-­
grafo, do Grupo Serviços Auxiliares, e dá ou­
tras providências. 

1.2.2 - Aviso 
~ n~ 369/87, do Sr. Ministro Dilson Funaro, 

referente ao seu não-comparecimento ao ple­
nário do Senado, onde prestaria infonnações 
sobre a administração econômica do Pais, por 
~ encontrar c:lem~~onário. 

1 . .2.3 - Comunicação da Presld~da 
-Recebimento do Ofício n9 S/5187, do Pff­

felto de São Leopoldo, Rio Grande do Sul, 
solicitando a retificação da Resolução n9 
19/87. 

- Indicação dos· membros da ComissãO 
de Inquérito destinada a "investigar as causas 
d,o racionamento de energia elétrica no País". 

1.2.4- Requerimentos 

- N's 49 e '50!8/, do semi dor Jutafw Maga­
lhães, solicitando informações ao Poder Exe­
cutivo para instruir os Projetos de Lei da Câma­
ra n9 81/84.. e do Senado W 153186. 

- N9s 51 a 60/87, do Senador Roberto 
Campos, solicitando o desarquivamento de 
Projetos de Lei d!J Senado nqs 133/83, 
134/83, 135/83, 136/83, 137/83, 140/83, 
141/83, 142/83, 189/83 e 48184. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··-·•·n·•··········~·-········H•n·····~·····-·Cz$ ~,OQ. ,_, 
Despesa d postagem ··········~·············· .. ···~- Çz$ 66,00 · 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ......................... "·· ........ ,., Cz$ 2.00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

SUMÁRIO 
1.2.5 - Comunicações 
- Da Uderança do PMDB, solicitando a 

Inclusão do Senador Aluízio Bezerra como 
membro titular da Comissão Especial desti­
nada a examinar a "questão da dívida extema 
brasileira", em substituição do Senador José 
Ignácio Feireira. 

- do Senador Roberto Campos, de que 
se ausentará do País. 

1.2.6- DiscursO. do Expediente 

SENADOR LOlJRNAL BAP71STA. por dele­
gação do PFL- Duplicação da unidade pro­
dutora de amônia e uréia. 

SENADOR VIRGfuO TAVORA. como Líder 
- Veto à indicação do Sr. Tasso Jereissati 
para ocupar o Ministério da Fazenda. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Abando­
no, peJo Governo Federal, da ampliação da 
fábrica de amônia e uréia do Estado _de Ser­
gipe. 

SENADOR RAIMUNDO URA, como Uder 
-Desaceleração da indústria automobilfstica 
nacional. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n9 126/86 (n9 

5.989/95, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação e extinção de cargos rua 
Secretaria do TribW1al Regional do TrabaJho 
da Primeira Região e dá outras providências.· 
Aprovado em segundo turno. À sanção. ~ 

-Projeto de Resolução n9 278/86, de autO­
ria da Comissão Diretora, que cria, no ~do 
Federal, o Centro de Formação em A4n)lnis­
tração Legislativa e dá outras providêhci8s. 
Discussão adiada, a fim de ser feita na ses­
são de 18 de maio próximo, nos termos do 
Requerimento n9 61/87, do Senador José Fo­
gaça. 

--Requerimento n9 45/87, solicitando nos 
termos do art 367, do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 
17/85, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que. dispõe sobre o uso da paJavra, e 

dá outras providências. Votação adiada, a 
fim de ser feita na sessão de 25 de maio próxi­
mo, nos termos do Rt:qUerimento n9 62/87, 
do Senador Jamil Haddad, tendo feito declara­
ções de voto os Senadores Jamil Haddad e 
!,..~te Cheves. 

-Mensagem n9 316/86 (n~ 448/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o Governo· do Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. Apredação 
adiada por 48 horas, a requerimento do Rela­
tor Senador Gerson Càmata. · 

-Mensagem n9 520/86 (n9 742/86, nã ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Fronteira, Esta­
do de Minas Gerais, a Contratar operação de 
crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 638,47 Obrigações do Tesouro Nadorial­
OTN. Aprovado nos termos_do Projeto de 
Resolução n9 30/87, após parecer prOferido 
pelo Senador Rónaldo Aragão. 

-Redação Final do Projeto d_e Resolução 
n9 30/87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 527/86 (n9 736/86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal d~ Mogi Mirim, Es­
tado de São Paulo, a contratar operaçãO de 
crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a.94A17,98 Obrigações d_o Tesouro Nacionijl 
- OTN. Aprovado nos termos do Projeto 
de Resolução.n9 31/87, após parecer proferido 
pelo Senador Wils-On Martins. 

- Redaçã~ Rnal do Projeto de Resolução 
n9 31/87. Aprovado. À promulgação. 

13.1-DiscursosapósaOrdemdoDia 
SENADORJUTNfYMAGALHÃES-Amá 

conservação das estradas brasileiras.-

SEIYADORDIVALDOSURUAGY-Opopel 
controlador dos Tribunais de Co_~.-- -

SENADOR NIVN..DO MACHADO ..C:. Contri­
buição à Assembléia Nacional Constituinte, da 
Federação das Associações Comerciais de 
Pernambuco. 
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SEtfADOR ODACIR SOARES - Relatório 
Geral do IV Congresso Nadonal das Associa-
ções Comerciais. -

SEIYADOR RONALDO ARAGAO- Homena­
gem ao ex-Ministro da Fazerida- Senhor Da­
sonFunaro. 

SENADOR JOSÉ IGNÁGO FERREIRA -
Situação econômica dos pequenos e médios 
empresários rurais. Reforma Tributária. Con­
trole da AJDS. Situação da educação no País. 

1.4-ENCERRAMENTO 

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção O) 

2-DISCORSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-DO St:. Senador Leite Chaves, proferido 
na sessão de 274-87. 

3-ATODOPRESIDENTEDOSEI'IA­
DOFEDERAL 

'-- N> 121, de Ül87. 

4 -PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

- N>s. 9 e 10, de 1987. 

5 -ATA DE COMISSÃO 
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6- INSTITUTO DE PREVIDfiNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 
- BaJancete Pabimonial e Demonstrativo 

das Receitas e Despesas referentes ao periodo 
de )9 a 31-1-87. 

- Ba1ancete Pati1moniai e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas referentes ao periodo 
de ]9-J a 28-2-87. 
7-MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

Ata da 16" Sessão, em 29 de abril de 1987 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e José Ignácio Ferreira. 

ÀS 18 lfORAS, E 30 MIIYUTOS. ACHAM-5E 
PRESEirrEs OS SRS. SEJYADORES: 

-Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
João Menezes -Almir Gabriel -Jarbas Passa· 
rinho -João 'iastelo- Alexandre Costa- Edi­
son LObão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
-Hugo Napoleão- VIrgílio Távora- Cid Sa­
bóia de Carvalho -Mauro Benevides - Carlos 
Alberto-José Agripino- Lavoisier Maia -Mar­
condes Gadelha-Humberto Lucena-:- Raimun­
do üra- Nivaldo Machado --Antonio Farias 
-Mansuetodelavor- DivaldoSuníagy-Teo­
tonio VJ1ela Filho -Albano Franco - Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista - Luiz Vxana­
Jutahy Magalhães -José Ignácio Ferreira- Ger­
son Camata - João Calmon - Jamil Haddad 
- Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Alfredo 
Campos _:Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso -Mário Covas- Mau­
ro Borges-lram Saraiva-Irapuan.ÇostaJúnior 
-Pompeu de Souza -Maurício Corrêa-Meira 
FiJho- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Rachid Saldanha 
Derzi-WdsonMartins-Leite Chaves -Affonso 
Camargo --José Richa -Ivan Bonato- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-.José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
66 Srs. SenadoreS. Havendo nómero regimental, 
declaro aberta a.S~;ssão. 

Sob a proteçio•de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. }9-Secretárlo irá proceder à. leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDEI'\TE 

DAREPÚBUCA 
De agradecimento de comunicação 

No 75/87 (n9 109/87, na origem), de 27 de abril 
do corrente ano, relativo à. aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da Re­
pública n~ 210, 451, 452, 523, 686, 689, 699, 
705, 766/Sô e 82/87. 

MENSAGENS 

Do Senhor Preslcierite da República suJJ.. 
metendo à deUberação do Senado projetos 
de lei: 

MENSAGEM 
N• 76, de 1987 

(n• 110/87, na origem) 

Excelentíssimos SenhOres Membros do Sena­
do Federal: 

Nos temos do artigo 51, combinado cOm o 
artigo 42, item V, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Expostção 
de Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que_ "dispõe sobre 
as Cartas Patentes dos-Oficiais dõ Corpo de Bom­
óelros do Distrito Federal". 

Brasma, 27 de abril de 1987. -4~ Samey. 

E.M.E 
N' 007/87 

Brasília, 15 de abril de 1987. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, 

Tenho a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelêilcia o anexo Anteprojeto de Lei, 
que dlspõe sobre as Cartas Patentes dos Oficiais 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

2. A Carta Patente é diPloma confirmatódo 
conferido aos Oficiais daquela Corporação, por 
cír<::ulos hierárquicos, 

3. A matéda, em questão, foi objeto de estudo 
· ~aprovação por parte da Inspetoria-Ge~ das Polí­
cias Militares -IGPM, de acordo com p disposto 
no Decreto-lei n9 6õl, de 2 de julho di 1969. 

4. Considerando que inexiste na~ela Organi­
~ção qualquer diploma legal que normatize esta 
matéria, e que as Cartas Patentes confirmam os 
postos dos Oficiais, conforme estabelece o pará­
grafo 1~. do artigo 15, da Lei '> 7.479, de 2 de 
junho de_ 1986, a presente proposta visa, além 
~o preenchimento da lacuna existente, assegurar 
a9s Oficiais Bombeiros-Militares, todas as vanta­
gens e prerrogativas da patente, bem como os 
deveres a ela inerentes. 

5.; Assim, Senhor Presidente. apresento minu~ 
ta, na forma do Anteprojeto de Lei anexo, que 
dispõe sobre as Cartas Patentes dos Oficiais do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de estima 
e consideração. _.,--José AParecido de OUvelra,. 
Governador do Distrito Federal. 
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PROJETO DE lEI DO SENADO 
N• 13, DE 1987- DF ~ 

Dispõe sobre as Cartas Patentes dos 
Oficiais do Corpo de Bombeiros do Dis~ 
trito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

CAPITULO! 

Disposições PreUminares 

Art. 1 <? Carta PateQte é o diploma confirma­
tório dos postos de Oficiais do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Feçleral e dos, direitos e prerro­
gativas peculiares aos mesmos, nos termos da 
legislação vigente. _

0 
____ _, __ 

Parágrafo único. ~patente-s, -Com-=-as vanta~ 
gens, prerrogativas e deveres a elas inerentes, são 
asseguradas em toda a plenitude aos _Ofi~@j~ da 
ativa e da inatividade. ---

CAPiTULO !I 

Da Lavratura 

Art. ~ As Cartas Patentes serão conferidas 
aos Oficiais por círculos hierárquicos, nas promo­
ções aos postos injc;i~is destes e nos c::ªsosAe 
nomeações, como: _ _ 

1-Carta Patente __ de Oficial - pãra o posto 
de 29-Tenente ou 1~'-Tenente BM; 
li-Carta Patente de Oficial_ Superior pari O­

posto de Major BM. 
Parágrafo único. -Será, também, exp~dido da 

Carta Patente para o posto de ingresso no Oficia~ 
lato. 

Art. 39 ~ promoções, em vida, aos_ postO:s 
de Primeiro-Tenente, Capitão, Tenente~Coronel e 
CorOnel serão confm:nadas mediante apostilas. 

Parágrafo único. Qs mpr;ielo~ e a_ apostilação 
das Cartas Patentes dos Ofiçiais do Corpo· de 
Bombeiros dos Distrito Federal serão regulamen­
tados através d.e De<;:r~_to pelo GovemaQor do Dis-
trito Federal. -

Art. 49 Serão confirmadas mediante aposti­
las, as Qemais alterações que afetem o_s elementos._ 
formadores da Cârta-Patenté, como: -

1-modificações de_situação, de confonUidade 
com o disposto _no Estatuto dos Bombeiros-Mi-
litares; -
n-modificação de ato legal já averbado em 

Carta Patente .ou apostila, por outro ato legal; 
lll- retificação rle erro cometido na lavratura 

da Carta Patente ou da Folha de Apostila. 
Art. 59 A promoção post mortem e a cassa­

ção da :Patente, serão confirmadas por certidão 
do ato respectivo. 

CAPITULOIII 

Do Procedimento 

Art 6~ A lavratuxa e ;;texped!ção da Carta Pa­
tente, foll")a de Aposti~· e_respectivas certidões, 
constituirão atribuiçõeS--d-a Dlretoria de PessoaL 
obedecendo ao seguinte: 

J- serão exeCJ,.rtadas ex offido: 
a,) [....avratura e expedição de Carta Patente ou 

Folha de Apostila resu1tante de promoções, à vista 
da publicação oficial do ato respectivo; 

b) lavratura de certidão de cassação. çle Paten­
te, mediante recebimento da Carta Patente _res-
pectiva; -
n- serão lavradas, ex officto ou a pedido -dos 

interessados, as Folhas de Apostilas de retificação 
de io_çorporações em Carta Patente ou Folhas 
de Apostilas; 
lll- serão lavradas, a pedido dos interessados, 

as certidões previstas nesta lei e outras para fins 
legais diversos. mediante requerimento do pró­
prio oficial ou de herdeiro \ega1, dirigido ao Co­
maridante~Geral. 

CAPITULO IV 

- Art 7' As CartaS Patentes seri:lo assinadas pe-
- lo Governador do Distrito Federa] e referendadas 

pelo Comandante~Gera1 da Corporação. 
Art. 89 As Folhas de Apostilas e ãs ApOstilas 

obedecerão também aos modelos regulamenta­
res na forma elo parágrafo único do art.- 3~', desta 
lei, devendo ser assinadas: 

l-pelo Chefe do Estado-Maior, as referentes 
a ·Capitão e à O_ficia1 Superior, 

lr ~pelo Diretor de Pessoal,-aS rererent"es a Ofi~ 
ciaLSubaltemo. 
- Pai'ágrafo único. As certidões, feítas em ca­

derno de duas folhas, serão assínadas pelo Diretor 
·de Pessoal. 

Art 9'1 O texto Piincípa1 da Carta Patente, da 
Folha de ·Apostila por carimbo, cOnsignará so­
mente os _ _d13,dos que íepresentarem atributos ou 
situação militar oficial e de efeito permanente so­
bre os elementps cpnstitutivos da Carta P~tente, 
Cohio: ilome, posto, quadro e outros dados conti­
dos no afê) que motiva a lavratura, bem como 
Os- elemei1t0s que iden!ificarão o referido ·ato. 

Art. 1 o~ A Folha de Apostila referente à trans­
ferência para a inatividade consignará, obrigato­
riamente, o tempo de serviço discriminado, ex­
-presso em anos, meses e dias, por extenso, de 
acordo com o que constar do respectivo pro­
cesso. 
- _-:'Aft. Tr.--'A elaboração das Cartas Patentes e 
Fólfi~ de_Apostlla obedecerá, ainda, às seguintes 
disposições: 

1- serão lavradas o original e uma cópia; 
11- somente o original será assinado pelas au­

toridades a que se referer:n os artigos· 79 e 8~>, 
desta lei; 

111-a cópia será autenticada pelo Chefe da 
Se'Ção de Promoções da Diretoria de Pessoal; 

IV- os dados a serem escriturados deverão 
s_er datilogfafados sem emepdas ou rasuras; 
- V- o original conterá as anotações referentes 

ao. número do livro de registre', 
Vl- as Cartas Patente_s e as folhas de Apostilas 

receberão o sinete da Corporação. 
-Art. 12. As Cartas Patentes e as Folhas de 

Apostilas serão registradas em livro próprio, cons­
tituídos pelas respectivas-cópias daqueles docu­
mentos. 

Parágrafo único. As_ Gópias, após o cumpri­
-menta das disposições-para escrituração e auten-

ticação, serão agrupadas em duas coleções nuw 
meradas seguidamente, que, após encadernadas, 
conStituir-se-á em Um -livrO, em cada espécie. 

Art. 13. Após a lavrabia dei' Carta_ Patente ou 
da Folha de Apostila, se for o caso, e respectivo 
registro, o original da Carta Patente ou a Folha 
de Apostila será entregue ao interess?tdo. 

Art 14. Noórgãoencarregadodaelaboração 
de Carta Patente e: _c_!e Folhas c;le ApoStlla haverá 
um 'ref)istro dos dados _e dãs- indicaç_ões neces­
sáriãs ãs buscas e informações sobre os respec­
tiVOs documentos. 

Art. 15. Não serão folnecidas segunda via da 
Carta Patente ou da Folha de .Apostila. 

Art. 16. A Carta Patente ou Folha de Apostila, 
quando extraviada oUfnutilizada, será substituíd-a 
ppr uma certidão fornecida pelo Diretor de Pes­
soal, mediante reguJamento ao interessado. 

_J:;APITUlOoV 

~~~ Disposições Finais 

Art 17. A Carta Patente não será anexada a 
processos de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Quando necessáriO, como 
prova, será apresentada para anotações e; em 
seguida, festittúdá: ao interessado, podendo ser 
substituída por fotocópia autenticadE:.. 

-Art. 18. ÉvedadaaaposiçãonaCQrtaP_a~~nte 
ou na Folha de Apostila, de quaisquer anotações, 
assinatura, carimbd ou regfsltos não previstos 
rles_ta lei. 

Art 19 ... Esta. lei entra em vigor na data de 
sua publicação.. · 

LEOfSLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N' óõl 
DE 2 DE JULHO DE 1969 

Reorganiza as POlidas Militares e .,. 
Coq>os de Bombelros Militares dos Esta­
dos, dos Tenitórios e do Dlatrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

Ó t'resldente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o § 19 ·do art. 2• do Aro 
Institucional n• 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decreta: ~ 

Art. 19 As Polícias Militares consideradas for­
ças ~uxiJiares, reserva do Exército, serão organi­

-Zaáas ha conformidade deste Decreto-leL 
Parágrafo único. O Ministério do Exército 

exerce o controle ·e a coordenaÇão das Polfdas 
-Militares, sucessivamente através doS seguintes 
órgãOs, Conforrri.e se dispuser em regulamento: 
. a) Estado-Maior do ExércitQ em todo o terri~ 

tório nacion81; 
b) Exércitos e Comandos Militares de ÁretJS 

nas respectivas jurisdições; 
c) . Regiões Militares nos territórios regionais. 
Art 2~'- A Inspetoria Geral das Polícias Milita~ 

res, que passa a integrar, organicamente, o Esta­
do-Maior do Exército, incumbe-se dos esbJdos, 
Qa coleta e registro de dados, bem como do asses-­
soramento referente ao controle e coordenação, 
no nível federid, dos dispositivos do presente De­
creto-lei. 
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Parágrafo único. · · O catgo de Inspetor-Geral 
das Polícias .Militares será exercido por um qene­
ral-de-brigada da ativa. 

CAPITULO! 
Definição e Competência 

Art. 3" lnstltufdas para a manutenção da 
<><dem púbUca e segunmça interna nos Esta­
dos, nos Tenitórios e no Distrito Federal, 
compete às PoUclas JOIIIIItareo, no âmbito de 
suas respectivas jurlsdl_çõeo: 

a) executar com exch.iSMdade, ressalvadas as 
missões peculiares das Forças Armadas e_ os ca­
sos estabelecidos em legislação específica, o poli­
ciamento ostensivo, fardado, planejado pelas au­
toridades policiais competentes,a fim de assegu­
rar o cumprimento da lei, a manutenção da ordem 
pública e o exercício dos poderes constituídos; 

b) atuar de maneira preventiva, como força 
de dissuação, em locais ou áreas especificas, on­
de se presuma ser possível a perturbação da or­
dem; 

c) atuar de maneira repressiva, em caso de 
perturbação da ordem, precedendo o eventual 
emprego das Forças Armadas; 

d) atender à convocação do Governo federal, 
em caso de guerra externa ou para prevenir ou 
reprimir grave subversão da ordem ou ameaça 
de sua irrupção, subordinando-se ao Comando 
das Regiões Militares para emprego em suas atri­
buições específicaS" de Polícia Milltar e como parti­
cipante da defesa territOriaL 

Art. 49 As Polícias Militares subordinam-se ao 
órgão que, nos Governos dos Estados, Tenitórios 
e no Distrito Federal, for responsável pela ordem 
pública e pela segurança interna. 

CAPITULO li 
Estrutwa e Oiganlzação 

Art. 5"' As Polícias Militares serão estruturadas 
em órgãos de direção, de execução e de apoio, 
de acordo com as finalidades essenciais do servi­
ço policial e as necessidades -de cada Unidade 
da. Federação. 

§ 19 Considerados as finalidades essenciais 
e o imperativo de sua articulação pelo território 
de sua jurisdição, as Polícias Militares deverão es­
truturar-se em grupos policiais. Sendo essas fra­
ções os menores elementos de açáo autônoma, 
deverão dispor de um chefe e de um número 
de componentes habilitados, indispensáveis ao 
atendimento das missões básicas de policia. 

§ 21' De acordo com a importância da região, 
o interesse administrativo e facilidades de coman­
do, os grupos de que trata o parágrafo anterior 
poderão ser reunidos, constituindo-se em pelo­
tões, companhias e batalhões ou em esquadrões 
e regimento, quando se tratar de unidades mon­
tadas. 

Art. 69 O Comando das-Policias Militãres será 
exercido por oficial superior combatente, do servi­
ço ativo do Exército, preferentemente do pôsto 
de temente-coronel ou coronel, proposta ao Mi­
nistro do Exército peJ.os GOvemãdores de Estado 
e de Territórios ou pelo Prefeito do Distrito Fe-­
deral. 
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§ 19 O provimento do cargo de Comandante 
será feito por ato dos Governadores dos Estados, 
Territórios ou pelo Pref~!to do J;?istrito Federal, 
após ser designado, por decreto do Poder Execu­
tivo Federal, o oficial que ficará à disposição do 
referido Govêmo e Prefeito para esse fun. 

§ 29 O oficial do Exército, nomeado para o 
Cargo de ·comandante da Polícia Militar, será co­
missionado no mais a]to pôsto da corporação, 
se sua patente for inferior a posto. 

§ .39 O oficial da ativa do Exército, nomeado 
para o Comando da Polícia Militar, na fonna dêste 
artigo, é considerado em "cargo militar", para fins 
de satisfação de requisitos legais exigidos para 
promoção, como se estivesse no exercício de car­
go de Comandante de Corpo de Tropa do Exér­
cito. 

§ 49 Em caso ~cepdonal e a crítério do Pfe.. 
sidente da República, à vista de proposta do Minis­
tro do Exército, o cargo de Comandante poderá 
ser atribuído a general-d~~rigada da ativa. 

§ 59 Erri Caráter excepcional, ouvido o Minis­
tro do Exército, o cargo de Comandante poderá 
ser exercido por oficial da ativa, do óltimo pôsto, 
da própria corporação. 

§ 69 O ofical nomeado nos termos _do pará­
grafo anterior, comissionado ou não, terá prece-­
dência hierárquica sobre os oficiais de igual posto 
da corporação. 

§ 79 O Comandante da Polícia Militar, quando 
oficial do Exército, não poderá desempenhar ou­
tras funções no âmbito estadual, ainda que cumu­
lativamente com suas funções de comandante, 
por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 79 Oficiais do serviço ativo do Exército 
poderão servir no Estado-Maior ou como instru­
tores das Policias Militares, obedecidas para a de­
signação as prescrições do artigo anterior, salvo 
quanto ao posto. 

CAPITULO 111 

Do Pessoal das PoUdas J011111tareo 

Art 89 A hierarquia nas Polícias Militares é a_ 
seguinte: 

a) Oficiais de Polícia: 

-Coronel 
- Teftéhte-CõforieJ 
-Major 
-CaPitão 
-19-Tenente 
-29-Tenente 

b) Praças Especiais de Polícia: 

-~Aspirante-a-oficial 

· -Alunos da Escola de Formação de Oficiais 
da Polícia 

c) Praças de Policia; 
-Graduados 
- Subtenente 
-1 ?-5argento 
- 2'1-5argento 
- 39-Sargento 
---cc-abo 
-Soldado 

§ 1? A .todos os postos e graduações de que 
trata este artigo será acrescida a designação "PM' 
{Polícia Militar). 

§ 2"' 0-s EStados, Territórios e o Distrito Fede­
ral poderão, se convier às respectivas Polícias Mili­
tares: 

a) suprimir na escala hierárquica um ou mais 
postos ou graduações das previstas rieste artigo; 

b) subdividir-a graduação de soldado em clas­
ses, até o máximo de três. 

Art. 99 O ingre5So no quãdro de oficiais será 
feito através de cursos de formação de oficiais 
da própria Polícia Militar ou de outro Estado. 

Parágrafo único. Poderão, também, ingressar 
nos quadros de oficiais das Polícias Militares, se 
convier a estas, tenentes da reserva de 2• classe 
das Forças Armadas, com autorização do minis­
tério correspondente. 

Art. 1 O. Os efetivos em oficiais-médicos, den~ 
tistas, farmacêuticos e veterinários, ouvido o Esta­
do-Maior do Exército, serão providos mediante 
concurso e acesso gradual, conforme estiver pre­
visto na legislação de cada Unidade Federativa. 

Parágrafo único. A assistência médica às Polí­
cias Militares_ poderá também ser prestada Por 
profiSSionais civis, de preferência oficiais da reser­
va, ou mediante contratação ou celebração de 
convênio com entidades públicas e priwdas exis­
tentes na comunidade, se assim convier à Unida­
de Federativa. 

Art. 11. O recrutamento de praças para as 
Polícias Militares obedecerá ao voluntariado, de 
acordo com legislação própria de cada Onidade 
da Federação, respeitadas as prescrições da lei 
do Serviço Militar e seu regulamento. 

Art 12. O acesso na escala hierárquica, tanto 
de oficiais como de praças, será gradual e suces­
sivo, por promoção, de acordo com legislaç6o 
peculiar a cada Unidade da Federação, exigidos 
os seguintes requisitos básicos: 

a) para a promoção ao-pc;sto de major, curso 
de aperfeiçoamento feito na própria corporação 
ou em Força Policial de outro Estado; 

b) para a promoção ao posto de coronel, curso 
superior de Polícia, desde que haja o curso na 
corporação. 

CAPITULON 

Jnsbução e AnDamento 

Art. 13. A instrução das Policias Militares ser6 
orientada, fiSCa1izada e controlada pelo Ministério 
do Exército, através do Estado-Maior do ExércitO, 
na forma deste decreto-lei. 

Art 14. O annamento das Polícias Militares 
.limitar-se-á a engenhos e armas de uso individual, 
inclusive automáticas, e a um reduzido número 
de annas automáticas coletivas e lança-rojões le­
ves para emprego na defesa de suas instalações 
fixas, na defesa de pontos sensíveis e execução 

·de ações preventivas e repressivas nas missões 
de segurança interna e defesa teiJitorial. 
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Art 15. A aquisição de veiculas sobre rodas 
com blindagem leve e equipados com annamen­
to nas mesmas especificações do artigo anterior 
poderá ser autorizada, desde que julgada conve­
nien~ pelo Ministêrio do Exército. 

Art. 16. É vedada a aquisição de engenhos, 
veículos. annamentos e aeronave fora das especi­
ficações estabelecidas. 

Art. 17. As aquisições de armamento e muni­
ção dependerão de autorização do Ministério do 
Exército e obedecerão às normas Previstas pelo 
serviço de fisca]ização de importação, depósito 
e tráfego de produtos controlados pelo Ministério 
do Exército (SFIDT). 

CAP!TULOV 

Justiça e Disciplina 

Art. 18. As Polidas Militares serão regidas por 
Regulamento Disciplinar regido à semelhança do 
Regulamento Disdplinar do Exércii:.P e adaptado 
às condições especiais de cada corporação: 

Art. 19. Ã ÕfgántzaçãÕ·e funcionamento da 
Justiça Militar Estadual serio regulados em lei 
especial. 

Parágrafo único. O foro militar é competente 
para processar e ju1gar o pessoal das Policias Mili­
tares nos crimes definidos em lei c~mo militares. 

Art. 20. A Justiça Militar Estadual de primeira 
instância é constituída pelos Conselhos de Justiç<l 
previstos no Código de Justiça Militar. A de segun­
da instância será wn Tribunal EspeCial ou o Tribu­
nal de Justiça. 

CAP!TULOVI 

Da Competência do Estado-Maior do 
Exército, através da Inspetoria-Geral 

- Polidas MUltares 

Art. 21. Compete ao Es~do-Maior do Exér­
cito, através da Inspetoria-Geral_ das Polícias Mili­
tares: 
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CAP!TULOVR 

Arl 22. i'v:J pessoal das Polícias Militares, ein 
serviço ativo, é vedado fazer parte de firmas co­
merciais de empresas industriais de qualquer na­
tureza cu nelas exercer função ou emprego remu­
nerados. 

Art. 23. É expressamente proibido a elemen­
tos das Policias Militares o compa!'ecírnento farda­
do, exceto em.serviço, em ffianifestaç6es de cará-
ter PolítiCO-partidário. - -. . . 

Art. 24. Os direitos, vencimentos, vantagens · 
e regalias do pessoal, em serviço ativo ou na inati­
vidade, das Polícias Militares constarão de legisla­
ção especial de cada Unidade da Federação. não 
sendo permitidas condições superiores às que, 
por lei ou regulamento, forem atribuídas ao pes­
soal das Forças Armadas. No tocante a cabos 
e soldados, será permitida exceção no que se 
refere· ã vencimentos e vantagens, bem como à 
idade-limite __ para permanência no servfço ativo. 

Art. 2~. Ap:licm_:n-se ao pessoal das POlicias 
Militares: 

a) as disposições constitucionais relativas ao 
~stamento eleitoral e condições de elegibilidade 
dos militares; 

b) as disposições constitucionais relativas às 
garantias, vantagens, prerrogativas e deveres, 
bem como todas as restrições ali expressas, res­
salvado o exercício .de cargos de interesse polidal, 
assim definidos em legislação própria. 

Art. 26. Competirá ao Poder Exec~. -me­
diante proposta do Ministério do Exército, declarar 
a condição de "militar" e, assim, considerá-los 
reservas do Exérdto, aos Corpos de Bombeiros 
dos Estados, Munidpios, Territórios e Distrito Fe­
deral. 

Parágrafo único. Aos CorpOs de Bombeir.95 
Müitares aplicar-se-ão as disposições contidas 
neste decreto-lei, ~ceto Q _disposto no artigo 6° 
e seus parágrafos e artigo 79 

Arl 27. Em igualdade de posto e graduação~ 
a ) centralizar todos os assuntos da alçt _os militares das Forças Armadas em serviço ativo 

Ministério do Exército relativos às Polícias Milita- e de reserva remunerada têm precedência hitrár­
res, com Vistas ao estabelecimento da polícia c::on- quica sobre o pessoal das Policias Militares. 
veniente e à ac:loção das providências adequadas; Art. 28. Os oficiais integrantes dos qUadros, 

b) promover as inspeções das Policias Milita- em extinção, de oficiais médicos, dentistas, fmma-
res, tendo em vista o fiel cumprimento das prescri- c:êuticos e ve_terinários nas Polícias Militares pode--
ções deste decreto-lei; rão optar pelo seu aproveitamento nos efetivos 

c) pro<:eder ao controle da oiganização, da a que se refere o arti__gO 1 O deste decreto-leL 
instrução, dos efetivos, do armamento e do mate-
rial bélico das Polícias Militares; Art. 29. O Poder Executivo regulamentará o 

presente decreto-lei no prazo de 90(noventa) dias, 
d) baixar as normas e diretrizes para a fiscaJi- a contar da data de sua publicação. 

zaç~o da instrução das Polícias Militares; 
Art. 30. Este decreto-lei entrará em vigor na 

e) apreciar os quadros de mobilização para 
as Polícias Militares de cada Unidade da Federa- data de sua publicação, ficando revogados o De-
~o, com vistas ao emprego em suas rrlissões <::reto-lein9 317,de13demarçodel967,edemais 

cí!i 
disposições em contráriO. 

espe 1cas e como participantes da defesa terri-
torial,· Brasília,. 2 de julho de 1969; 143'~ da lndepen-

f) cooperar no estabelecimento da legislação ciência e 819 da República.- A. COSTA E 88..-
básica relativa às Policias Militares. VA- Aurélio ele Lyra Tavares.. 
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LEIN'7A79, 
DÉ 2 DE JUNHO DE 1986 

Aprovao Estatuto dos Bombeiros-MI­
litares do Cor!><> ele Bombelros do Db­
t:rlto Feclerlll, e dá outras provldêndao. 

O Presidente da República, faço saber que o 
.Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1' ~ aprovado o anexo Estatuto doS 
Bombeiros~Militares do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, como parte integrante de.sta lei. 

Art. 29 Até que seja legalmente disciplinado 
reQ:iine próprio de pensões para os Bombeiros­
Mi.litarf!s ,do Pilitrito Federal, aplica-se-lhes o dis­
posto nas ortigos 69 a 71 da Lel n• 6.022, de 
3 de jmeiro de_ 1974. 

Art. ,39 Esta lei e o es.tatutto que ela aprova 
entram em vigor na data de sua publl;ação. 

Arl 49 Revogam-se as disposições em con­
trário e,· especialmeilte, a Lei n9 6.022; de 3 de 
janeiró de 1974; e o artigo 19 da Lei n' 6.547, 
da 4 de julho de 1978, ressalvado o disposto no 
artigo ~ desta leí. 

·Brasilia. 2 de junho de 1986; 165' da Indepen­
dência e 989 da República. - José Sarney -
Paulo B.--rd-

(Às CotrJlMóu de C~ilo eJw­
t/pl e do Dlnrlto F-..1.) 

MENSAGEM 
N• 77, de 1987 

(n• 113/87, na odpem) 

ExcelentíSsimos Senhores Membros .do Sena­
do Federal: 

Nos termos dÓ artigo 51, combinado com o 
artigo 42, ~em V, do Constituição Federal, tenho 
a ho~ de &ubmeter à elevada deliberação de 
VossaS Excel&ld.QS, acompanhado de Exposiç!o 

, de Motivos do Senhor Góvemador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de Ier que "aftera a estrutura 
da Categoria Funcional de Datil6grafo, do Grup<>­
Se!viços Auxiliare~ e dâ outras providências". 
~ Brasilia. 29 de abril de 1987.- José Sarney. 

E.M.E 
No 001/87 -,GAG 

Brasília, 20 de janeiro de 1987. 

·. ExclentísSimo Senhor Presidente da Repúbllcai 
.Tenho a honra de submeter à superior consi~ 

ração de Vossa ExCelência, o anexo Anteprojeto 
de le.i que dispõe sobre a reestruturação da Cate­
goria Funciono! de Datil6gralo, do Grupo-Servi­
ços Auxiliares, do Plano de Qassificação de Car-
9"" instltuf<lo pela Lel n• 5.920, de 19 de setembro 
de 1973. 

Tornou--se como paradigma a Lei n~ 7.428, de 
17 de dezembro de 1985, que disciplina a matéria 
na área federal, face 210 disposto no inciso m do 
artigo 11 da Lei n• 5.920, de 1973. 

Assim, os servidores, posiclonadÇJs nas referên­
cias NM~9 a N.M.-11, passarão, automaticamente, 
para'a. merência NM-12, inicial da Classe A 

Caso V:ossa Excelência concorde com o anteoo 
projeto ora apresentado, encareço que o submeta 
ao Sernldo Feckral, para os fms pertinentes. 

... ~·-> -
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Aproveito a oportunidade para apresentar\a 
Vossa Excelência os meus protestos de estiro• 
e consideração. - Guy Affonso de AlmeWIIt 
Gonçalves, Governador do Distritó"Fe"'lérál 
Substituto. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 14, DE 1987- DF 

AJteno a estrutura da Categoria Fun­
cional de Datilogrifo, do ~­
·ÇOS Awdllares. e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art -1• ·A estrutura do Categoria Fundonal de 

Ilàtil6grafo, Código SA-402 ou LT-SA-402, do 

(Lei nQ 

~RUPO 

.! 
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Grupo-Serviços AuxiJiares, a que se refere a Lei 
n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, fica alterada 
na _formil constantê do anexo desta lei. 

-Parágrafo único. Os servidores atualmeot.e 
posicionados nas referências NM-9 a NM-lJ.. da 
Categoria Fundonal de Datilógrafo, ficam auto­
matiCamente 10él.llizadÕs na referência NM-12, ini­
cial da Oasse A 

Art. 29 A .álteração a que se refere o artigo 
19 não acarretará elevação automática de venci­
mento ou salário, ressalvada a hipótese. de que 
trata o seu parágrafo único. 

§ ]9 O preenchimento dos cargos~e empre­
gos das classes espe<:id-9~ da Cate­
góM'FúncioholdeDatilógrofo,.fM-se-á.me<l<mte 

A N E X O 

progressão ftmclonal oU· Outras fonnas regulares 
ele provimento. 

§ 29 Os seMdores atingidos pela alteraÇão 
a que se refere este artigo serão posido1121dos 
nas novas classes da categoria funcional, man­
tidos os atuais valores de vencimento ou salário. 

Art. .39 A despesa com a execução desta lei 
correrá à conta das dotações próprias do Orça­
mento do Distrito Federal. 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Nt. 5'' ReYoijam:se as dlspoelções em con­
Jririo. 

, de de de 1987). 

CATEGORIA REFER!NCIA DE VENCIMENTO 'FUNCIONAL COOIGD ou SAL~RIO POR ClASSES 

SERVIÇOS AUXILIARES DATILOGRAFO SA-402 ou Classe EsPecial - NM-30 a r.iM-32 

(SA-400 __ ou lT·SA-400) lT·SA-402 Classe c 

LEOISLAÇÃO aTADA 

LEI N•5.920 
DE~l9 DE SETEMBRO DE 1973 

EotUdece dlretrlzea para a dasatilca­
çio de - do Senlço Chlll do Dls­
- Federal e de suas Autarqulu e dá 
outras provldêndu. 

O Presidente da República . 
Faça saber que o Senado Federa] d<!ereta, e 

eu. sanciono a seguinte lei: _ _ _ . · 
Art. 11. Fica a Secretaria de Administração 

do Distrito Federa1_com a incUmbência de: · 
1-determinar quais os grupos ou respectivos 

cargbs a serem abrangidos pela escala de p~ori­
ctaéle a que se refere o artigo 89 desta leí: 

-D-oiientar e superviSiOnar os ltwant.ame'ritos, 
bem como real~ os estudos e análises indispe~­
sáveis à inclusãO dos cargos no novo Plano:. e 

JÍI-manter com o Qrgão central do_ S~a 
de Pessoal Civil da Administração Feder~ os con­
tatos necessários para que haja uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execu­
,Ção do Plano de Oassiftcação de Cargos de que 

Classe B 
Classe A 

trata esta lei com os de elaboraç;!ó e execução 
,do Plano previsto na Lein~' 5.645,de lOdedez:em­
bro de 1970. 

LEI N• 7 .428, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altei-a a estnltum da Categoria Fun­
donal de Datilógrafo, do Grupo-Servl­
çosAwdllares, e dá outras~~. 

O Presidente da Repúbüca, faço saber que o 
CongreSso Nacional decreta e eu sandono a se­
guinte lei: 

Arl 1 ~ A Categoria Funcional de Datilógrafo, 
código SA-802 ou LT -SA-802, do Grupo-Serviços 
Auxiliares, a que se refere a Lei_ n? 5.645, de 1 O 
de dez.embro de 1970, fica alterada na forma 
constante do anexo desta leL 

Parágrafo único. Os servidores atualmente 
pc)slcionados nas referências NM-9 a NM-11 da, 
Categoria Funcional de Datilógrafo ficam auto-. 
maticamente localizados na referência NM-12, ini-! 
cial da ~!asse A 

Art. 29 A alteração a que se refere o artigo 
anterior não acarretará elevação automática de 
vencimento ou salário, ressalvada a hipótese de 
que trota o parágrafo único respectivo. 

.. ,, .. , .... 

- NM-.24 a rM-29 

- NM-17 a NM-23 

- NM-12 a NM-16 

§ 19 O preem;hiJnento dos cargos ~ clas­
ses especial e intennedlárias, da Categoria! Fun­
cional de Datilógrafo, lar-se-á mediante progres­
são funcional ou outras formas regulares de provi­
mento. 

§ 29 Os servidores atingidos pela alteraçio 
a que se refere este artigo serão posicionados 
nas novas classes da categoria funcional, man· · 
tidos os atuais vaJores de vencimento ou salário. 

Art. 31 A nova_ estrutura das classes da Cate­
goria Funcional de ~ógrafo ~ão prejudicará 
a tramitação e a soluçao de pedidos de transfe­
rência e movimentação de seiVidores, apresen· 
tados até a data dçt vigência desta lei. 

Art. 49 A despesa com a execução desta iei 
. correrá à conta das dotações próprias do Orça­
mento da União e das autarquias federais. . . 

Arl 59 Esta lei entra ern vigor na ~ de sua 
publicação, inclusive quanto a seus efeitos finan­
ceiros. 

Art. _69 Revogam-se as __ disposições em con­
trário. 

Brasilia, 17 de dezembro de 1985; 164•daklde­
pend~nda e 97' da República. - JOSé SAR· 
I'IEY-AiuizloAIYeo. 
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ANEXO -- - - -

(Artigo. 1!' da Lei n~ ·7.428, do 17 de dezembro de 1985) 

o~upo 

Suvltoa Au•lli~rn 
(SA.400 ou LT·SA·SOOI 

-

AVISO 1'1•369 

Senhor Presidente, 

C•t.o.a:..,.l• Funcloou,l 

bl D~LIIós;uro 

-~s CQJ'I'd."SsÕes 

Fedciral.r 

Em 28-4-87 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, por enoontrar~me demissionário do 
cargo de Ministro da Fazenda, não poderei aceitar 

.o honroso convite para comparecer ao plenárlo 
dessa Casa onde prestaria informações sobre a 
administração econômica do País. 

1p.rtrossim, coloc::Q-me à disposição do Senãdo· 
Federal para, na condição de ciçladão, prestar os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pe­
los Excelentíssimos Senhores Senadores. 

AproveJto a oportunidadE!: para apresentar a 
Voosa Excelência os protestos de minha alta con· 
sideração e apreço. - DUson Funaro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Expeâiente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de São Leo­
poldo, Rio Grande do Sul, o Oficio n\) S/5, de 
1987 (n\) 149/87, na origem), solicitando a retifica­
ção da Resolução n" 19, de 1987, que autorizou 
aquele Município a contratar operação de ~édito 
no valor de Cz$ 25.536.000,00 (vinte e cinco mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil cruzados). 

Nos termos da Resolução n" 1, de )987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo em vista a criação, através da Resolução 
rt 8,de 1987 ,de iniciativa do Senhor Jutahy Ma­
galhães e outros Senhores Senadores, da Comis­
são de Inquérito destinada a investigar as causas 
elo racioilamento de enerQla elétrica e a politica 
para o setor elétrico, a Presidência de acordo com 
as indicações das lideranças, desig'na, para inte- · · 
grarem a referida Comissão, os seguintes Sena­
dores: 

Pelo Partido do Movimento Democrático 6t:asi­
leiro·-Titu1ares- Senadores Almir Gabriel, Aluí­
zio Bezerra, Cid Sabóia de Carvalho, Dirceu _Car­
neiro, Jutahy Magalhães e M~sueto de Lavor. 
Suplentes -Senadores Leopoldo Peres, Pompeu 
de Souza, Ruy Bacelar e Severo Gomes. -

Pelo Partido da Frente Uberal - Titulares -
.Senadores Divaldo Suruagy e José Agripino. Su­
plente -Senador João L9bo. 

C6dla:o Refcdndu d~ Ve<>clb>N>t.o 
ou S"l6rlo J><>r Cl.oua 

SA-IO:! ou Cluac F.op. - NM..:IIl• 32 
L'l'•SA•S02 ClunC - NM·24 ,:;29 

Ct .. ull - N!·~·l7 ~ 2l 
C!uo~A - NM·lZ• lG 

Q.e Constituição e Justiça ~·..do 

Pelo Partido Munk::ipalista Brasileiro - Titular 
-Senador Antonio Farias. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista - Su­
'J)lent~ -:-Senador Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre _a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1•-5ecretárlo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENI'O 
N• 49, de 1987 . 

Requeiro, nos termos do art 238, combinado 
com o ãrt. 239, item I, aJínea .. b",doRegimento 
Interno, e para instruir a tramitação do Projeto 
de Lei da Câmara n• 81, de 1984, sejam solicitadas 
ao Ministério da Reforma Agrária as seguintes in­
formações. 

a) Quais as áreas desapropriadas desde a insta­
lação do Ministério, quanto hectares e o <:usto 
de cada desapropriação; 

b) Quantas familias foram instaladas ou serão 
instaladas em cada área; 

c) Qual o custa médio do assentamento de 
cada família; 

d) Que tipo de cultura e qual o volume de 
pr0duç:3o que está sendo realizado ou projetado 
para cada área desapropriada. 

JustHlcação 

M solicitar as informações objeto deste Reque­
rimento, tenho presentes razões de alta relevênda 
que dizem respeito à veiificação da eficácia do 
programa de reforma agrária adotado pelo Gover~ 
no Federal e que tem causado, no âmbito dos 
EStaçlos e não raro, tanto sua implementação às 
escuras <:orno pela inexistência de ações nesse 
campo, conflitos envolvendo ocupações irregu­
lares e surgimento de novas regiões de tensão, 
a Cada dia mais freqüentes. 

É indispensável a esta Casa o conhecimento 
de todas as providências governamentais no to.. 
cante à refonna agtâtia, possibilitando efi<:iente 
fiscalização e controle dos atos pertinentes a este 
importante e inarredáve1 compromisso da Nova 
República. 

E por tudo isso confio na aprovação do pre~ 
Sente Requerimento. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1987.-Juta­
hy Magdaies. 
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REQUERIMENTO 
1'1• 50, de 1987 

Requeiro, nqs termos do art 238, combinádo 
com o art239, item I, alínea "b",·do Regimento 
Interno, e para instruir o exame do Projeto de 
Lei do S~ado n9 _153, de 1986, sejam solicitadas 
ao Ministério d~ Irrigllção aS seQuintes infblma~ 
ções: 

a) Quantos hed<úeS já fOram inígados no Nor~ 
deste, a partir da criação do Ministério: 

b) Quais os projetos que estão em andamento, 
a área que abrangem e o seu custo; __ 

c) Quais os projetos previstos, indicando datas 
prováveis para início dos trabalhos, área de ~bran­
gência e custos; 

d) Quantos hectares foram it'rigados n~s Re­
giões Norte,. SUl, Sudeste e Centro-Oeste; e 

e) Dos projetos executados, em execução e 
projetados, qual a participação da área privada 
e dá estatal. 

Justlftcação 

As informções que tenho a oportunidade de 
solicitar através deste Requerimento destinam-se 
a formar juíto desta Casa a respeito de questio 
de vital importância para o Nordeste e para o 
Brasil, inseridas em proposiçõés- que tramitam 
em ambas as Casas do Congresso Nacional, es­
pecificamente no Projeto supracitado. 

Esta Casa, como representante dos Estados, 
precisa conhecer e avaliar as ações do Governo 
no campo da irrigaçãp, programa que está sendo 
executado sob os auspícios do Ministério da Irriga­
ção e sobre o qual não se tem informações ade­
quadas, o que se constitui em obstáculo para 
uma efetiva fiscalização, dever_inerente aos inte­
grantes deste Colegiado. 

Por t.odo o exposto, ·consideram~ razoáVel Cl 
aprovação do pedido que ora faço. 

Sala das Sessões, 27 de abríl de 1987.-Juta­
hy Magalhães-

o SR. PRESIDENTE (Humberto Luc•na) -
Os requerimentos lidos serão publicado~ e incltú­
dos em Ordem do Dia, de acordo com a art. 
239, VI, do Refjimento JI!tem~. _ " 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
&bre a mesa, requerimento que s_e("ão lidos pelo 
Sr. )9-Secretário. 

São lidos os s.eguintes 

REQQERIMENTO 
1'1' 51, de 1987 

Nos termos do art. 367 do R~imento lnterrio, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Semtdo fl?. 133, de 1983, que reforça o Fundo 
de Assistência ao Desemprego e-dispõe sobre 
o .allXílio desemprego. 

Sala das Sessões, 28 de -~bril de 1987. - Ro-
berto Campos. ~ 
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REQ{)ERIMENTO 
N• 52, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 134, de 1983, que estabelece a livre 
negociação salarial e dá outras providências. 

Sala das sessões, 28 de .ribril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERIMENTO 
N• 53, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeirO o desarqu'ivamento do Projeto de Lei do 
Seriado n~ 135, de 1983, que cria contratos de 
trabalho simplificados para facilitar novos empre­
gos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987. - Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 54, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nQ 136, de 1983, que autOriza a delegação 
de atividade de previdência social em empresas 
privadas. 

Solo dos Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 55, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de I,.ei do 
Senado nQ 137, de 1983, que cria, nas empresas 
privadas, como alternativa a--dispensa de empre­
gados, disponibilidade remunerada e dá outras 
privldêndos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 56, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nQ 140, de 1983, que favorece as aposen­
tadorias e a renovação de quadros. 

Sola das Sessões, 28 de abril de 1987. - Ro­
berto <:ampos. 
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REQ{)ERfMENTO 
N• 57, de 1987 

Nos tennos do art 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 141, de 1983, que agiliza as reduções 
de jornada de trabalho e conseqüentes de salário 
para evitai-dis{Jensas <;le pessoal. 

Sola das Sessões, 28 de abril de 1987.- RO' 
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 58, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 142, de 1983, que r~arlza sem au­
mento de incidências o ImpoSto único sobre Lu­
brificantes e Combustíveis 1.íquidos e Gasosos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTO 
N• 59, de 1987 

Nos tennos do art. 367 do_ Regimento Interno,. 
requeiro o desar~_~nto do Projeto de Lei do 
Senado ~ 189, de 1983, que dispõe sobre a ante­
cipação parcelada da gratificação. salarial. e res­
pectiva correção monetaria e dá outras providên-
cias; . _ 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.:- Ro­
berto Campos. 

REQ{)ERfMENTQ 
N• 60, de 1987 

Nos tennos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 48, de I 984, que dispõe sobce_a Política 
Nacional de Informática e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1987.- Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Os requerimentos serão publicados e incluídos 
na Ordem do Dia, nos tennos do disposto' rio 
art 279, D, "c", n9 11 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicação que será Udo pelo 
Sr. ]9-Secretárlo. 

É lida a seguinte: 

OF. N• 34/87 
Bi-asflia,-29-de abril de 1987. 

Senhor Presidente, 
Solidto_a_v. Ex.', na forma do disposto no Regi­

mento Jntemo do Senado Federal, a inclusão do 
Senador Aluízio Bezerra como membro titular da 

Comissão Especial destinada a examinar a ques­
tão da dívida externa brasileira (Requerimento n"' 
17, de 1987), em substituicão aO" Senador José 
Ignácio Ferreira. , 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
Ex' meus protestos de elevada estima e conside­
ração. - Fernando Henrique Cardoso, Uder 
doPMDB. 

O SR. PRESID_ENTE (Humberto Lucena) -Se­
rá feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -So­
bre a mesa, comunicação que vai ser lída pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

t lida a seguinte 

OÁCIQ/9~9/~7 
Brasília, 23 de abn1 de '1987 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
do País no período de 2 a 21 de maio próximo, 
para viagem de conferências no exterior e partici­
pação em reunião dô' Grupo dos Trinta sobre 
Reforma Monetária Internacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex" 
meUs protestos de alta estima e distinta conside­
r'}cão. - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
A/comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Cohcedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista., por delegação da Uderança do Partido 
da Frente Uberal. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na longa trajetória da região nordestina, em 
busca dO desenvolvimento econômico e da paz 
social, observa-se que duas estratégias têm sido 
objeto de consideração do Governo da- UniãÓ, 
no esforço que realiza, no cumprimento de um 
estrito dever, para tomar aquela trajetória não ape­
nas possível, mas, antes e acima de tudo, vitoriosa. 

Tais estratégias podem ser assim descritas:· 
A primeira busca mobilizar recursos, especial· 

mente fmanceiros, para execução das mais diver­
sas atividades públicas e particulares, notadamen­

lte nas épocas em que a região é castigada pelas 
'calamidades das secas e das inundações. 

Trata.:.se de uma estratégia respeitável, mas que 
se esgota na ajuda emergencial ou de curto ou 
médio prazo. 

Ela tem valido à região, mas não resolve os 
seus problemas, apenas os atenua. 

Aoutra_estratégia é que prevê e busca realizar 
empreendimentos econômicos, sociais e cultu­
rais, na região, que lhe assegurem uma elevação 
de níveJ de civilização l~treada na maior capad-
dade da produção de riqueza. · 

A execUção cfessa segunda_ estratégia é ã que 
convém ao Nordeste e aos nordestinos, pois que 
a sua execução correta é o mecanismo capaz 
de resolver os graves problemas que enfrentamos. 

Nessa _linha de pensamento, o Governador de 
5ei:glpe, Antonio Céirfos Valadares. quando da-últi-
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ma reunião do Conselt:io Deliberativa· da SUiSt­
NE, no dia 24 de abril, submeteu àquele 6~gão 
a seguinte moção: 

"O -Governador do Estado de Sergipe, 
Considerando as condições excepcionais 

de infra-estrutura e de recursos naturais, me-_ 
nor custo de investimento e de_opera!;ão do 
complexo, e taxa interna d~ retomo mais fa­
.vorável, existentes no Estado de Sergipe reJa-. 
tivamente ao empreendimento para a produ­
ção de amônia e uréia; 

Propõe ao Ccinsclhã Oe!Jberativo da SU-:o 
DENE, na sua 320a reuniao_,_s~ja aprovada 
uma moção a ser encaminhada ao_Exmo. 
Sr. Presidente da República, e aos Exmos. 
Srs. Ministros das Minas e Energia e, da In­
dústria e Comércio, bem como à ãl.ta direção 
das entidades que c:ompõem o Sistema Pe­
trobrás, considerando como prioritária a du­
plicação, em Sergipe, da planta de amônia 
e W"éia da NITROFERTIL. antes de ser toma­
da qualquer outra dedsão alternativa para 
implantação de qualquer unida_de de produ-
ção de amônia e uréia no País. -

Do discurso do Governador de Sergipe, que 
justificou a moção que acabo de l_er, permito-me 
destacar o seguinte trecho: 

"Em Sergipe já existe· Úm dos pólos desse 
projetado- eixo de disseminação industrial, 
represéntado pela produção do potássio, no 
único projeto existente_ ~m todo o Hemjsfério 
Sul, pela unidade de_ amônia e uréia, cuja 
duplicação agora está em causa, pela planta 
de gasolina natur.,J _da PETROBRÁS, e pelo 
parque cimenteiro em rápida expansão. Ser­
gipe beneficiou-se, assim, ainda que parcial­
mente, do fato de possuir, num raio de me­
nos de quarenta quilômetros,jazi$s imen~ 
de petról~, gás natural, calcário e sais potás­
sicos, magnesianos e s6dicos. 

A ampliação da unidade de amônia e uréia 
é não só recomendáveL técnica e economi­
qmlente, como também, sob o aspecto polí­
tico, imprescindível para que se consolide 
mais _um empreendimento capaz de forta­
lecer os elqs de unidades industriais destina­
das ao aproveitamento econômico dos mine~ 
rais existentes no subsolo norc;l~stino, que 
deverão funcionar de forma integrada." 

Com!" ~ê o Senado, o oDjefivo do G~manie 
sergiyáno é _tomar real.!<J~.de a ~d~plicação da uni­
dade"'produtora de uré1a e am:orna que a PETRO.. 
FÉRTIL opera errlmeu Estado, fonte de criaç_ão 
de" riqueza,.'íie.bom ,;!proveitamento_ de recursos 
minerais da nossa Região, de progresso social 
edeemp~.--

A inlciativa revela a lúcida visão do Governante 
sergipano e é marcada pelo senso da oportu­
nidade, umel vez que já estamos a enfrentar _"':tro­
pelados, em razão da ÇQlocação imprópria de ou­
tros Estados e Regiões que ctes~am obter priori­
dade para empreendimentos aná_lpgos. 

A moção do Governador' sergipano obteve o 
apoio unânime dos d~Jais GQvemador_es n_o_rdes­

. tinos presentes à R~nJão da SUDENE. 
Venho, pois, desta tribuna, dirigir ao Oovemo 

da República, especialmente ao ilustre Ministro 
das Minas e Energia, Aureliano Chaves, veemente 
a~o. no sentido de manter a prioridade já estabe-

lecida pãra--~ea1izaçã_o _da duplicação, da unidade 
produtora de uréia e amônia de SerQipe. 

Era o que tinha a dizer, S_r. Presidente. (Muito 
bem! Pa1mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Tá· 
vora,_ que falará pela Liderança do PDS. 

O "SR. WRG[UO TAVORA PRONUNCIA DJS­
CCfRSO QUE,- EN711EGCfE A REWSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PCfBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR- I'RJ:SIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Albano 
Franco. 

O SR- ALBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 

Ultimamente, tenho utilizado esta tribuna para, 
daqui, denunciar ocorrências a meu ver lesivas 
à ec:onomia naciona1, sobretudo no que se refere 
a fatos reladonados com a produção de insumos 
estratégkos e altamente necessários ao deseiwol-
vimento do País. -

Recentemente, fiz pronunciamentos sobre a 
existência, na CACEX, de um programa de impor­
tações de 1 milhão de toneJadas de sal quando, 
em Sergipe, são gastas elevadas somas de recur­
sos para serem ·despejadas no mar grandes quan­
tidades deste produto. 

Novamente, tenta-se cometer outra irraciona­
lid-ªd,e ec:Q.nômica cOntra o ~tado de Seigipe e 
o País. Desta feita, o despautérlo será o de deixar­
se de _c:omplementar investimentos visando a ex­
pa'hsão de uma fábrica já em fundonamento, para 
se construir uma outra, que demandará maiores 
inversões de implantação e maior tempo para 
ser ccyocada em operação. 

Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, quero me referir 
às possibilidades. da NJTROFÉRTIL, subsidiária 
da PBTROBRÁS, vir a abandonar o projeto de 

ampliáÇão da fábrica de amônia e uréia de Sergipe 
para instalar uma nova unidade, movida apenas 
por supostos interesses políticos regionais. 

Se isto acontecer, deixa-se, mais uma vez, de 
decidir-se a alocação dejnvestimentos com base 
em.crltérios técnicos e econômicos para premiar­
se a política eleitoreira e- demagógica que tantO 
mal tein causado ao País. 

Na verdade, o problema, Sr. Presidente, Srs. 
SenadoreS, se localiZa na necessidade de se.elevar 
rapYdi:fri1enfe a produção de amônia e _uréia, a 
frrn de que, nos próximos dois ou três anos, ilão 
haja ~scas:;;ez destes ii1sumos_ no mercado inter­
no, tendo em vista- o cresdmento acéleradO dó 
co0sumo. Com -efeito,_ a:· prodUÇão nacional de' 
amôri"fã-.e-ureta, em tomo de 960 mil e 510 mil 
tonelaOaS.--respec::tivamente, é apenas ·süficieritê 
paia atender ·a- demande;~ doméstica. 
--or~nhi- d~.sSã~-perspectlvã de escassez ã curto 
pfazo~"ã NJTROFÉRTJL elaborou estudos visando 
o aumento âa produção e, face as- alternativas 
consideradas,_ conduiu pelei ampliaÇãO da fábrica 
sergipana que, hoje, produz cerca çie 220 rriil t/ãrio 
de l.ll'éia e 200 mil de affi9nia . 
--conSiderando-se as demais alte_mativas, quais 

sejain a instàlação de uma noVa fábrica no Rio 
de_Janeiro _ou em São Paulo, os dadps *njcos 
e~ ecOnômiCoS de.inón_strarri que -a àltemat!Va 'de 
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se.~_pliar a produç~o sergipana ~resenta-se~o-
l't:J._O __ s~i-t~~ (~ª.is .r~C!ór:t<:~l.r-lóg~S~· · · _ :,;_..,., 

. - ! -.- . -,- -~~·"' 

O Sr. Divaldo Suroagy- Permite V. Ext um 
a~~?_ ... 

-OSR.ÀLBANO FRANCO~Pois não, OOqr~ 
Sena<:lor. · · · · 

. O Sr. DlvalCÍoSun:.agy .,..-V .. to a~é:ent.o, 
neste lriStante, rhais· um abuso, mais um absurdo 
das i:nJtoridades responsáveis pelo deSenvolvi­
mento-r:radÇn,_aJ, pelO énfraquedmento do d~­
volvimento iil.duStrial do Nordeste brasileiro. 1;5-
toõ. solidárió"áV. EX', qi.ie- neste instahte nãO inter­
preta· apenaS -a---reVoltá do -p6vá-sergipari.o; ·mas 
a revolta do povo nordestino. Não .é posSíVel que 
tantos aOUSOs sejam corrie~dos! Exemplo .do que 
a PETROMISA está fazendo em relaçãO ao Estado 
de :Sergipe, eSta sendo affie.:içada â~iOra- também 
pelas autoridade,s .químicas ·do Brasil eri"t relai;ão· 
ao Pólo Cioroquímico -de Ala.goas. O Brasil, como 
tOdos s.abem; tem quatrO póios C'JUimicos, o- de 
São PaiJ)o, ·o-do Rio Grande do Sul, o fetroqui-:­
m!Co da.Bahía ~.9 Oo~quírriicódeAlagoas. Toda 
a imprensá j-lacfona1 já está_ noticiando quatro pó­
los, excl_uindo o_de _AI~_goas e inc;luin9o ·o do Rio 
de Janefro, como se já fosse um fato conswnado. 
_v. _Ex-' terri a mirlha solidariedade, comungo ao 
seu pÍ"OtestO o meu protesto, poi-que issÕ é uin 
absurdo, 'e não ·podemos permitir qUe isso acon­
teça sem proteStarmoS e sem_ denunciarmos à 
N~~p-~e, particul~rmente, às lideranças do Nor-
d~e. · · 

OSR-ALBANOFRANCO-NobreSenador 
Divaldo SUruagy,· aS palavras lúcidas e objetivas 
de V. Ext, conhecedor "da Probfemática da região 
do Nordeste, como tambérn do problema desses 
recursos minerais e desses _investimentos .Qe~s 
Pólos na -nossa região, principalmente porque V. 
Ex' definiu e ajudou realmente a ampliação do. 
Pólo Clcxoquímico de Alagoas. Agradeço as pala­
vras de V. EX', que vieram engrandecer o nosso 
pr~nunciamento. 

O Sr. Leopoldo Peres- V,- Ex• me permite 
um aparte? 

osR-ALàANoFIW!co:_:_roisnão;ríoiiR 
Senado( ~peido Peres. -

· O Sro Leopoldo ..Peres - Senador Albano 
FranCd,-confesso que, até hoje, não consegui en­
tender certos mistérios, nem desvendar alguns. 
arcanos que-estão o-con:endo na econot;nia naci~ 
nal. Veja V. ~. por exemplo, que há cerca de 
urri mes, ·estando a indústria amazônica de sacatiet 
de juta com capacidade ociosa, algumas autoria 
dades federai_s tentavam- e, graças a Deus, pare­
ce que; peJo menos por enquanto, impedi isso 
mediante um protestti perante ·o Senhor P.resi­
dente da -República - importar 2-0 milhões de 
saCos "de fLita do Extremo Orieilfe. Veja V. f:xf 
que é dificil entender que um país carente de 
divisas, sem dólares sequer para amenizar' a situa­
ção-da súa dívida externa. !:.steja importando aqui· 
lo que lhe está sobrando. Cõnfesso a V. Ex! que' 
este mistério ainda não consegui decifrar. 

· .. o SR. !\LBÁl'IO FRANCO-Nobre Senlldor 
LeopOldo Peres,- agradecemos o ap~rt~ _de .v~~ 
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O que veio valorizar o nosso pronundalriento, 
eomo a sua preocupação e exemplo, ~m. 
com relação á indústria de juta no Amazonl!S. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
De rato, o investimento neCesMrio ~ ampliaçio 

da Fábrica de Sergipe seria da ordem de 130 
milhões de dólares, ao passo que a construção 
de uma nova fábrica no Rio de Janeiro totalizaria 
190 milhões de dólares, e, em São PaUlo, 184 
milhões de Dólares. Vê-se portanto, ctue a alterna~ 
tiva. serglpana é de 60- milhões de Dólares mais 
barata com relação ao do RJo de Janeiro e 54 
milhões de Dólares em comparação a S6o Paulo. 

Por outro lado, os dadoS de rentabi1idade de· 
monstram que, enquanto a taxa anual de retorno 
do investimento na ampllaçi!o da ~rica sergi­
pana seria de 9,2%, na alternativa Rio de Janeiro 
seria de 3,79% e, no Paulista, 7,18%. 

Há que considerar ainda que, com relaçio ao 
tempo de implantação, a ampliação da f6brica 
c;le Sergipe seria concretizada com uma antece· 
~cia de dois anos, ou seja, a construção de 
urna nova fábrica levaria dois anos a mais. Isto 
implicaria não apenas na perda de dois anos de 
produção mas, também, no dispêndio de divisas 
preciosas, em vista das necessidades de impor-
taç6es. . 

Talvez, baseado_ na incontestabilidade destes 
números, foi que o honrado Ministro Aureliano 
Claves anunciou, em Aracaju, a ampliação da 
ffibrlca de amônia e uréia, quando da sua última 
visita aquela Cappitai. . . . 

Também, há cerca de 4 meses atrás, em _au­
diência com a Bancada Federal do PMQB, o Presi­
dente José Sarney assegurou que a tend~nd~ 
técnica, realmente, da PetrObrás era definir a am-.. 
pliação da fábrica da nltrof~rtil em Sergipe- Esta­
vam presentes. e desejo registrar pela çolabora­
çio, apoio e inte~sse nesta ampliaç6o, o ex..Qo­
vemador Seixas Dória e o Deputado Federal José 
Carlos Teixeira. 

Esta ainpliaç!o, Sr. Presidente, S~. Senadore's. 
Não apenas é a alternativa econ,o~ni~8ftlente inais 
·recomendável, mas representa tzunbE:m um po­
deroso fator de crescimento da eccn:,omia nordes­
tina que, sabemos, nec~ 4e invest!!J1~0s i:lo 
setor industrial de base, a fim de reduzir ,as desi­
gualdades econômicas que sepftrmn esta~ Sofrida 
e dapauperada Regióo das· demais Regiões do 
Pafs, principalmente, do Sul-S!ldeste. . . 

F'malmente, aproveito este ensejo, para solidari­
zar-me com o Governador Antônio Oirlos Valada­
res que, em pronunciamento feito no Conselho 
DeliPerativo da SUDENE, na última sexta-feira, 
denunciou a existência de poderoso lobby que 
vem trabalhando no sentido de slterar a decisão 
já tomada visondo a ompliaç!o da f6brica de amô­
nia e uréia de Sergipe para que seja- construfda 
uma nova fábrica no Estado do Rio de janeiro. 

Espero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e~ tam­
~ o que aguarda t?Cfo o povo .Sergipano, que 
o Governo mantenha a posiçllo j6: assumida com 
o Estado de Sergipe no que conceme à 21_mPHaç6o 
da sua fábrica de amônin e uréitL 

Era o que tinha a dizer, Sr. PJ~'4;. 
Muito obrigado.- bem. ~ '-· .. , . 

O SR. PRESIDENTE (José Ignócio ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Seiladdr Roimun­
do Lira, corno Líder do PMDB: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. RAIMW'IDO URA (PMDB- PB. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A economia brasileira, apesar das reiteradas 
afirmações em contrário e do desejo do Presi-" 
dente da República de mantê-la em crescimento, 
perdeu o ribno e se vê, infelizmente, à beira da 
recessão. 

A inflação anual voltou aos três dígitos. os saJá­
rios, mesmo com o gatiJho, começam a correr 
atrás dos aumentos de preços, e a situação na 
área externa com a queda do superávit comercial 
~ gerando a cada dia mais incertezas. 

Diante deste quadro, julgo ser da maJor impor­
tanda e oportunidade chamar a atenção do Go­
verno e do Congresso para o que ocorre na indús­
tria automobilística, cuja desaceleração, já muito 
evidente, tomo como indicador de que o pior está 
a caminho. É bom não nos esquecermos de que 
o mercado automobiJ"IStico, muito sensível às in­
certezas, foi o primeiro, em 1981, a dar o sinal 
da recessão que se seguiu, de cujos efeitos nega­
tivoS .sobr.e a sociedade, a atual geração jamais 
esquecerá. 

No ano passado, apesar de outra vez operar 
no vermelho e de acumular nos últimos cinco 
anos 27 bilhões de cruzados de prejuízos, sob 
o ângulo das vendas, a indústria automobilística 
de fato teve desempenho excelente, aliás, não fu­
gindo à regra da indústria brasileira de uma ma­
neira geral As montadoras conseguiram colocar 
no mercado interno 867.000 veicules e outros 
205.000 no exterior. O crescimento sobre o ano 
anterior foi excepcional, mas não chegou a sur­
preender as montadoras do setor, que atribuíram 
o superaquecimento à recuperação do poder de 
compra dos assalariados ao rígido tabelamento 
e conseqüente defasagem de preços dos _veículos. 
A esses fatores aliaram-se outros, originados no 
plano cruzado que, ao acabar com a correção 
monetária e com a especulação financeira, leva­
ram os aplicadores a relocarem seus investimen­
tos, direcionando-os para a compra de bens de 
consumo duráveis e particularmente automóveis. 

Por fpça do rápido e desproporcional aumento 
da demanda, é que surgiram as filas nas conces­
sionárias e o sobrepreço. 

Pois bem, depois de um ano excelente, no em­
btdo do cruzado, que trouxe a recuperação do 
poder de compra dos salários nwn regime de 
preços congelados, a indústria automobilística, 
antes já de iniciado 1987, começou a dar mostras 
de haver entrado no túnel escuro da recessão. 

No primeiro trimestre deste ano, as vendas de 
vefc\llos recuaram 38,6% caindo de 214.000 no 
periodo janeiro a março de 86, para pouco mais 
de 131.000. Deve-se levar em consideraçito que 
não houve falta de veículos, pois a quebra foi 
de apenas 21,7% na produção, ainda prejudicada 
pela descontinuidade no suprimento de autope­
ças. Mas, também é evidente que o mercado, 
em grande parte~ vem sendo tocado pelo saldo 
dos cons6rcios que acumulam entregas em atra­
so. Parte slghificativa dos consorciados, da dasse 

. :. ~a, mesmo !i(Xteados, não recebem os veícu­
loe: por absoluta fa~ de condições financeiras 
de arcar com o ''depósito compulsório". 

O Sr- DiVIIIdo 8uryllgy- Permite V. Ex' um 
aparte? 
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O SR. RAIMW'IDO URA- Com muito pra­
zer, Divaldo Suruagy, meu nobre companheiro. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Raimun­
do Lira, esses números, esses dados que V. 
EX- nos traZ, neste instante, acenb.iain a preocu­
pação que vem nos dominando, porque bem sa­
bemos que a indústria automobiística, a partir da 
década de 50, foi a locomotiva do processo do 
desenvolvimento brasileiro. Se essa indústria, que 
representa o maior parque industrial brasileiro. 
No seu conjunto, na sua globalidade, está sofren­
do, enfrentando tais problemas, imagine os de­
mais segmentos econômicos do País? Quero 
congra"tl:llar-me ·com V. Ex' pela oportunidade de 
fazer essa denúncia e evidenciar, para as autori­
dades méUores do País, essa inquietação que está 
a assolar todos nós, com essa crise que se abateu 
sobre a ~onomia como um tudo e, particular­
mente, sobre aquele parque, que é o grande acele­
rador de toda uma linha de desenvoMmento na­
cional. 

O Sr. João Lobo- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. RAIMW'IDO URA- Multo obrigado, 
meu nobre amigo, Senador Divaldo Suruagy. Dou 
o aparte ao nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Raimundo Lira, 
V. Ex', naturalmente, é um homem do ramo& aten­
to, a esses problemas, e eu, a esta altura, estava 
torcendo para que as autoridades também tives­
sem a sensibilidade Que V. Ex' tem para este pro­
blema, no momento enfocado. É claro que a in­
dústria automobilística é a que demmcia primeiro, 
é a que sente primeiro, é a que em, primeiro 
lugar, dá o alarme, porque talvez seja a mais bem 
organizada, a que funciona mais certo, dentro dos 
padrões já repassados a nível internacional, de 
filial para filial, por isso é que a indústria automo­
bilística é quem primeiro sente e denuncia esses 
estrangulamentos que vão se suceder. O Governo 
não satisfeito em reduzir os prazos para a aquisi­
ção de vefc:u1os proibiu os oonsórios além de ter 
criado um imposto absurdo- que talvez desesti­
mulasse a aquisição de veículos, a que o Governo 
chamou de comPulsório, ainda t;riplicou o IPL V. 
Ex' sabe que, por exemplo. uma furna como a 
GM (General Motors) ao fatUrar um automóvel 
como o Monza, paga e tira o seu lucro de cerca 
de 158 ou 160 mil cruzados? Paga quantidade 
igual de dinheiro ao Governo-como imposto? Os 
mesmOs 158 mil cruzados dos lucros e do paga­
mento de toda a máteira-prima, da fabricação 
e do Imposto do ICM. que a firma lança no carro, 
ela retribui ao Govemo na mesma quantidade? 
Sobre este valor O Qovemo ainda levanta o com­
pulsório. Tudo isso, com a justificativa de frear 
o consumismo qu~ se estabeleceu no Plano Cru­
zado. Mas, agora, que há uma recessão tremenda, 
esboçada neste País, qual a desculpa, qual a justifi­
cativa deste Governo para permanecer cobrando 
esses compulsórios? Será possível que as autori­
dades, deste País, não podem ter a sensibilidade 
para atentarem, para o caos em que a economia 
está sendo posta, está caindo, desestruturando 
toda uma sociedade? Acho que homenS" como 
em muito bem, quando, usando o conhecimento 
da realidade presente, levantam essas denúncias_. 
Vamos torcer, vamos pedir a Deus que escutem.. 
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as palavras de empresários triunfantes e vitoriosos 
como V. E'Jc!'. 

O SR- RAIMUNDO LIRA- Muito oll~gado, 
nobre amigo Senador João Lobo. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Com multa hon­
ra, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
em nome da Uderança do PMDB, V. EX' deve 
estar tendo uma luta muito grande para pronun­
ciar este discurso, porque V. Ext está de escalpelo 
em punho, mostrando o rumo que está seguindo 
a economia financeira brasileira. 

Se formos olhar a parte da dívida externa, as 
nossas reservas estão chegando quase ao ponto 
zero; a nossa dMda interna é a pior possível, por­
que devemos a todo mundo. A situação política 
é essa que estamos atravessando. Quem é o res­
ponsável por esta situação econômica e financeira 
deste País? O Partido do Movimento Democrátioo 
Brasileiro. Ele que foi o dono, e é o dono dos 
Ministros das finanças, do Ministro da Economia:, 
ele é que comanda tudo. E está dando uma prova 
evidente agora com a saída do Ministro Funaro, 
que ele incensava, em prosa e verso, e agora 
já vem outro Ministra. De que partidc;>? Do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, PMDB. O 
que nós esperamos e pedimos a Deus que socor­
ra, é que esse Ministro tenha uma independência 
e tire das suas costas tudo aquilo que o PMDB 
vem exigindo para esse País. O PMDB, na sua 
parte econômica e financeira, está levando a Na­
ção ao caos. E ninguém mais nega isso. Não 
há um setor da vida públíca que não esteja atra­
vessando sérias dificuldades. NinQl!ém. Ninguém 
pode dizer que esta responsabilidade não é o Mo­
vimento Democrático Brasileiro. Felicito V. Ex', 
porque traz à tona um assunto realmente grave 
para a Nação brasileira, e que vem corroborar 
essa situação de incerteza e de dificuldades a que 
fomos levados, por wna política errônea, envol­
vida apenas quase que de interesses pessoais, 
envolvidas apenas em aproveitar os momentos 
de facilidade, momentos de glória, e abandonan­
do completamente a luta, quando a dificuldade 
se apresenta. Parabéns a V. EX' pelo brilhante pro­
nuriciamento que faz nesta hora. 

O SR. RAIMUNDO LIRA-Muito obrigado, 
nobre Sena._dor João Menezes. _ _ . 

Vou dar o aparte ao nobre Serlador LoUremberg 
Nunes, apenas pediria a S. Ex', permissão para 
ler mais um trecho do discurso. 

Ao contrário do que se pensa, nem o ·cruzado 
foi capaz e suficiente para reconduzir a indústria 
automobilístis::a ao seu recorçle histórico· de 
1.015.000 unidades vendidas no mercado interno 
em 1979. O resultado de 1986, pois, ficou 15% 
abaixo. daquele registrado sete anos antes. Ainda 
assim, no ano passado, curiosamente, a indústria 
automobilistica, que já estava até conformada 
com os controles, foi atropelada com nová leva 
de medidas destinadas a cercear-lhe as vendas. 
Talvez sejam estas as maiores restrições já impos­
tas a qua]quer setor produtivo em toda a história _ 
econômica deste País. · 

Qaro que o rileu propósito não é o de fazer 
a-defesa da indústria automobllfstica que, certa~ 
mente, teria melhorei defensores aqui no Con­
gresso e fora dele. O que objetivo com meu alerta 
é impedir que se repita neste País a tragédia da 
perda de empregos que afetou a classe trabalha­
dora, especialmente a urbana, no início da déca­
d~ Nunca é demais advertir que, apenas em São 
(>pulo, cerca de meio milhão de pessoas ficaram 
sem seus empregos em mepos de seis meses .. 
Através dessa política cega, infelizmente, aproxi­
mamo-nos da perseguição sistemática a um setor 
da importância da indústria automobifrstica. 

Foi com a desculpa das filas e do ágio na co-­
mercialização de veículos novos e usados que 
o Governo, além de reduzir o prazo de financia­
mento para quatro meses e de proibir a abertura 
de novos grupos de consórcios, inventou o com­
pulsório, em julho de 1986 e, depois em setem­
bro, triplicou a aJíquota do IPI, elevando-a de 33 
para 100%. E note-s_e que 33 já era a alíqüota· 
mais alta do mundo. 

A classe média brasileira, composta na sua 
lllélloria de profissionais liberais, bancários, milita­
res, funcionários públicos, operários especializa­
dos, e de pequenos e médios comerciantes, mais 
uma vez, foi compulsoriamente obrig"'da a pagar 
a conta dos azares e dos desacertos da política· 
econômica. 

O aumento do Imposto de Renda, os juros reais 
mais elevados do mundo e os depósitos compu!~ 
sórios foram a recompensa que a classe média 
recebeu pela maciça consagração do PMDB nas· 
wnas, em I 5 de novembro. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - V. EX' 
permite-me um aparte? 

õ-SR. -RAIM.tlrmo LIRA-Concedo o parte, 
ao nobre Senador Loureinberg Nunes Roc~. 

O Sr. LoÕremberg Nunes Rocha- Meu 
caro Senador Raimundo Lira, imaginava aparteá­
lo especificamente com relação ao compulsório 
do automóveL Mas acredito que as paJavras do 
Senador João Lobo especificamente sobre esse 
aspecto, servem para esclarecer esta Casa. Eu 
gostaria mesmo é de considerar essa gestão da 
economia que culmina, agora, nesse affaire da 
nomeação do novo Ministro·- e a nomeação 
também de outros mil:tistros-e agora se anuncia 
o 8(, Costa Couto para a Casa Civil. Na minha 
opiniãó, eu que pessoalmente estava meio desa­
tento ao debate Parlamentarismo/Presidencia1is­
mà yejo .-qJe, na verdade, é hora de Parlamen~ 
tariSmo. E'j)reciso que o Presidente da República, 
na gestão da economia, na escolha de Ministros 
seja de ~ forma cont:I:ólado pelos Partidos 
P<>lfticbs, pela classe polftica.'pelo Congresso, por 
aque)el qt.ie têm respo~abilidade perante este 
Pais, que hoje paga. um -preço de desmandos, 
de deSa:cêrtos,. pfi!Jcipi!tlment~ na· área econômi­
ca ~·nós observarmos, prindpalmente a eleição 
'de 15de novembro foi Uma festâ.nacional, e todos 
os·P~amentares elehós riaquela "épq:a deveriam 
entrcf aqui glorificados Pelo povo':: ~ dai a pou­
co v,;p o Cruzado li ~ ~o invés disSo, este talvez 
·Seja 0 cOngresso, a Constituii\te: .. qtle entrou mais 
dÓsgàstada perante à pàpulação .. E. sem ninguém 
saber porquê, todos nós já entràmoS ·aqui sob 
susP~ do povo, como se tivéssemos alguma 
c~ ver com· e$Se~ atoa-, da, economia· que 
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geraram tanto desconforto, tanta miséria·e tanto 
sofri1t1ento do povo brasileiro. Por íssô, no mo-. 
meritB. em que me- congrl$llo e me solidarizo 
com V. EX', que traz aqui o seu qepoimento de 
homem do meio empresarial, que conhece as 
repercussões 'de tais medidas p.o meio do _povo, 
gC?Stafia também_ de dizer que· é preciso que se 
faça uma participação maior na gestão e no Go.. 
vemo deste País, porque senão, principalmente 
nós Pa~e~s •. estaremos pagandO o preço 
de outras 'pessoas. E, --priricipalmente,_ também 
dizer a~V.· Ex1' que é ))_redso fazer algluna coisa 
especificamente nessa área de compulsôrlo, por~ 
que o CMrO, no Brásil, é- o-símbQlo do crescimento 
soc,ial, é o s"ímbol<? da mÇibilidade social que dá 
estabilidade social a ~st.e. País. E essas medidas 
deram, na ·verda~, tanto desconforto tio povo 
brasileiró, porque impediram que esse modelo, 
esse súnbolo de statuS~ de mobilidade e de cres-­
cimento soc\ai5- pudesse ocorrer também agora. 
E então, 9Ufucou no coração do povo brasileiro, 
da. dasse média emergente, a possibilidade de 
ascender' .. PC)f _isSo, hôje entendo que é hora de 
se ret'onsid~rar :.esse c;ompulsório qUe; na verda­
de, rUnguém sabe para Õnde está indo. Portanto~ 
entendo que o .seu pronunciamento é oportuno, 
e eu me congratulo..Jnais uma vez com V. Ex' 

O SR. RAIMUNDO LIRA-Muito obrigado, 
nobre Sen~clor_lp_!,Jfemberg Nunes. 

De que o Governo precise. de_dinheiro, ninQl!ém 
discorda, tanto mais agota que secaram ªs fontes 
de financiamento externo. Apenas não se entende 
por que, ao invés de partir para uma ampla refor­
ma tributária, redistribuindo a carga fiscal de for· 
·ma mais homogênea e justa, as autoridad_es c_onti­
nuam recorrendo ao mais simples, sempre à reve-. 
lici do Congresso e da sodedade. Aliás, sob a. 
defesa de que urna reforma, tnPutária demanda 
prãto, há dois anos a Nova República vem legis­
lando nessa área através de casuf,smos. qupse 
sempre de efeitos desastrosos sobre os cidadãos, 
as empresas e a econpmia. 

No caso do .compulsório sobre veículos e _com­
bustíveis, sabidamente a recei~ yem_sendo ml.Pto 
abaixo da esperada. Primelro, porque o comérdo 
de automóveis us.ados não env_olve mais do que 
1 O% ~ tr_ansações, segu!ldo estimativ;as. A burla 
se efetiva através de um artiffc;{Q s.irnples. embora 
legalmente discutível, de se fazer a transfe;rênda 
do veículo, através de contr<rto particular regis­
trado em cartório. Pode-se imaginar a-Msão de 
receita se tivermos em conta que há urna relação 
de que, para cada veículo novo vendido, antes 
necessariamente são comerciallzad~ em _média 
outros três no mercado de usados. Isto significa 
que, no ano passado. apenas para os 672.000 
automóveis de passeio com~ial_izados, Qutro_s 
dois milhões mudaram de dono no mercado de 
usados .. Os novos donos _de_veícuios_ usados não. 
os estão transfeõndo para o próprio nome, trans­
fonnando o consumidor em _infrator _po_r neces-
sidade. . . . • : . 

Também em relação aos combustíveis, a arre­
cadação do compulsório vem caindo devido à 
queda do consumo, explicada pelos últimos rea­
justés de preços. 

O SR- PRESIDEl'ITE (José !gnádó Féfreír~) 
- Lamento ponderar que o tempo de V. FX' j6 
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se encontra esgotado há cinco minutos, nobre 
orador. 

O Sr. Gerson c.mat. - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RAIMOI"'DD LIRA - Sr. Presidente, 
pfimita-me conceder o último aparte ao Senador 
Gérson Camata. -

O Sr. Gerson c.un.ra-Multo obrigodo. Se­
nodor Raimundo Ura. 

,Ura e Sr. Presidente. Nobre orador, V. Ex' foca­
liza o problema do empréstimo compulsório so­
bre vefc:úl.os novos e usados. Entretanto, é do 
conhecimento de todos nós, na Casa, que o com­
pulsório foi criado pela própria indústria automo­
bilística, juntamente com o coméido de automó­
veis no Brasil. Naquela euforia do Plano Cruzado, 
ninguém conseguia tirar um automóvel -de uma 
agência, a não ser que pagasse um ágio. Quando 
o Governo percebeu que todos os que _compra­
vam automóvel naquele período estavam pagem­
do um ágio, ele_ apanhou o ágio para ele, numa 
manobra até muito inteligente, fazendo com que 
desaparecesse as enormes filas, que muitas vezes 
eram fictícias, de pessoas que se inscreviam para 
vender a sua vez, apenas vendendo o ágio do 
automóvel, que foi criado pela própria indústria 
automobilística. Agora o quadro é diferente. Per­
cebemos; à época em que éramos Governador 
do Estado, e muitos GOvernadores ·estão aqUi, 
um Estado, para conseguir ambulâncias e carros 
de serviço, tinha que se ajoelhar diante das con­
cessionáriaS, porque os Governos não podem pa­
gar ágio. As prefeituras, que precisavam de veícu­
los para serviços e não podiam pagar ágio, eritra­
'<!all1 em filas, que estão tenninando agora, quan­
do já estão desinteressadas. De modo que, ao 
tempo das vacas gordas da indústria automo­
bilística, veio agora ou está se aproximando o 
tempo das vacas magras. Talvez um castigo, até 
merecido, para quem, em determinado momen­
to, criou o ágJo e, com Isso, deu ao Governo 
a idéia de criar o empréstiino c6inp"lll56fio. -Con­
cordo que o momento faz com que não seja mais 
necessário esse empréstimo, mas a idéia, a cria­
çao desse compulsório foi da própria indústria 
automobil'lStica. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Muito obrigado. 
companheiro Gerson Camata. Concordo com to­
das as colocações de V. EX' 

Em agradecendo o tempo concedido pela ge­
nerosidade do nosso Presidente, concluo o meu 
discurso. 

O resultado de tudo é que o Governo recolheu, 
em fevereiro, ez$ 6,4 bilhões com os compul­
sórios sobre veiculas e combustíveis, com um 
crescimento classificado de significativo sobre a 
média dos meses anteriores. Todavia, tal cresci­
mento ocorreu por força do recolhimento proce­
dido pela PEIROBRAS. que havia defxodo de p ... 
gar o rnontante devido em janeiro, sob a alegaç!o 
de que a ELE1ROBRÁS não lhe teria ~dado 
suas dívidas referentes ao fornecimento de 6Ieo 
combustível. Isto ficou evidente com a receita de 
apenas Cz$ 1,6 bilhão em março, o que elevou 
o acumu1ado do trimestre a Cz$ 9,1 b_ilhõ o e 
à média mensal de pouco mais de Cz$ 3,0 bilhões, 
obviamente insuficiente poro á meta de arrec ... 
dação deste ano e a~ d~objetivo do Gover-

no de mobDizat Cz$ ~hões.poro o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento ~- o f'l'it>. Neste 
ritmo o FND arrecadará, no máximo, Cz$ :Í6 bi­
lhões, em troca da recessão do maior setor indus­
trial brasileiro. 

Com o- C:oinpuls6rio e o violento aumento da 
alfquota do IPI, que saltou de 33 para 100% com 
o CruzadO D, acrescendo-se ainda,, os aumentos 
praticados pelos fabricantea:, o pi"eço do automó­
vel para o c~ns;umid~r, at.ill'!entou em quase 
300%, ou seja, Cinco vezes o aumento da inflaçãO 
no período. 

Em relação ao IPL através de_ acordo com as. 
montadoras, o Governo começou a reduzir a alí­
quota, que desde 1 O de abril último caiu para 
80%, devendo, gradativamente, fazê-Ia recuar ao 
nível de 33%, que vigorava até setémbro do ano 
passado. Tal índice, ainda assim, permanecerá 
como o mais elevado do Mundo. 

O-.coinpulsóri6, porém; embora o Governo 
nUnca tivesse dito, não tem tempo para cair, de­
vendo permanecer no mínimo pelo prazo de tr~s 
anos. Até lá, o diffcil_ é prever se aeontecerá nct 
Brasil o que aconteceu com a Argentina, na déca­
da de setenta, ou seja, o sucateamento da sua 
indústria automobilística. 

O mercado de vefculos usados está parado há 
quatro ou cinco meses e, se ele não tlui, é certo 
que, do outro lado, não se efetivam vendas de 
veí~os novos. A causa está no Depósito Compul­
sório, instrumento que inibe e irrita o consumidor. 

Lento, como sempre, em suas decisões, o ao­
vemo reluta em antecipar-se à crise, adotando 
medidas corretivas. A temida recessão de 1981, 
que desta vez tem tudo para ser muito pior, dev1do

1 

ao sensíVel agravamento do setor externo da nos ... 
sa economia, está prestes a se instalar na indústria, 
automobilística. E não é difícil, mesmo aos leigos~ 
expHcar porque começa por ela. Afmal, direta­
mente no setor terininal trabalham 160.000 pes­
soas, outras 300 mil nos 3.500 revefiâedorés au­
torizados, e igual número nos milhares de forne­
cedores de autopeças. Estendida essa rede de 
dependência indireta a setores como a siderurgia, 
mineração, fundição, vidros, fmjados, eletroele­
trônicos, pneus, borrachas, tintas e resinas, plásti­
cos, produtos quúnicos, produção de álcool e de­
rivados de petróleo, distribuição de combustíveis, 
revendas não autorizadas de veículos, revendas 
de pneus e de peças e acessórios, oficinas não 
autorizadas, etc., chega-se ao total estimado de 
20 milhões de brasileiros vivendo em função da 
produção, venda e utilização de autoveiculos. 

Não é só por ser grande empregadora de mão.. 
- de-obra direta e indireta que a indÚ5tfi?l automo­

bilística ganhou a condição indiscutível de "carro­
chefe da economia. E1a e todos os setores mine­
rais, industriais e de seiViços que gravitam em 
tomo dela contribuem com algo em tomo de 
17% do PIB brasileiro. 

Devido, justamente, a este enorme peso na eco­
nomia brasileira é que se deve temer e evitar a 
crise no setor. As conseqüências econômicas se­
riam desastrosas, mas muito mais perigosas no 
terreno social, especialmente agora, após a desilu­
são da classe assalariada _com as miragens do 
Plano Cruzado. 

Na crise de 1981-83, as demissões em massa 
nas montadoras e em seus fornecedores trouxe­
rmn verdadeira comoção nacional e rapidamente· 
tod!l a economia entrou em colapso. N~qtiela 

ocasião, é sempre oportuno recordar, em curto 
período, 30 mil trabalhadores perderam seus em· 
pregos nas fábricas de veículos _e, ato continuo, 
outros 80 mil na indústria de autopeças. O ocor­
rido revela o grau de íntima dependência e intera­
ção que funciona no setor e se estende a toda 
a economia. Tal cenário, ninguém de nós, natural· 
mente, gostaria de ver repetido como nwn velho 
filme. Porém, a recessão que se desenha no hori· 
zonte próximo, no rastro da crise de vendas da 
indústria automobilística, afnda pode ser evitada. 
E o custo para evitá-la é -íi'lfitãmente reduzido dian­
te do alto preço que o País teria que pagar em 
termos e~onômicos e sociais. Será (Jue para ·se 
evitar o pior, não nos seria possível abrir mão 
do (elativamente ridfculo montante de Cz$ 3,0 
bilhões mensais oriundos do compulsório? O que 
se espera do Governo é que, nesta hora com 
o novo Ministro, tenha wn mínimo de bom-senso 
e ao menos saiba entender esta conta, que a maio-
ria dos brasileiros já fez. _ 

Não há a menor dúvida de que, a simples elimi~ 
nação do compulsório, até por seu efeito p:sicol6-
gico, é um fator essencial para se atenuar as atuais 
dificuldades de mercado da indústria automobi­
lística. Outra medida urgente é o reStabelecimento 
do programa de venda de aui'om6veis, com isen­
ção de IPI e ICM aos motoristas de táxi, um seg. 
menta que se estima ter a capacidade para absor­
ver até 200inil UriidaCies por ano. No ano passado, 
os motoristas de praça não conseguiram adquirir 
os carros de que precisavam e para os quais esta­
vam inscritos, devido às ruas nos concessionários. 
No mesmo prazo de 1.5 meses em que esteve 
em vigor o beneficio até março ú!_timo, apenas 
87.190 receberam seus carros, contra 111.500 
no primeiro programa. em 1982/83. Aliás, o me­
lhor, no caso, seria isentar de vez, em caráter 
permanente, os motoristas de praça, já que para 
eleS o automóvel se constitui na única e essencial 
feiramenta de trabalho, além de, no dizer do pró­
prio Presidente Sarney, "constituir-se no primeiro 
cartão-de-visita de _urri País". O motorista de praça 
é um sofredor crônico. A sua atividade é caracte­
rizada pela baixa renda e pelo risco de vida. 

Na verdade, o estabelecimento de prazos limita­
dos e as longas e demoradas medidas legais ne­
cessárias à efetivação das isenções, como ocorreu 
deta última vez, acabam anulando grande parte 
dos beneficios visados. 

Para wn Governo que precisa e persegue, ago-­
ra, até desesperadamente, o prestigio perdido 
com os desvios do Plano Cruzado e com as indefi~ 
nições dos óltimos meses, a adoção destas medi­
das, com toda_ a certeza, seria bem recebida junto 
à opinião pública e o custo disso seria insigni­
ficante, do ponto de vista econômico._ (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente, 
passa-s_e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Dicussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n 9 126, de 1986 (n9 
5.989/85, na Casa de oriQem), de iniciativa 
do Senhor Presidente do RepúbUca. que dis· 
põe sobre a criação e extinção de cargos 
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na Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Regi!o e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER ORAL, FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de 27 do corrente, tendo sido aprovada 
em primeiro turno. 

Nos termos do inciso n da alínea b do art. 322 
do Regimento Interno, a matéria depende, Para 
sua publicação, do voto favorável da maioria abso­
luta da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo i1ominal. Tendo havido, 
entretanto, acordo entre as lideranças, a matéria 
foi aprovada em primeiro rumo, simbolicamente. 
Assim, em consonância com aquela decisão, a 
Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, 
em segundo turno, pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto em segundo turno. (Pau­
sa.) 

Os Srs. Senadores que o a_l?ro_vam queiram, 
por favor, permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA o\MARA 

N• 126, DE 1986 

(1'1• 5.989/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a erlação e extinção de 
cargos na Secretaria do Tribunal Rejjlo­
nal do Trabalho da Primeira Região e dá 
outras providências. 

O Congresso Nadoni!ll. decreta: 

Art 19 Ficam criados no Quadro Permanem.e 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região os seguintes cargos: 

I - no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, 
código TRT -1•-AJ-020; 100 (cem) de Técnico Ju­
diciário, TRf-1•-N-021; 200 (duzentos) de Auxi­
liar Judiciário, TRT-1'-N-023; 50 (cinqüenta) de 
Agente de Segurança Judiciária, TRT -1•-AJ-024 
e 35 (trinta e cinco) de AtendenteJudldário, lRT-
1•-AJ-025; 

ll - no Grupo-Atividades de Nível Superlor, 
código 1RT-P-NS-900; 5 (cinco) de Contador, 
TRT-1'-NS-924; 2 (dois) de Engenheiro, TRT-1'­
NS-916; e 2 (dois) de Arquiteto, TRT-1'-N5-917; 
e 

111 - no Grupo-Artesanato, código TRT -1•­
Nrr-700; 5 (cinco) de Artífice de Carpintari~, TRT­
I~ART-704; 3 (lrês) de Artífice de Artes Qróficas, 
TRT-1•-ART-706; e5 (cinco) de Artífice de Eletrici­
dade e Comunicação,lRT-1•-ART-703. 

Parágrafo único. Os cargos a que se referem 
os incisos I a DI deste artigo serão providos na 
classe inicial da respectiva categoria. 

Art 29 Ficam criados no Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, código TRT -1 '· 
DAS-100 ou TRT-1'-LT-DAS-100, da Secretaria 
do Tribunal Regl.onal do Trabalho da Primeinl Re-

gião, os seguintes cargos: 1 (um) de Assessor 
de Juiz TRT-1 ~-DAS-102 ou TRT -1 •-LT -DAS-1 02; 
e _(dois) de Diretor de Secretaria de Grupo de 
Turmas, TRT-1'-DAS-101 ou TRT-1•-LT­
DAS-101 e 5 (cinco) de Diretor de Secretaria de 
Turma, TRT-1•-DAS-101 ouTRT-1•-LT-DAS-101. 

-Parágrafo único. Os cafgos de AsSessor de 
Juiz, de Diretor de Secretaria de Grupo de Turmas 
e de Diretor de Secretaria de Turma, previsto neste 
artigo, serão classificados, exclusivamente, por 
ato_ do Presidente do Tribunal, observados os ní~ 
veis de classificação constantes do art. 1 ~ da Lei 
IT' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, bem como 
os limites estabelecidos pelo art. 89 da Lei n9 7 .119, 
de 30 de agosto de 1983. 

Art 3° Ficam extintos 120 (cento e vinte) Ca['o 
gos de Datilógrafo, códlgo TRT-l~SA-802. 

§ 19 O preenchimento dos 120(centoevinte) 
cargos de Auxiliar Judiciárlo,TRT-1 •-AJ-023, den~ 
tre os criados pelo art. 1' desta lei fica vincuJado 
à extinção dos cargos de Datilógrafo, TRT -1 '­
SA-802. 

§ 29 Para o provimento dos cargos de Auxiliar 
Judiciário,TRT-1~-AJ-023, a que se refere o§ 
19 deste artigo, será exigida apresentação do certi­
ficado de conclusão do 29 grau ou nível equiva­
lente. 

§ 39 Aqueles que não satisfizerem a exigência 
contida no parágrafo anterior permanecerão no 
cargo de Datilógrafo até implementarem a con­
dição. 

Art 49 A ascensão funcional no Orupo-Ati· 
vidades de Apoio Judiciário da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
ocorrerá para o provimento de vagas nas catego­
rias funcionais de Técnico Judiciário, TRT -1 ~­
AJ-021; Auxiliar Judiciário, TRT-1'-AI-023, e Ofi­
cial de Justiça Avaliador, TRT-1•-AJ-022, em até 
metade das vagas. 

Arl 59 O ingresso nas demais categorias ftm~ 
cionais do Grupo-Atividade de Apoio Judiciário 
da Secretaria do T rlbunal dar-se-á através de con­
curso público. 

Art. & Nas categorias funcionais pertencen~ 
tes aos outros grupos, o ingresso observará os 
dispositivos legais aplicados no Poder Executivo. 

Art. 79 O processo seletivo para efeito de as­
censão funcional far-se~á mediante concurso in~ 
temo, de caráter competitivo e eliminatório, nas 

mesmas condições estabelecidas para o concur­
so póblico, exceto limite de idade. 

§ 1'~ Caberá ao Tribunal estabelecer as condi· 
ções para provimento das vagas destinadas à as­
censão funcional ~- aQ concurso público, obser­
vadas as disposições legais vigentes sobre a ma~ 
téna. 

§ 29 Sempre que possível, aproveitar--se-á ã 
oportunidade da realização de concurso público 
para selecionar os concorrentes à ascensão fun­
cional, elaborando-se, nesta hipótese, classifica~ 
ções distintas. 

§ ~ O prazo de validade do concurso para 
ascensão funcionaJ será de 2 (dois) anos impror~ 
rogáveis. 

§ 49 As vagas reservadas à ascensão que não 
forem utilizadas por insuficiência de candidatos 
habilitados, poderão ser providas por pessoal 
aprovado em concurso público. 

Art & POderá cõOCorrer ~processo seletivo 
visando à ascensão fundonal ocupante de cargo 
de qualquer categoria, independentemente da 
classe em que se encontre, desde que já tenha 
cumprido o estágio probatório e comprove a es­
colaridade prevista para o cargo. 

Art Q9 Será exigida, para ingresso nas cate­
gorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário da Secretaria do Tribunal Regional do 
TrabaJho da Primeira Região, por concurso públi­
co ou por ascensão, a seguinte· escolaridade: 

1- para as categorias funcionais de Técnicos 
Judiciários, TRT-1•-AJ~021, e Oficial de Justiça 
Avaliador, TRT -1•-N-022, diploma de Bacharel 
em Direito; 

11 - para as categorias funcionais de Auxiliar 
Judiciário, TRT ~ 1' - As.023, e Agente de Segu­
rança Judiciária, TRT-1'-AJ-024, certificado de 
conclusão do 2~ grau ou nível equivalente; 

ill -para a categoria fundonal de Atendente 
Judiciário, TRT -1 •-AJ-025, certificado de condu­
são do 19 grau. 

Art. 1 O. fvj despesas decorrentes da aplica­
ção ·desta lei correrão à conta dos recursos orça­
mentários consignados à Justiça do Trabalho. , 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em con-· 
trário. 

AMEXO t 

(Art. 19 dl L~t n9 de 198 ) 

Qt.IADRO PERMAN~TE -OA StCRH~ILIA 00 TRIBIJHIIl REGIONAl. 00 TfiAMLHO 011 PR!M~IAA RtGI~ 

GRUPOS CATEGORif<S nwcroit.a.rs C(!QfGOS RtFEREIICliiS CLASSES ,; 

IITIVIOOJES ot AI'OIO Ti,n1eo j~dleiírru TRT.la.•AJ·021 HS : 01 : 100 
JUO!ClAAIO A"xll l•r JudiCiir!p TRT·l&,·AJ·023 PfM • ~~ '"' .T11T·li.·AJ·020 AtJen.,_!l.t Se~un~~<;• 

Jud•ci•ri• , TAT•h.·IIJ·024 NK•H ' " Ati:fldent~ J,.dlclir.io mT·li.-AJ-025 NK • 14 ' " 
OUTRAS ATIV\DAO(S Cent.ado~ TRT·l1,•HS•il~ NS • O~ A "' bE NIVEL SUI'ERI OR E~yl'nhelro lltT•l•.·HS-916 NS - u~ ' 02 

(TRT·I•.•NS·900J Arquiteto TRT·I•.•HS•il1 MS • OS ' 02 

MTtSIJ!AlO Artlfiee de Carpin· 
(TRT•li,•ART·700) Url,._ TRT·1a.-ART·7Q.I HM,· 17 A os 

Arti~jcot dot o\rtiJ 
Cr.ífic-5 TRT·li.·AIIJ·706 HM•T1 03 
,l,rtlficot de Elottri-

'ddadc: e Câ-.m1c1.çlo TRT·li.-AiiT~703 UM·17 " 
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O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignácio Ferre~a) 
-ltmt2: 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Resolução n~ 278, de 1986, de_ autoria da 
Comissão Diretora, que cria, no Senado Fe­
deral, o Centro de Formação em Adminis· 
tração Legislativa, e dá outras providêndas, 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que _será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido e aprovado _o seguinte. 

REQaERJMEI'ITO 1'1• 61, DE 1987 

Nos termos do art. 31 O. alinea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Resolução n9 278/86~ constante do item 
2 da pauta, a fim de ser feita na sessão de 18 
de malo de 1987. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1987. -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignácio Ferreira) 
-Aprovado o requeritnento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia para a ela retQmar em data fixada .. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignacio Ferreira) 
-ltem3: 

Votação ein turno único, do Requerimento 
rt' 45, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
367, do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n9 17, de 
1985, de $Ua autoria, que dispõe sobre o 
uso -da palavra, e _dá outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }9M$ecretáriQ.- -

É lido e aprovado o seguinte. 

REQaERJMEI'ITO N• 62, DE 1!187 

Nos termos do art 350, combinado com a aJf. 
nea c do art. 310 do Regimento ~temo, requeiro 

TR1'~1.-,'-U•80'l'·.· r•(-.zJ.1r.I~IJf:,•:Shtl!:>i:·.11 i1' · 
TU~I•,•SAfiOZ •.• ,.JIM l'l't:ZO, o:.u-... i_ l.w:. -,..~~·2t 

t;;.:~,;:. •:~'j I: •/•·•.l'j ,J.• ..... J,l.;!•~·; ... •~~,;:t)lo'l '• 

adiamento da votação do Requerimento n9 45, 
de 1987, a fm de ser feita na sessão de 25 de 
maio de 1987. 

SWa das Sessões, 29 de abril de 1987.-JamD 
Haddad. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignácio Ferre~a) 
- Aprovado o reqUerimento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O Sr. Jaml Haddad -.Sr. Presidente, peço 
a palavra para declaração de voto. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignacio Ferreira) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, para urna declaraçáo de voto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: deixo bem claro 
a razão pela qual solicitei, através de requerimen~ 
to, o adiamento de votação do projeto. 

Oprójeto de resolução do nobre Senador jutahy 
Magalhães diz o seguinte: 

"Se Líder, uma vez por semana, após a 
Ordem do Dia, pelo prazo de 45 minutos.' 

Uma por semanal O Senado, no momento, 
só se reúne uma vez por semana. Quer dizer, 
a votação desta modificaç.ãot no momento em 
que o Senado s6 _se reúne uma vez por semana, 
não me parece _coerente. Admitamos que 4 ou 
5 Uderes partidários solicitem para se inscrever 
ou para falar. Cada um terá o direito uma vez. 
por semana, e será sempre às segundas-feiras, 
de falar 45 minutos, por semana. 

Por este motivo, solicitei, e a Casa achou por 
bem retirar o projeto da Ordem do Dia, para que 
possamos estudar melhor a matéria para evitar 
essa aberração, pofque o sentido do projeto pode 
ser até elogiado, mas nas sessões normais do 
Senado _da República. Não, nesse regime anormal 
em que nos encontramos, em que o Senado se 
reúne apenas uma vez por semana. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra ~ uma decl~çiio de veto. 
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·O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignácio Ferre~) 
- Concedo a palavra ao no~r~ _Senador Leite 
Chaves, para uma declaração de voto. 

O SR. lEfTE CIV\ lfS PRONUNCIA DJS. 
CaRSO Q(JE, ENTTREGUE A REVISÃO DO 
CiRif150R, Sf!R;í PaBUCADO POSTERJOR-
i'!ENTE. . . .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~) 
=ltem4: 

Mensagem 11' 316, de 1986 (n• 448/86, 
na origem), "relativà à Proposta para que seja 
al.ltQrlza.do o Governo do Estado do Paraná 

-a contratar operaÇão de cTéditO no valor cor­
respondente, em cruzados, a 409.754,86 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

-Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, 
de.l987, designo o eminente Senador Ger­
son Camata para proferir parecer sobre a 
mensagem, oferecendo o respectivo projeto 

. de resolução. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB -ES. 
Sem tevisão do orador.)- Sr. Presidente, vou 
fazer exatamente um requerimento. Estou com 
a Mensagem Presidencial para relatar. Entretanto 
há algumas infonnações - por ser uma Mensa­
gem ainda de I 986-que desejo pedir ao Gover­
no do Estado do Paraná. Por este motivo solicito 
a V. Ex' me conceda o prazo de até a próxima 
sessão para, em plenário, relatar a presente Men~ 
sagem Presidencial. 

O SR. PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
-V. Ex1' será atendido. Diante da complexidade 
da matéria, a Presidência concede a V. Ex' o prazo 
de48 horas para que seja cumprida esta diligência 
e V. Ex' tenha a oportunidade de oferecer o pa· 
ree.er. 

O SR. PRESIDEI'!'Il! (José Ignácio Ferre~) 
-ltemS: 

Mensagem n' 520, de 1986 (n' 742/86, na 
origem),_ relativéJ à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Fron~ 
teJra, Estado de Minas Gerals, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 638,47 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art 69, da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Ronaldo Ara­
gão para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RQI'IAlDO ARAGÃO (PMDB - RO. 
Para proferirj:>arecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: c~ 

Com a Mensagem n9 520, de 1986, O Sr. Pfe~i~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Fronteira (MG) contrate, junto à Cai· 
xa Econômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Fronteira 
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12 Localização (sede): Av. Minas Geral&, 141 
-Fronteira - MQ 

2. Fmanciamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

638.470TN. 
220~-0bjetivo: Aquisição de veículo para trans­

porte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. AmortiM 

zaçâo: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao_ ano, ~obrad.~s 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 Condições de überaçao: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garimtia: VincuJaÇão de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM. 

2.7 Disposições Legais: Lei Municipal n' 
530186, de 4-9-86. 

Segundo a Caixa Ec6i'lôrrilca Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente_ viável, enqua~ 
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mêrito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do­
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1• 30, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fronteira (MG) a contratar operação de 
créclito nq valor correspondente, em cru­
zados, a 6311,47 OTI'I.Junto à Cabal Eco­
nômica FedenJI. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Fronteira 

(MG), nos termos do art. 2• da Resolução n• 93fi6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
638,47 OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. A operação 
de crédito destina-se à aquisição de veiculo para 
transporte escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
ae sua publicação. 

. É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.} _ _ _ _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 

por favor, pennanecer sentados. (Pausa..) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Spbre a mesa, redação final da matéria, elabo--

rada pelo Relator, eminente Senador Alfredo ' tins para proferir parecer sobre a mensagem, ofe-
çampos·; que será lida pelo Sr. 19-Secretário. re<::endo o respectivo projeto de resolução. 

Ê tídá a- seguinte 

PARECER 

Redação ftnaJ do Projeto d~ Resolução 
n9 30, de 1987. 

O Relator apres_enta a redação final do Projeto 
de .Resolução n~ 30, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Fronteira (MG), a contratar ope-­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 638,47 OTN. 

saia ®s Sessões, 29 de abril de 1987.-Alfre­
dóCampos. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 30, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fronteira, Estado de Minas Gerais, a 
çonbatar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 638,47 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

O Senado Federal resolye: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Fronteira, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 

da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor .corres­
pondente, em cruzados, a 638,4? O~rigaç:ões do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econô_­
mica Federal, esta na qualidade _de gestora do 
Fundo de ~paio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinãdã à acjWsição de veiculo para trans­
porte escolar, no Município. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
.....;; Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nOs termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-lt~6: 

Mensagem n" 527, de 1986 (n" 736/86, 
na origem), relativa _à proposta para Que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi­
Mirim, Estado-de-são PauJo, a contr_ata_r_ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 94.417,98 Obrigações do Te­
~uro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

NQ.~ termos do art. 69 da Resolução n" 1, de 
1987, designo o·- eminente Senador Wilson Mar-

O SR. WILSON MAR11l'IS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 527, de 1986, o Senhor 
Presidente .da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mogi-Mirim (SP) contrate, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM~ 
menta Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Mo@-Mirim 
12 Localização (sede): Rua Dr. José Alves, 

129-Mogi Mirlm-SP 

2. ANANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em crwados, a até 

94.417,98 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de Mercados do 

Produtor. 
23 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o ·sa]do devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 -Condições de Ll.beração: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6- Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 1.582, 
de 04 de_juJho de 1986. 

Segundo a Caixa Ecoliômica federal, a operação 
é técnica e financeiramente viável, enquadrando­
se nas normas operacionals do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. 

- No mérito, o pleito enquadra-se em_ casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos _da Resolução n9 1, d~? 1_987_. que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 31, de 1987 

Autoriza a Prefeitura MunlclpaJ de Mo­
gi-Mirlm (SP) 'a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em au­
zados, a 94.417,98 OTl"t, junto à Cabra 
Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É a PrefêítUra Municipal de Mogi-Mirim 

(SP), nos tennos do art 29 da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n9140/85, ambos doSe­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
94.417,98 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
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~lo ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à implantação de Mer­
cados do Produtor. 

Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É aparecer, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 

por favor, pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignacío Ferreira) 
--Sobre a mesa, redação final da matéria, elebo­
rada pelo eminente Relator, Senador Wilson Mar­
tins, que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redaçáo final do Projeto de Resoluçio 
11"31,de 1987. 

O Re1ator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 31, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Mogi-Mirim(SP), a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 94A17 ,98 OTN. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1987. - WD· 
son Martins. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçio final do Projeto de Reoolu· 
çio 11" 31, de 1987. 

Faço saber que o .Senado Federal aprOvou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituiç~. 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Mo­
gi.-Mirlm:, Estado de 8io Paulo, a contm.­
tar operaçio de crédito no wlor c:on-es­
pondente, em cruzados, a 94.417,98 
Obrigações do Tesouro Naclonal -
011'1. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Mogi-Mi· 

rim, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2' da Resolução 11" 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 94A 17,98 Obrigações 
do Tesouro Nacionai-OTNs,junto à Caixa Eco:. 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
fAS. destinada à implantação de Mercados do 
Produtor, no Município. 

Art 21' Esta resolução entra em VIgor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnacio Ferreira) 
- E'tn discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (José lgnádo Ferreira} 
- Encerrada a Ordem do Dia, volta-se à lista 
de oradores. 

Calcedo a palavra ao emlhente Senador Olavo 
Pires. (Pausa.} 

S. EJcl' não-está presente. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Ger· 

sori ·camata.-

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) 
- Sr. Presidente, comunico a V. f:x', que dado 
o adiantado da hora, em respeito aos Srs. Sena­
dores que perrnane_ceram aqui, declino da palavra 
e me inscrevo para a próxima sessão. Muito obri­
gado. 

O SR:PRESJDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUfAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Não se encontra registro, na História da Huma· 
nidade, de alguma nação que tenha atingido o 
estágio de pleno desenvolvimento sem um siste· 
ma de transporte correspondente. Desta assertiva 
se conclui que o destino de um povo está intima­
mente a-ssociado à capacidade do seu sistema 
de transportes. 

No caso brasi1eiro é por demais evidente a atual 
vulnerabilidade do nosso sistema de transportes, 
com profundos reflexos na economia do País e, 
mesmo, na própria Segurança Nacional, em razão 
da acelerada deterioração da infra-estrutura e da 
reduzida produtividade na prestação de serviços. 
CohSiderando-se- a associação indissolúvel entre 
economia e transportes, pode-se, portanto, afir­
mar que esse setor ·intermediário reflete, profun· 
damente, a conjuntura e o estágio de desenvol­
vimento do País. 

"Em nenhum· outro setor de seu desenvolvi~ 
menta, com a exceção da Educação, defronta-se 
Ci Brasil d_e nossos dias com problemas do vulto 
e da finportância dos transportes, cuja ineficiência 
chega a constituir uma vergonha nacional" (Eu­
gênio Qudin). 

Devendo esse setor evidenciar um crescimento 
entre 9 e 10%, nos próximos quatro anos, é urgen­
te a reci.Jpefa"Ção do mesmo, para que deixe de 
apresentar pontos de estrangulamento que se 
constituem em entraves ao desenvolvimento do 
País. 

POúnCA. ATUAL 

O objetivo geral do Setor Transportes (petiodo 
1986/89) "consiste em dar apoio à estratégia de 
desenvolyimento nacibnaJ adotada pelo Governo, 
visando à retomada do crescimento econômico 
e à superação dos desequibbrios macroeconô­
micos e dos níveis de pobreza, relativa e absoluta, 
das populações mais carentes e das regiões me~ 
nos desenvoMdas do País". 
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A proposta do Setor para' o l PND da Nova 
República situa, como cruciais, os seguintes pro­
blemas: 
-o estado de deterioração em que se encon~ 

tram segmentos significativos da infra-estrutura 
viária e dos terminais, fruto da escassez de r.ecur­
sos que impede até a própria conservação e res­
tauração do sistema viário, colocando em risco 
de colapso a atividade econômica de diversas 
áreas; 
-a necessidade de recompor a aumentar a 

eficiência operacional e gerencial do sistema; 
-as elevadas tarifas do transporte coletivo ur­

bano, que oneram, sobremaneira, o usuário de 
menor poder aquisitivo; 
~a exigência de maior descentralização insti­

tucional e de um processo decisório mais aberto 
à participação de todos os agentes envolvidos 
nas atividades de transporte. 

A partir da análise minuciosa dos problemas 
acima, a política atual para o Setor estabelece 
linha_s prioritárias de ação, dentre as quais sedes­
tacam as necessidades de: 

-funéioil8mento do sistema de transporte em 
nível satisfatório; 

-eficiência operacional, gerencial e instltudo­
nal do sistema; 

-descentralização institucional. administrativa 
e_fioj]nc_eira; 

-implantação de modelo de fmandamefrtO 
capaz de superar a crise de escassez de recursos. 

Focalizando, de maneira abrangente, as diver­
sas modalidades e aspectos desse Setor, a polftica 
de transporte apresenta-se, de forma concreta e 
operacional, no Programa de DesenvoMrnento 
do Setor Transporte- PRODEST (1986/IÇI89). 

Com o objetivo de "acabar ÇQnl o processo 
de desinvestimento", o Plano de Metas recente- · 
mente djvulgado contempla medidas de recupe­
ração desse Setor, nas quais, em linhas amplas, 
o Governo se propõe a restaurar e conservar a 
infra-estrutura de transporte, garantindo a 'trafega­
bi1idade, reduzindo os custos e aumentando a 
segurança; prover as populações urbanas de 
meios de transporte, seguros e baratos; adequar 
a capacidade de transporte de carga às necessi· 
dades do crescimento da economia; suprir as defi· 
ciências de gerências; promover a integração nos 
divei'Sos modos de transporte; conservar energia 
e proteger o meio ambiente. 

Quanto ao financiamento do Setor, foram esta­
beleddos três principias básicos: 

-eficiência econômica, bus~:anclo·se "otimi· 
zar" a aiocação de _recursos; 

-justiça social, assumindo o Poder Público 
uma proporção dos custos dos serviços que cor­
respondem a interesses nacionais ou que visem 
ao atendimento a populações e regiões menos 
favorecidas; 

-:- de_scent;ralização, _repartindo-se os recursos, 
decisões e responsabilidades econômicas entre 
a União, os Estados e os Municípios, segundo 
as respectivas atribuições e competências. 

A Constituinte 

Deve-se, inicialmente, ressaltar que a imple· 
mentação do Setor Transportes está na depen· 
dênda direta de medidas de ordem administra­
tiva, bem como de legislação ordinária, não atin· 
gindo, portanto, o nível da Lei Maior. 
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Campulsadas as Constituições de nações mais 
adiantadas, como França, Alemanha, EUA, Cana~ 
dá, Suécia e EEOU, observa-se que nenhuma de· 
las aborda a questão. a nã'o ser a norte-americana, 
em um único artigo, do ano de 1933, que proíbe 
o transporte de bebidas alcoólicas (periodo da 
"Lei Seca"). 

Corisiderando-se, porém, as peculiaridades do 
atual estágio do desenvoiVl.·mento nacional, dcJis 
aspectos do texto constltudon;al Vigente merece~ 
estudo mais detalhado: 

1) Afretamento de navios estrangeiros para 
operação na navegação de cabotagem. 

"Art. 173. A navegação de cabotagem para 
ó transporte de mercadorias_.é privativa dos navios 
nacionais, salvo caso de necessidade púbU-
ca." 

(0 grifo é nosso). 
Muito embora a re~_ção nos pareça clara, a 

interpretação do trecho grifado tern sido aleatória, , 
acarretando constantes prejuízos à frota nacional. 

A "Proposta do Setor Transportes para o I PND 
da Nova República -1986/89" registra no item 
referente ao Transporte Marítimo de Cabotagem, 
entre os principais problemas: 

-''volume elevado de afretamento de navios 
e contêineres estrangeiros na cab_çtagem;" 

Para coibir o abuso, a partir de F de janeiro 
do _ano em curso entrou em vigor portaria minis­
terial que delega competência ao Superintenden· 
te da SUNAMAN para conéeder permissão para 
que embarcações de registro· e bandeira estran­
geiros possam operar na cabotagem nacional e 
na navegação interior, eni regime de afretamento 
por empresa naclonal de navegação, para sUple­
mentar as necessidades de transporte de cargas 
e execução de serviços. Ressaha a portaria que: 

"II ~A autoridade delegada somerite poderá 1 

conceder autorização no caso de elevado inte· 
resse para o País e se o transporte de cargas 
e_ a execução de serviços exigirem a participação 
de embarcações de registro e bandeira estran· 
geiros por comprovada inexistência de emt?ar· 
cações brasileiras em condições de desempenha· 
rem aquelas atividades." 

Observe-se que já a primeira Constituição Re- . 
publicana, de 1891, determinava: "A navegaçâ9 
da cabotagem será feita por navios nacionais". 
Os textos constitl.lcionais posteriores é que esta­
beleceram que a restrição se aplicava ao trans· 
porte de mercadorias, abrindo, ainda. uma exce­
ção ao afretamento de navios nos casos de neces­
sidade pública (artl55, CF,l946; 165, CF,J967; 
173, Constituição em Vigor). 

Considera-se, por conseguinte, que mereça ser · 
analisada pela Constituinte a possibilidade de su~ 
pressão do trecho grifado do arl 173. 
2) Sistema hidroviário interior. 

O Programa de DesenvolvimerltO do- Set~ 
Transportes- PRODEST- 1986/1989, eviden­
cia, dentre váriOs obstáculos que se_ apresentam 
a esse sistema, os seguintes: 

-Inexistência, no Pais, de uma compreensão 
de uso múltiplo dos reci.u-sos hídricos de forma 
conjugada com os projetos de geração de ener­
gia. 

-Interrupção das hldrovias Ôu interferência· 
em suas condições de navegabilidade, por outros 
organismos setoriais. sem prévio ajuste de progra­
mação. 

-Inexistência de uma mentallda.de hidroviária, 
incluindo a utilização dos recursos multimodais. 

-Multiplicidade de 'órgãos atuando no trans­
porte fluvial de cargas e de passageiros. 

O mesmo docwn,ento, dentre as linhas de ação 
propostas para o setor, indlr;a: 

"11- Estudo da utilizaçãq_ dos cursos d'água, 
cons_iderando os QbjetivQs do dêsenvolvimento 
nacional Qy regionalizado e os interesses da nave­
gação, da irrigação, da geração de energia e da 
água pata consUmo público, respeitando o equilí~ 
brio ecológico e o regime das bacias hidrológicas. 

12--:- Realização de estudos de demanda de 
transporte comercial de carga nos trec:hos de cur­
sos fluviais, com perspectiva de integração aos 
corredo_r~s de abastecimento e exportação." 

A proposta do Setor Transportes para o I PND 
da Nova República recomenda, como uma das 
"linhas prioritárias": 

"Fortalecer -os instrumentos legais, de modo 
que determinem a responsabilidade e os respec­
tivos ônus financeiros, para execução dos siste­
mas básicos de transposição de pontos ou tre­
chos que interrompam ou dificultem a navegação, 
ou. ain~. que venham impor restrições futuras 
à navegabilidade das hidrovias. O órgão ou entida· 
de responsável por estes sistemas deverá executar 
as obras e serviços sob a assistência técnica do 
Ministério dos TréUlSportes". 

De todos estes aspectos, podemos depreender 
a existência de entraves ao funcionamento satisfa~ 
tódo dessa moclalidade de transportes que, embo­
ra acessível e de menor custo, esteve pratlcamen- · 
te abandonada, durante algumas déc:adas. 

Consideramos, da mesma forma que o ex-Mi­
nistro Affonso Camargo, por ocasião do I Encon­
tro com os _Secretários de Transportes de todas 
as Unidades da Federação (9-10-85), que existem 
problemas a.Qas dimensões ultrapassam os limi­
tes do m~Qi~Rlo, e mesmo do Estado e da Região, 
e reclamam, assim, uma abordagem nacional. 
Nesses casos, no entanto, mesmo que a decisão 
deva ser tomada a nível federal, faz-se necessário 
que ela expresse a vontade da Nação, formulada 
ati-8vés de um processo participativo, que permita 
a _explicitação de diferentes pontos de vista dos 
diversos segmentos que constitueni o tecldp so­
cial. 

Duas alternativas de solução se nos apresentam 
neste caso. 

- Fac::uitar ao Governo a intervenção no Siste­
ma de Transportes, a bem do interesse público 
e da Segwança Nacional. 

-Dar nova redação à alinea d ~item XY do 
art. & dct Constituição vigente, de forma a incluir 
os rios navegáveis entre as competências da 
União, já que o texto atual s61he pennite interferir 
nos casos em que as vias "transponham os limites 
de Estado ou Território". 
Era~, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâclo Ferreira) 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SORUAGY (PFL - AL. 
Pronúric::ia o- seguinte discu[so.) -Sr. Presidente, 
Srs. S~ado"res: - - .. 

O Tribunal de Contas se apresenta como aque­
le 6rgão que vai dizer ao povo da liSura e da 
boa aplicação do dinheiro público. Quanto mais· 
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sevaloriZil __ o Trib1,10alJ mal& garantia se _está ofere­
cendo à comunidade e r11alq_t respal4,o se em­
presta à n'obre missão de rep-resentante-dOpo-vá. 

O controle da Adrninistração Pública se exerce 
erri ·três esferas ·distintas e _que _se _corhpletam. 

Em primeiro lugar, com a Carta Magna· de 
.1215, na Inglaterra, era o Parlamenío que exercia 
o controle político do Príncipe, determinandp·os 
limites da capacidade impositiva do. Estado_ e a 
aplicação desses recursos arrecadados ora pa_ra 
a faz, ora para a guerra. _É, portanto, através do 
Legislativo que se exercita o _controle esaencial 
dos cidadãos sobre os atos d.e gestão de· seus 
governantes. 

Todavia, a partir de determinado instante, o Es­
tado Moderno f9i chamado a iJ1tervir no domínio 
econômico, ampliando as suas formas Qásicas · 
de assegurar a defesa de seu território e de garan­
tir os direitos individuais e sociais-de seus dda~ 
dãos.-Foi, portanto, pela exigência da multipli· 
cidade de suas funções que o Estado criou siste­
mas de autocontrole e_ de contro{e externo, objeti· 
vando a melhor aplicação do dinheiro Público 
e apurando responsabilidades pessoais e funcio-­
nais dos atos de gestão administrativa e financeira. 

No Brasil, coube a Rui Barbosa a iniciativa de 
propor a criação do Governo Provisório do Tribu~ 
nal de Contas de um "Corpo de Magistratura inter­
mediária entre a AdminiStraÇão e a Legislatura" 
a fim de que haja, "entre o poder que autoriza 
periodicamente a despesa e o poder que quot!dia~ 
namente a exeçu~, um_rrtediador independente, 
awdlíar de urn e outro que, comunicando com 
a legislatura, e intervindo na administrã.çãÕ, seja 
não s6 vigia, como a mão forte da primeira sobre 
'a segunda, obstando a perp~tr?I_ção de _infraçõeS 
orçamentárias por um veto oportuno aoS atos 
do Executivo, que direta, próxima ou recentemen­
te, discrepem da linha rigorosa das leis das f~nan~ 
ças". Vale d.estacar, que fora o ilustre alagoano 
Marechal Deodoro da Fonseca, à frente d.O Gover­
no Provisório da República, quem criou o Tribunal 
de Contas do Brasil. 

A pr6pria Constituição de 24 de janeil"() de-1891 
atribuiu ao Tribunal de Contas o sistema de fiscal i~ 
zação orçamentária, c@_enao ·ao -meSmo -auxiliar 
o Congresso Nacional, emitindo parecer prévio 
sobre as c:;:ontas apresentadas anualmente pelo 
Presidente da República. -

O papel controlador dos Tribunais de Contas 
vem sendo alterado nas ConSUtiJfçõeS Federa­
tivas, ora-se situando como Orgãoqo.e presta auxí~ 
lia ao Poder Legislativo, ora como integrante do 
Poder ExeCUtivo, mas prevalecendo sempre a 
idéia original de Rui Barbosa. - extensiva aos 
Tribunais de Contas dos Estados e Munlcípio"s, 
como sendo um 6rgão sui generls, com um 
trlpllce controle orçamentário e financei_ro do Exe­
cutivo, do Judiciário e, até mesmo, do Legisi8tiVo. 

A Colistituição de 19f;i7, sob o argumento da 
modernização administrativa do EStado brasile_iro, 
iria acabar com o chamado controle prévio sobre 
os_atos adm~~vos_do Executivo com _ _r~per­
cussões finaoceiras_:__ e que até_ en~o, exigiam 
o registro prévio dos contratos nos Ti1bunafs ~e 
Contas, passando o controle a ser_ exercido~ pos­
teriori, além da criação. do chamado ç:ontrole 
interno pela própria administração pública. 

COmo político e administrador público, tenho 
consciência d_e que sempre compreendi o impcir~ 
tante papel do Tribunal de Con~,_tendo_ tiA9 c::_o-
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mo Prefeito eleito da capftal de Alagoas, na década 
de sessenta. a inidativa de, se bem não estivesse 
obrigado pela legislação da época, encaminhar 
anualmente, além da ~tação de contas envia.da 
â camara Municipal, uma cópia ao Tribunal de 
Contas do Estado, solicitando-lhe sua apredação. 

Eleito governador, tomei a [njciativa da Lei n9 

3.652176, que obrigou o Executivo a submeter 
ao exame prévio todas as minutas, contratos e 
convênios de obras e serviços d~ Administração 
Pública Estadual e das sociedades de economia 
mista:, Elpp-esas públicas e fundações instltuidas 
pelo Estado, acima de determinado valor, para 
exame preliminar pelo Tribunal de Contas do Es­
tado que, no prazo de trinta dias, deverá apreciar 
esses processos em todos os seus niveis: federal, 
estadual e municipal: 

O Ministro Seabra Fagundes, em seminário so­
bre Tribunais de Contas e a Constituinte, em São 
Paulo, pregou a revitalização dos Tribunais de 
Cont.as a partir da restauração do critério do regis­
tro prévio dos contratos e instrumentos a eles 
assemelháveis, até porque "a experiência prova 
que, uma vez consumadas as grandes lrregu]a­
ridades na gestão administrativa, jamais as fanan­
ças públicas se recuperam a elas advindas". 

Portanto, com muitas honra, registro que o seu 
elogio ao pioneirismo dessa nossa iniciativa no 
Estado de Alagoas, que vejo como uma forma 
democrática do Executivo ter um assessoramento 
maior e independente sobre os atos que envolvam 
a aplicação. do dinheiro público examinados pre­
viamente por uma Corte de Contas, esta medida 
do julgamento prévio é decisão que nos deixa 
orgulhoso e, ao mesmo fernpo. recompensado 
pelo tratamento que emprestamos à Corte de 
Contas, como sendo uma retribWçáo e um reco­
nhecimento pelos inumeráveis e dignificantes ser­
viços prestados à Admin$ação. 

Quanto maJor for o apoio do Executivo aos 
Tribunais de Contas, maiores e melhores serviços 
serão prestados ao povo que paga os impostos 
e que tem o direito de exigir que o seu dinheiro 
seja bem empregado. 

No sistema democrático moderno, com ex­
traordinária evolução das despesas públicás, o 
fortaledmento do Tribunal de Contas, como peça 
fundamental na apuração da resp_onsabilidade ad­
ministrativa do governo e seus agentes, é tanto 
mais indispensável quanto imperiosa necessida­
de. 

Servir à coletividade implica ter em mente, sem­
pre, o critério da utilidade social, o zelo perma­
nente pelos bens cuja aplicação e cujo controle= 
foram confiados, a necessidade de saber distin­
guir, com exatidão, em todos os momentos, entre 
a utilizaç~o proveitosa e a improfícua, a que resulta 
benéfica e exclusivamente a todos. 

A gerência do bem público, sem esquecer da 
dignidade da pessoa humana, foge às exigências 
do estritamente pessoal, para ver, em primeiro 
lugar,, o bem de todos. 

Para que este bem comum seja atingido, nada 
melhor do que a Salutar fiscaUzação do Tribunal 
de Contas, que se encontra, pela própria digni­
dade de sua função, imune aos reclamos de inte­
~spe~sconkariad~ 

Prestar contas é função que se insere na própria 
dignidade do cargo de administrador. 

Não se diga que o Tribunal de Contas, como 
~ controlador, que presta relevante e indis-

pensável auxí1io à missão fiscalizadora do legis­
lativo, é obsoleto. 

Oritem, como hoje, é órgão atuaL As grandes 
civilizações, sobretudo as maiores expressões em 
seus orçamentos públicos, ainda não enconka­
ram o1.1tra institUição para se substituir os encar­
gos afetos às ;Cortes de Contas; Dentre, essas 
nações, incluem-se o Japão, a Alemnha, a França, 
a Itália, o Canadá, a Holanda, a Bélgica_ e até as 
Repúblicas Populares da Rússia e da China, tanto 
quanto países de menor expressão orçamentária 
como El Salvador, Porto Rico e Suriname. 

Entendo, porém, que o controle maior sobre 
a conveniência e oportunidade dos atos da Admi­
nistração Pública é o que se exerce pelos repre­
sentantes do povo detentor do controle político 
'sobre todos os nfveis da Administração Pública 
através do Poder Legislativo. 

Era o cjue tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo 
Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Um veemente e caloroso apelo nos chega da 
Federação das Associações Comerciais de Per­
nambuco, por intermédio do seu presidente, Wal­
domiro Barros Costa - sempre atento à proble­
mática não s6 da- classe que representa, como 
também de todo o Nordeste -, no_ sentido de 
que faça chegar ao Senhor Presidente José Sar· 
ney os anseios de todos os setores da população 
dessa região. 

-Trata-se de uma anomalia que se revelou em­
butida no Decreto-lei n9 2.323, de 27 de fevereiro 
do corrente _ano, que restaurou a sistemática da 
correção monetária do Imposto de Renda, abolida 
com o Plano de Estabilização Econômica, editado 
há um ano- o famoso Plano Cruzado, que tanta 
esperança trouxe aos brasileiros. 

OcOrre; porêm,-qUe; aO restabelecer a indexa­
ção da economia, o diploma legal, que ora ques-­
tionamos, exclui dessa medida corretora as im­
portâncias dedutlveis do imposto de renda com 
destinação específica para os órgãos regionais 
de desenvolvimento, como a SUDENE, a SUDAM 
e fundos setoriais. 

Tal omissão. por injustificada e discriminatória, 
pode e deve ser suprida antes que seus efeitos 
afetem os incentivos oriundos do ANOR e demais 
fundos regionais. 

É esse o apelo que formulamos ao Senhor Pre­
sidente da República: que se faça constar, da inde­
xação prevista no art 12 daquele diploma legal, 
a dos valores dedutíveis do imposto de renda _des­
tinados aos investimentos a cargo da SUDENE. 
SUDAM e fundos setoriais que estimulam e pro­
movem o desenvolvimento nas regiões menos 
favorecidas do País, notadamente o Nordeste. 

Essa a grande preocupação, no momento, das 
classes produtoras e do povo não apenas do Nor­
deste, mas de todo o Pafs, como fiZeram inserir 
de seu temário as associações comerciais reuni­
das em Brasilia, em seu IV Congresso. 

Sobre esse evento, cabe-nos tecer algumas 
considerações. 

Em todos os tempos, as associações comer­
ciais, articuladas em confederação, sempre se fi-
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zeram ouvir com voz altiva, por vezes desassom­
brada, de equilíbrio e bom senso. 

Desde os primórdios de nossa vida indepen­
dente, relevante tem sido o papel das entidades 
que congregam as classes responsáveis pelo co­
mércio no Brasil, no sentido lato do termo, com 
a abrangência de traço de união com os grandes 
centros comerciais do mundo moderno, a de elo 
de ligação entre o produtor e o industrial e todos 
os que consomem. 

Agora, mais do que nunca, _oportuno se faz 
ouvir as· associações comerciais. 

É que uma nova Carta Magna encontra-se em 
elaboraç~, e não podemos deixar de inserir no 
seu bojo disposições que conciliem a liberdade 
de inidatlva com os interesses do Estado. 

O temário do congresSo em apreço já dá uma 
mostra das preocupações dessas entidades com 
o atual momento político-social brasileiro. 

Em cinco R_ontos básicos conC;entram-se'às te-
ses debatidas: 

-O empresádo e a Constituição; 
-A ação política empresarial; 
- O empresário e _o momento econômico; 
.-:-A importância das associaç<>es comerciais; 

e 
- O comércio exterior. 
Através desse temário tão complexo e ampl9, 

vislumbra-se uma grande preocupação: a de ajU­
dar o País· a reencontrar o seu caminho para a 
paz e o desenvolvimento. 

Partindo da premissa de que classe nenhuma 
deve omitir-se nessa hora, as associações comer­
ciais, reiterando sua vocação para o trabalho e 
a liberdade, vêm oferecer a sua 'valiosa contri­
bWção aos artífices da nova ordem que advirá 
com a ConstituiÇão qüe ora se elabora. 

O Estado de Pernambuco fez-se presente e rea­
firrn9U o grande ideal de unidade da Pátria, cimen­
tado no anseio de prospeddade e de oportunidade 
de trabalho para todos os brasilelrOS. 

Esse o registro que gostaríamos de fazer, reite­
rando, mais uma vez. o apelo ao Presidente José 
Sarney no sentido de que seja Crinigldo, em tem­
po hábil, o grande equívoco advindo da redação 
omissa do art. 12 do Decreto-lei n'1 2.323, de 27 
de fevereiro do corrente ano. 

Sem essa correção, o FINOR terminará pores­
tiolar-se, e os recursos, já minguados, deixarão 
de fluir para o Nordeste brasileiro, tão carente_ 
e tão desassistido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (José lgnádo Ferre_ira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Odadr 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) .-: $r. Presidente e 
Srs. SéhadOres:-

Recebi, com- muito prazer, por parte do Dr. 
Amawy Temporal, Presidente da Confederação 
das Associações Comerciais do Brasil, e do Dr. 
LuizMalheiros Tourinho, Presidente da Federação 
das Assodações Comerciais e Industriais do Esta­
do de Rondônia, o relatório gerai do IV Congresso 
Nacional das Associações Comerciais, réalizado 
oesta capitã!, nos dias 26 a 2S do corrente. 

Este conclave teve corno tema geral ''AIJVre 
lniciativa e a Constituinte", dividido em quatro te­
-mas específicos, com respectivos subtemas: 

1 -O Empresário e a Constituição 
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2-AAção Política Empresarial 
3-O Empresário e ó Momento Econômico . 
4-A Importância das Associações Comer- ~ 

dais. 

Também a questão do_ comércio exterior foi 
amplamef!.te debatida neste COngresso, que teve 
como objetivo básico anali~._d~bater e prÇ>por 
soluções _alternativas para os graves problemas 
econômicos, políticos e soc:iais que o Brasil está 
enfrentando neste momento. 

Através das tes_es apresentadas e das indica­
ções feitas, buscou-se fornl.l,tlar propostas que pu­
dessem contribuir para a construção de uma so­
ciedade pluralista. mais aberta, mais justa, com 
igualdade de oportunidades, centrada no respeito 
do ddadão e a sua liberdade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento 
recebido, que ora tenho a elevada honra de levar 
ao <:onhecimento de meus ilustres pares nesta 
Casa, é de grande profundidade, c::ontendo inóme­
ros subsídios a todos nós, Constituintes, para ela­
boratrnos-um-excelente anteprojeto, a fun de que 
posSa fazer parte integrante da nova Carta consti~ 
tudonal. 

Fmalmente, solicito, Sr. Presidente, que o rela­
tório-Geral faça parte integrante deste meu pro­
nunCiamento, para que fique registrado em nos­
sos anais, 

Era: o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

IV CONGRESSO NACIONAL DAS 
. ASSOCIAÇÓES COMERCIAIS 

Relatório Geral Assim, foi colocada toda ênfase no imposter­
gável dever de todo o empresariado particular, 
condenando-se, veemente, a omissão, tanto a nf- Reunidas em Brasília, nos dias 26 a 28 de 
vel individual, como o de _entidad~ de classe, pelo abril/87, as Associações Comerciais do BraS!il, ~a:-
que as lideranças foram instadas-~ desempenhar lizaram, sob o -patrocínio da sua Confederação 
ação mais pronta e firme ao entendimento de e promoção da Federação das Associações Co-
que no sistema capitalista, que se pretende vigen- merciais e Industriais do Distrito Federal, o seu 
te no Brasil, e que seja consolidado e amadu- IV Congresso Nacional, com o objetivo básico 
recido, os agentes promotores de desenvolvimen- de analisar, debater e propor soluções alternativas 
to são as empresas privadas, desde as organi- para os graves problemas econômicos, políticos 
zaçôes mais complexas e de grande porte às mi- e sociais que o país enfrenta. 
croempresas, que com seus empreendimentos, O tema geral do Congresso, a livre iniciativa 
mobilizam o conjunto da soc_iedade. e a constituinte, foi dividido em quatro temas es-

Ainda mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pecíficOS, com os seuS respectiyos subtemas: 
também concordaram nesse Congresso que a ~, 1-O Empresário e a Constituição 
crescente intervenção do Estado na economia a. Ordem Econômica e Social 
tem conduzifto a uma: dese:necessária politiz.a.Ção b. Relação CapitaJJTrabalho 
dos fenômenos de mercado, tais c: orno juros, saJá- D -A Ação Política Empresarial 
rios. preços, aluguéis, como conseqüências de- a. Uberdade Sempre 
sastrosas a longo prazo, por melhores que sejam b. O Empresário e os Poderes Legislativo, Exe-

cutivo e Judiciário ---- -
as intenções e as eve:ntl@is ,vantagens em curto c. Política Social 

prazo. m -O Empiesário e o Momento Econômico 
As associações cpmerciais, conscientes de que a. l..Jberdade Econôni:ica e Uberdade Política 

lhe diz respeito a obrigação de tratar dos proble- b. Reforrna Tributária · 
mas relativos à ordem econômica e também à c. Déficit Público 
ordem social, aprofundaram a discussão e as su- IV _ A Importância das Associações Comer~ 
gestões a nível de política social e as relações dais 
capital/trabalho. a. Missão da Associação Comercial 

Os participantes deste cQnclave tiveraJ'T1 por as- b. Fonte de Recursos 
sento a necessidade de se retomar o documento c.. Ampliação do Quadro Social 
intitulado "Projeto Social para o Brasil", aprovado v_ Comércio Exterior 
no n Congresso das Associações _Comerciais do _ Buscaram, na apreciação das teses e indica-
Brasil, realizado na Cidade do Rio de Janeiro, em ções, formu1ar propostas que pudessem conbi-
novembro de 1980, par.i ·reVisá-lo e atualfzá~lo, buir para a construção de uma sociedade plura-
de modo a ser uma con:tribuiçãq mais ampla à lista, mais aberta, mais justa, com igualdade de 
Assembléia Nacional ConStituinte. oportunidades, centrada no respeito ao indivíduo 

No entanto, de logo, as associaçÕes comerciais e à sua liberdade, emfatizando-se que é a demo-
do Brasil, visando a emprestar a sua colaboração crada polftica, como guardiã da liberdade, que 
aos Constituintes, debateram, já sob a forma pró- há de assegurar e estimular a realização do pro-
pria, a proposta de texto de anteprojeto do Capí- gresso através da economia de mercado, afastan~ 
tulo da Ordem Econômica e Social, que, em ane~ do a onisciência tecnocrática das concessões tu-
xo, está apresentado no citado relatório geral. teladas do .Estado. 

Da mesma forma, revelando preocupação so- Nesta perspectiva, avultou a imperiosa neces-
bre a absoluta necessidade de uma reforma trlbu- sidade de uma posição mais consistente e mais 
tária, de modo a pennitir à União, aos Estados effcaz, na defesa da liberdade em todos os níveis, 
e aos municípios, a execYÇão de sua tarefas, que tais como: liberdade de produzir, liberdade de in-
devem ser reVistas, e sugeriram propostas para vestir, liberdade de prosperar, liberdade de votar 
a referida reforma. redimension8ndo recursos, e ser eleito pelo voto do povo.· 
sem implicar na elevação da carga tributária. Compreenderam, que os direitos dos indivi-

Assim, embora premidas pela gravidade dos duos lhes são conferidos, sempre no sentido de 
problemas conjunturais, não perderam de vista que possam realizar a sua satisfação e bem-estar 
a questão de fundo, posta pelos problemas estru- pessoais. Não se pode contudo, perder de vista 
'bn'ais. o compromisso de cada um com a comtmidade 
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e o -caráter social dos direitos pessoais. Assim, 
o exercíCiO do direito ·do indivíduo há d~ levar· 
em conta o interesse da sociedade, com ele har­
monizando--se. Obviamente, f!$ta visão· tem por 
pressuposto urna real existência do l;stado de 
direito, do Estado democrático. _ _ 

Entenderam pois que os princípios da livre ini~ 
dativa e da autonomia prtvada, compreendido eg.. 
ta como á faculdade que_ tem o particular de auto­
regrar os seus interesses, hão de ser delir:nltidos 
pelos interesses soc:iais. 

Toma-se evidente que a postura a ser aSSLIIT)Ída 
pelas nossas Associações deverá ser, cada vez 
majs vigilante e _atuante, no sentido, não apenas 
de evitar o avanço e intervenção do Estí;ldo na 
Ordem Ec_onômica e na Autonomia Privada, co­
mo também de reduzir os nívei.s atuais dt; avanço 
e in~rvenção. Assim, é imperativo ser gravado, 
no Capítulo da_ Ordern Econômica_~ Socia_L .o 
principio da liberdade de iniciativa, deixando-se, 
de maneira ~m explícita, que o nosso regime 
econômico é o da economja de mercado, buscan­
do-se_evitar as distorções que ocorrem ao sabQr _ 
de entendimentos e da desenvoltura com que 
agem os eventuais detentores do poder, ao arre­
pio e à revelia, da vontade da Sociedade. Daí, ser 
imprescindível que se estabel~a, como regra ge­
ral, de modo inequivoco, ser vedade a partici­
pação do Es~do nos setores produtivos da eco­
nomia. 

Impõe--se, portando, fixar meios e mecanismos 
para que o governo, que é a face mais visível 
do Estado, como meio escolhido pelo povo para 
executar a sua vontade,_efetivamente o seja, impe­
dindo-se_toda a sorte de abuso e desvirtuamento. 
Importa, pois, que o empresariado, atue, eficaz 
e competentemente, neste momento, quando es­
tamos tomando as decisões fundamentais sobre 
o país que queremos e no qual desejamos Viver, 
ao trabalharmos na elaboração da futura COnSti­
tuição _que definirá o modelo polttlco, juridic:-o, 
econômico e soc~I do Brasil. . 

Assim, puseram_toda ênfase no impostergável 
dever de toao o empre$ariado participar, conde­
nando-se, veementemente, a omissão tanto a iú­
vel individual como a nível de entidade de classe, 
pelo que as líderanças foram instatadas a desem­
penhar ação mais pronta e mais fume ao entendi~ 
mento de que, no sistema capitaJista, que se pre­
tende vigente, no País, e que seja consolidado 
e arriadurecido, os agentes promotores do desen­
volvimento são as empresas privadas, desde as 
,organizações mais complexas e de grande porte 
"'às microempresas, que, com suas atividades e 
através de seUs empreendimentos, mobilizam o 
corUunto da sociedade. 

Ao Estado, deverá caber, o exercido de suas 
funções tradicionais de oferta de educação, saú~ 
de, segurança, saneamento básico, justiça, entre 
outras; caberá outrossim, definir, de modo claro 
e preciso, mediarite decisões macroecoO:õl'nic:aS, 
o sentido de desenvolvimento e, através de im~ 
plantação de infra-estrutura física e estímulos, 
criar condições para os empree;ndimentos priva· 
dos. Somen~ em casos esJ?e<dl_cos, de projetos 
em áreas estratégicas, que, pelo volUme de inver­
sões demandadas e por sua maturação mais lenta 
e, por conseqüência, retomo mais demqrado do 
investimento, colocam-~e fora do alcance da ini~ 
dativa privada. pode o Estado assumir a respÕn~ 
sabmdade por sua implementação. Ainda, assim, 
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deverá sê-lo, através de autorização legislativa. ou 
seja, por lei complementar, caso a caso, de forma 
transitória, e para atender a setor que nio se tenha 
desenvolvido plenamente 

Concordaram que a crescente intervençlio do 
Estado na economia tem conduzido a uma desne­
cessária politização dos fenôm.enos de mercado, 
tais como juros, salários, preços, aJuguéis, com 
conseqúências desastrosas a longo prazo, por 
melhores que séjam as intenções e as eventuais 
vantagens no curto prazo. · 

Ainda mais, as associações comerclms, cons­
cientes de que lhes dizem respeito a obrigação 
de tratar não apenas dos problemas relativos à 
ordem econômica, mas também à ordem social, 
aprofundaram a discussão e as sugestões a rúvel 
de política social e as relações capital/trabaJho. 
Nesse sentido, enfatizaram a gravidade da injusta 
concentração da renda e a absoluta necessidade 
de ser inserido na Constituição o pleno exercício 
da liberdade de organização sindical a empre­
gados e empregadores, legf~mos parceiros so-­
ciais, retirando-se, pois, a presença e a partici­
pação do Estado, sob qualquer forma, na vida 
sindical, adotando-se a Uberdade do pagamento 
da contribuição sindical. 

De toda maneira, tiveram por assente a neces­
sidade de se retomar o documento intitulado 
"Projeto Social para O Brasil'', aprovado no U Con­
gresso das Associações Comerciais do Brasil, rea­
lizado na cidade do Rio de Janeiro, em novem­
bro/80, para revisá-lo e atualizá-lo, de modo a 
ser uma contribuição mais ampla à Assembléia 
Nadonal Constituinte. No entanto, de logo, as as­
sociações comerciais do Brasil, visando a empres­
tar a sua colabor~~ aos constituintes, debate­
ram e aprovaram, já sob a forma própria, a pro­
posta de texto de anteprojeto do Capítulo da Or­
dem Econômica e Soclal que, em anexo, faz parte 
integrante deste Relatório. 

Da mesma sorte, revelando a sua preocupação 
sobre a absoluta necessidade de uma reforma 
tributária, de modo a permitir à Onião, aos Estados 
e aos municípios a execução de suas tarefas, que 
devem ser r~, sugeriram propostas, cujo tex­
to segue em anexo, para a refe~da reforma, redl­
mensionando recursos, sem implicar a elevaçao 
da carga tributária. 

Igualmente preocupadas na construção doBra­
sil de amanhã, as associações comerdais do Bra­
sil estão conscientes da imediata necessidade de 
encontrar-se um caminho para superar a grave 
crise econômica do Brasil dé hoje. · ~ 

Assim, embora premidas pela gravidade dos 
problemas conjunturais, não perderam de vista· 
a questão de fundo, posta pelos problemas estru­
turais. 

Avulta à discussão a questão do "déficit públi­
co", responsável maior pela elevação das taxas 
inflacionárias, por conseqüência pelo recrudes­
cimento das taxas de juros. determinado pela vo­
ragem do Governo, em indo ao mercado fanan­
ceiro para captar recursos, visando fechar suas 
contas. Os reflexos de sua elevação se fizeram 
presentes~ de proQ!Ó, com gravíssimas conse­
qüências par~émpresas notadamente as ml­

_cro,peqneiías e médias, que se vêem a braços 
-~ ........ com situações, seguramente, jamais vividas, que 

se agravaram pelo choque gerado da abrupta pas­
sagem de uma economia relativamente estáve1, 
ainda que, assim, mantida artificialmente, com 
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juros baixos e em crescimento, com preços e 
salários comprimidos, para uma outra que desar­
ticula, praticamente todo o sistema produtivo, vol­
tando-se à ciranda fmanceira e à preponderânda 
da especulação sobre o trabalho e a produção. 

As taxas de juros nominais atingem níveis ab­
smdamente elevados e insuportáveis, inviabilizan­
do totalmente a manutenção das atividades eco­
nômicas. 

É urgente a queda das taxas de juros, o que 
impõe ao Governo medicfus drásticas para con­
tenção de suas despesas. A eliminação do déficit 
público é obrigação urgente e inadiável por parte 
do Governo que já impôs, às empresas e cida­
dãos, pesados ônus sob a forma de aumentos 
de tributos e empréstimos compulsórios, de da­
nosos efeitos, e outros atos, que injusta e ilegal­
mente visam a resolver ou aliviar o problema de 
caixa do Governo, aumentando, por via direta ou 
obliqua. ainda mais, a carga tributária, e com a 
intromissão imprópria no processo de poupança 
privada, gerando toda a sorte de distorções. 

Têm, pois, as associações comerciais, o dever 
de apoiar a todo associado seu: contra tal conduta 
governamental. 

Ao não concordarmos com os atos injustos 
do Estad?, sustentamc;?S que o que os respalda 
não é a smples emanação da vontade do órgão 
institucionalmente formado, mas sim a sua ade­
quação à consciência e à vontade nacionais, que 
não admitem gestores senão o próprio povo. As­
sim, portanto, os Atos Públicos de Protesto legíti­
mos de~ merecer, por p~e das autoridades, 
a sua maLS plena compreensao, pois revelam o 
exercício da cidadania, na melhor acepção, por­
que visam à revogação de leis injustas, promo­
vendo o encontro do Estado com a Nação contri­
buindo para que se evitem os desvirtu~entos 
dos flns para os quais o próprio Estado foi criado, 
e qt,Ie não pode anular o indMduo e sua liberdade. 

E tanto mais acolhível tal colocação, na medida 
em que ela respalda a posição de que, se o cida­
dão tem a obrigação de cumprir a lei, também 
o legislador tem a obrigação de editar Iefs justas 
e que atendam aos anseios e interesses da sacie-: 
dade. 

Por Isso, é absolutamente próprio que o empr~ 
sário, cidadão como outro qualquer, que não acei­
ta ser exclusivamente de quem quer que seja, 
o sentimento de patriotismo tem, também, o legí­
timo direito de manifestar-se e buscar as soluções 
mais adequadas para os seus problemas, tendo 
o Governo, como conseqüência, a obrigação de 
atendê-lo. 

Assim, o empresariado não tolerará o imobi­
~smo governamental, a indefinição de polftlcas, 
que não lhe dão uma clareza de rumos, para que 
possa traçar o seu futuro, e, dai, nãO se cansará 
de levar, ao Governo, e demonstrar à sociedade, 
a sua in'eslgnaçito quanto a tal estado de coisas. 

Daí, exige que o Governo tenha wna política 
econômica clara, consistente e transparente e não 
medidas tópicas e circunstanciais, que apenas en­
sejam a constante mudança das regras do jogo. 

Exige uma politica tributária, onde o respeito 
ao ddadão contribuinte seja a tônica, tendo em 
conta a justiça fiSCal, observando-se rigorosamen­
te o preceito de que não há tributação sem repre­
sentação, e que a medida da taxação seja a capa­
cidade de pagamento do contribuinte. 
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Exige uma política social verdadeira que não 
deve ser revestida de cunho populista, mas que 
leve em conta as reais, condições da sociedade 
de resgatar as suas dívidas para· com os menos 
favorecidos. 

Uberdade sempre! 

IV CONGRESSO NACIONAL DAS 
ASSCiCIAÇÕES COMERCIAIS 

Brasília, 27 e 28-4-87 

NOVA CONSTITlHÇÃO 
ANTEPROJETO DO CÁPfi'ULO 

"DA ORDEM ECONÕMiCÃ E SO<JAL" 

Art A-A atividade econômica é livre e com­
pete à iniciativa privada exercê-la em todas as 
suas modalidades. 

Art. B - A ordem econômica e social tem 
por fim propiciar o desenvolvimento nacional, 
com base nos seguintes princípios: 

l-liberdade de iniciativa; 
n -propriedade privada dos meios de produ­

ção; 
m -livre concorrência nos mercados; 
IV-valorização do trabalho como condição 

da dignidade humana; 
V- expansão das oportunidades de emprego 

produtivo; 
VI- igualdade de oportunidades; 
W- redução das disparidades regionais de 

natureza sócio-econômica. 
Arl C-É vedada a intervenção complemen .. 

tardo Estadq_ Da economia, salvo expressa autorl .. 
zaç:ão legislativa, caso a caso, por lei complemen­
tar, mas deverá ser sempre transitória para aten­
der a setor que não se tenha desenvolvido plena­
mente e que a iniciativa privada não se disponha 
a fazê-lo. 

§ 19 A intervenção regulamentar somente se 
dará para assegurar o ~vre funcionamento dos 
mercados e da concorrência, em benefício do 
consumidor. 

§ 29 Em -quaisquer destas hipóteses, a inter~ 
venção cessará assim que desaparecerem as ra-­
zões que a determinaram. 

§ 3~> Os gastos da Onião de capital e custeio 
nos setores da educação e saúde realizados nos 
Estados que tenham renda per capita inferior 
a média nacional não poderão ser inferiores a 
proporção percentual que cada Estado detenha 
na população total do país. 

§ 49 As desapropriações por interesse públi· 
co que não se destinam para fms de reforma 
agrária promovidas pela Onião, Est.ãdos Ou Muni· 
cípios, serão sempre precedidas de prévia e justa 
indenização em dinheiro, vedando-se ao desapro­
priante a imissão na posse dos bens desapro­
priados, até que seja efetivada a aludida indeni­
zação, fixada pelo Juízo competente. 

§ 59 E de competência da União, após dispo­
sição de terras públicas inexploradas próprias, dos 
Estados, Municípios, Territórios e Distrito Federal, 
promover a desapropriação de propriedade terri­
torial ,rural, para fins de reforma agrária, mediante 
pag~ento prévio de justa indenização, em tftulos 
da <ftvida pública, com cláusula de exata atuali­
zaçâb monetária, resgatáveis no prazo de dez 
ano~~ em parcelas semestrais, iguais e sucessivas, 

i 
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assegurada a sua ac::eitação, a qualquer tempo, da contra acidente de trabalho, bem como -assis-
como meio de pagamento de qualquer tributo tência sanitária, hospitalar e médica preventiva; 
federal ou obrigações do expropriado pam com -XII- aposentadoria, com salário compatível, 
a União. A indenização das benfeitorias, existentes conforme o que for estabelecido em lei; 
nas áreas desapropriadas, será sempre paga em Xlll-.a organizaçaO sindical é livre, ficando res-
dinheiro: trlta$_ quaisquer contribuições aos respectivos as-

a) a desapropriação, de que trata este pará- sodadós; 
grafo, limitar-se--á às áreas inexploradas abran- XIV- reconhecimento da convenção coletiva 
gidas por zonas prlonlárias, conforme definidas como instrumento adequado ao estabelecimento 
pela política agrícola e fundiária de que trata o d!e: C9ndiç:ões de trabalho e ~timulo aos preces-
Art. D· sos de negociações; 

b) 'o volume anual ou periódico das emissões ."X:f __:reconhedniento do direito de greve, fi-
de titules, para os fins de que trata este parágrafo, cando o seu exerdcio -dependente da manuten-
observará o limit~ de endMdamento da União, çào de serviços essenciais à comunidade, defini-
segundo dispuser a lei_; _ _ dos ein lei. 

c) os proprietários ficarão isentos dos impos- Parágrafo úriko-- Nenhum~ prestação de ser-
tos federais, estaduais e municipais que incidam viço-:de-_assistência ou beneficio compreendidos 
sobre a transferência da propriedade objeto de n~ previdência social será criada, majorada ou 
desapropriação, de que trata este parágrafo. estendida sem a correspondente e vinculada fonte 

Art. D-LeiComplementardlsporásobreuma de custeio. total. 
política agrioola e fundiária permanente e ap~câ- Art. G-A lei disporá sobre o regime das em-
vel, sem discriminações, a todo proai.rt.Or rur.;tl, presas Concessio.nárias de seMços públicos fede-
e estabelecerá as diretrizes para delimitaçãO çlas tais, estaduais e municipais, estabelecendo: 
zonas rurais prioritárias, sujeitas a reforma agrária. 1-obrigaÇão de manter o serviço adequado; 

Art. E-Aoinvestimentodecapitale,strangeiro li-tarifas que permitam a remuneração do 
no país, inclusive o tecnológico, é assegurado tra- capital, o melhoramento e a expansão dos servi­
t.amento idêntico ao dispensado ao capital nado- ços- e assegurem o equilibrio econômico e finan­
nal, sendo proibidas discriminações ou restrições ceiro; 
de qualquer natureza, observado o dispOsto no TI1- fiScalização permanente e revisão perió-
An. C e seus parágrafos. dicadastarifas,aindaqueestipuladas,em_contr.ato 

anteriOr. Parágrafo único. Considera-se empresa brasiM 
Ieira ou nacional aquela constituída sob as leis Parágrafo único- a esoolha da empresa con­
brasileiras e que tenha sua administração sediada c:essionária dependerá de concorrência. -

no País. Art. H -As jazidas, minas e de;majs rec:ursos 
Art F-As normas de valorização do trabalho minerais e os potenciais de energia hidráUlica 

obedecerão aos seguintes princípios, além de ou- coOstitUerri -prOpriedade distinta da do solo, para 
tros que visem à melhoria de condição social dos o efeito de exploração ou aproveitamento indus­
tnlbalhadores: trial, a_ss~Jada,_ porém, preferência ao proprie-

tário do solo a esta. exploração ou aproVeitainerito. 
I-sa1ário Jllhínimo capctt de satisfazer às suas § 19_A &ploração- e 0 aproveitamento das 

necessidades nqnnals e as çle sua familia; jazidas, minas e dema_is recursos minerais e dos 
D-não discriminação ou distinção, exclusão potenciais de energia hidráulica dependerão de 

ou preferência baseada em motivos de raça, cor, autorização ou concessão federal na (orma da 
sexo, religião, opinião polític:a, ascendência nado- lei. 
nal ou origem sodal, com igualdade de oportu- § 29- é: assegurada ao proprietário do solo 
nidades e de'tratamento no emprego ou no exet- a participação nos resultados .da lavra. Quanto 
cicio da profissão. Não se considera distinção as às jazidas e minas cuja exploração-constitui mo­
preferências baseadas nas qualificações exiQfdãs nopólio da União, a lei regu]ará a forme{ da indeni­
para a função ou cargo, nem as normas concer-

-'h zação. 
nentes à racionalização do trabdl o; § 39 _Não dependerá de autorização Ou COn-

ill-integração na vida e no·desenvolvirn~nto 
da empresa; cessão o aproveitamento de energia hidráulica 

de potência reduzida. -
IV- duração semam:JI_ c;IQ _trabalho não exce-

dente a 48 horas, com intervalo para deScanso, -§ 4"-A lei garantirá a venda em condição 
econômica da energia produzida pela iniciativa 

salvo casos excepcionais previstos; privada cuja comercialização seja feita exclusiva-
V- repouso semanal remunerado e nos feria-dos civis; mente por empresas públ!cas. 
VI- férias anuais remuneradas; --Art. _I -As empresas públicas e sociedades de 
VII- ffiedicina e segurança do trabalhO; -economia mista cabe exercer a intervenção com-
VIll- proibição de qualquer trabalho a meno- plementar observado, no que foi' aPlicável, o dis-

res de 12 anos. posto no arl C e seUs prágrafos. No desempenho 
A lei definirá quais as atividadeS que não devenl desta atividade elas se submeterão integralmente 

ser exercidas por menores de 18 anos, por razões ao direito próprio das empresas privadas e não 
de saúde e de moral;_ poderão gozar de beneficios, privüégios, subven-

IX- condições especiais de trabalhó li" geStári- ções ou do~ções orçamentárias ou fiscais não 
te; exte~eis paritariamente às demais do Sl$>r_; 

X-otrabalhadorinjustamentedespedido,não \ Art. J-A lei federal disporá sobre as condi-
Optante do FGTS, terá direito à indenização pelo · ções de legitimação da posse e de preferência 
seu tempo trabalha®; para a aqtilslçãõ, até cem hectares, de terras públi-

Xl- previdência social nos casos dii -âc)é6çâ, cas: pôr_ ãquéles qUe as tomarem produtivas com 
.invalidez, velhice e morte, com proteçãp a~equ~a- o seu ttabalho e o de sua família. 
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Parágrafo único- Salvo para execução de pla­
nos- de reforma agrária, não_ se fará, sem prévia 
aprovação do Senado Federal, alienação ou con­
cessão de terras públicas com área superior a 
"tlj!s.-roU h.eçtares. . _. _ _ , _ _ _ . 

Arl L~ O controle ~cionário de er:npresasjor­
nalísticas, de qualquer espécie, inclusive de televi­
são· e de radiodifusão, ~ vedaçio: 

l::-. é! e.~angeiros; 
1.1 -a socieda<;fes que tenham como acicini.stas 

ou sócios majoritários, estr~geii:OS ou pessóas 
juódicas, exceto partidos políticos. 

-~ _ 19-A responsabilidade e a orient.ação inte­
lectual e administrativa das empresas menciona­
das neste artigo ~aberão somente a brasileiros. 

_ _§_ ~"-Sem prejuízo _da_ liberdade d_e Pe.nsa· 
menta e de informação, a lei poderá eStabelecer 
outras condições,para a organização e o_ fun_ciona· 
menta das empresas jornalísticas Ou de te:levisão 
e de radiofus~o. no in~eresse do regime demo­
crátiço e do çpmbate àsubvers&o e à comJpçãÇ). 

O !'IR- )>RESIDENTE (José Ignácio Ferreira}:­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR- RONALDO ARACIÁO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

A Nação brasileira assiste, no presente momen· 
to, à queda de urn Ministro da Fazenda que, por 
alguns meses, deu ao povo a possibilidade de 
viver, e não apenas de sobreviver e, mesrrio, subvi­
ver, com _um índice de inflação zero, onde seus 
orçamentos não eram corroídos pela noite e os 
preços eram mantidos, dia após dia, e seus salá­
rios duravam até o fim do mês. - · 

Depois de tantos anos, onde governo após go­
verno,- exigiam dele, povo, sangue, suor e lágri­
mas, finalmente foram tomadãs-inedidas que per­
mitiram ao homem brasileíro sentir orgulho dessa 
condiçáo e um largo sorriso tomou conta dessa 
geilte sofrida. 

·· Um sentimento inefável de justiça, de esperan­
ça, de fé, tomava conta de todos .. 

· A imagem de um homem foi revestida com 
a. auréola destinada aos santos e aos heróis. O 
b[cho-papão da inflação fora por ele vencido. To­
dos puderam experimentar-se a viver em paz. 
-O Exm" Sr. Dilson Funaro já pertence à HistQria 

deste País, inserido na galeria reservada aos hérois 
que, se não matou o dragão da inflação, foi 9 
que lhe deu combate com o maior destemor. 
Se não o venceu, pôde, por algum tempo, fazê-lo 
fugir para plagas. Se não pôde derrotá-lo. quando 
forças nacionais e internacionais se m~traram 
superiores às s~as forças, deixou plantada em 

__ todos os corações a semente da esperanÇa de 
que é possível vencer. · 

Rendo, neste momento, minha homenagem à 
figura messiânica, que de fato representou. o ho­
mem Dilson Funaro. 

Seus esforços não serão esquecidos. Sua capa­
cidade de trabalhar com tenacidé'.lde invulgar, seu 
desprendimento e sua sinceridade no servir à cau .. 
sa pública e ao povo deste País, serão sempre 
lembrados até por seus detratores. 
-Assume ·a Pasta da Fazenda, em seu lugar, o 

Exm9 Sr. Luiz Carlos Bresser Pereira 
Suas qualidades de homem público, de admi­

nistrador experii.mte, de competência econômlci!J 
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~OfiTla sufic~emente exaltadas por economistas 
reconhecidos, por polft:fcos de esc:ol e a imprensa 
escrita, falada e televisada. formando em tomo 
d~ sua pessoa uma unanimidade nacional. 

Vwemos todos um momento decisivo para a 
implantação de uma democracia, pela qual tanto 
lutamos. 

DeSnudido com o fracasso do Plano Cruzado, 
o povo reclama os meios necessários que Venhmii 
proporcionar condições para sua sobrevivência, 
para o dia de hoje, e não para um futuro do qual 
já' está cansado de esperar. 

Querem que paguemos nossa dívida externa 
com o preço de nossa democracia, com a reces· 
são que nos encolhe, com aviltamentos salariais 
e desemprego, com retrocessos inadmlssfveis. 

Esperamos que o novo Ministro da Fazenda 
encontre caminhos que solucionem os graves 
problemas econômicos que estão paralisando o 
Pàís, sem penalizar ainda mais o nosso povo. 

Esperamos não paliativos ortodoxos ou cho-­
ques heterodoxos, mas uma política econômica 
que nos permita vislumbrar algum futuro. 

Era o_ que tinha a dizer. Esperamos por espe· 
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferte1ia. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Tenho conhecimento dos esforços desentJol· 
vidos peJo Governo Federa] com vistas à grave 

· sfb.Iação conjuntura] do mercado financeiro, nota­
damente quanto à necessidade de rebaixamento 
dos juros. São esforços cuj"o exercício dé"lineia 
uma perspectiva de acerto da situação a médío 
prazo - mas que de fato deixam a desejar em 
comparação com a urgência requerida pela maio-­
ria dos setores produtivos do País, notadamente 
os da área rural, que já não mais suportam qual­
quer espera de solução, nem mesmo em relação 
à simples manutenção de suas atividades. 

Há, por exemplo, verdadeira situação de angús-­
tia entre os pequenos e médios produtores d9 
interior do Espírito Santo, conforme denúncia am­
plamente divulgada pela imprensa, na qual diri­
gentes dosindicato e de cooperativas apontam 
para uma situação de ''verdadeiro desespero" da 
classe, como, de resto, se Verifica em todo o inte­
rior brasileiro. 

Cito revelação feita peJo Presidente do Sindicato 
Rural do Município de Unhares, Sr. José Mauro 
Gãriia; seguildo a qual chega a ser assustador 
o índice de insolvência observado entre os rura­
listas locais, com muitos deles dilapidando os 
seus bens para cobrir encargos bancários assu· 
midos antes do "enlouquecimento" do mercado 
financeiro, para não ficarem com os nomes e 
a credibilidade afetados na praça. 

Não é diferente a sib.Iação no Município de Co­
latina, na mesma região, onde o Presidente da 
CooperatiVa Agrária local, Sr. Francisco Noé, afir­
ma que durante a primeira fase do Plano Cruz.idO 
os cafeicultores financiaram suas lavouras levan­
tando empréstimos a juros de 1,5 por cento, apli­
cando o dinheiro na melhoria de suas proprie­
dades e na aqujsição de equipamentos, ressal­
vando, todavia, que "agora todos estão sendo 
obrigados a vender seus bens para ressarcimento 
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das dívidas -verificando-se em decorrência dis~ 
um desalentador crescimento do volume de títu­
los protestados na praça e vertiginosa queda nas 
vendas do comércio nas regiões agricolas. 

Os lfderes rurais de Linhares e de Colatina tra­
duzem, numa síntese, a desolação da quase totali­
dade dos produtores rurais do Espírito Santo: a 
situação da categoria pode ser ilustrada pelo cres­
cente volume de ofertas de terras, veículos, má­
quinas e outros bens, "a preços baixos e inconce­
bíveis no ano passado", para que os agricultores 
possam saldar compromissos bancários, que 
crescem corno bolas de neve na proporção dos 
juros indexados a 20 por cento ao mês. O alqueire 
de terra, que na região chegava a ser_ cotado a 
Cz$ 500 mil há um ano, está no momento sendo 
negociado a Cz$ 100 mil, e mesmo assim há 
dificuldades de se eqcontrar compradores. 

Orna tal situação, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não se pode prolongar por mais tempo. Não 
me refiio, egoisticamente, à dificil conjuntura ca­
pixaba - pois o quadro capixaba se repete em 
todas as regiões agricolas do País. Por Isso mes­
mo, insistO na cobrança ao Governo Federal para 
que encontre, o quanto antes, uma solução ade­
quada à circunstância, por antever seus desagra­
dáveis reflexos sobre toda a economia brasileira. 
- Tenho noticias de que o Palácio do Planalto 

já adota providências, em caráter de urgência, 
para sanar a gravidade da situação dos pequenos 
e médios empresários rurais, inclusive os maus 
morrientos igualmente agora vividos pelos micros 
e pequenos e~presários das áreas urbanas. 

Agilizar os mecanismos responsáveis pela solu­
ção dessa crise, dando efetivo curso às medidas 
que vêm sendo postas em prática pelo Presidente 
José Samey, é o que se requer e o que se impõe. 

Voltaremos ao assunto, Sr. Presidente. 

OutrO assunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Transformaram-se em cansativa rotina, nwna 

atmosfera de desanimo e de desesperança, as 
ações individuais e os movimentos coletivos de 
munfcipalistas, inclusive de Governadores, em 
busca da realização de uma reforma tributária 
de w-gência, sem que qualquer iniciativa governa­
mental tenha sido, no mínimo, posta oficialmente 
sob estudo. 

O último fio de esperança oferecido às munici­
palidades brasileiras neste sentido, lembremo­
nos, foi a aprovação por este Congresso Nacional 
·cta~chamada Emenda Passos Pôrto, a qual, depois 
de seguidas e consideráveis motilações, foi pro­
mulgada no inicio de 1985, poúcos dias antes 
da convocação desta Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Era o inicio de vida da Nova República, uma 
temporada de abertura de novas perspectivas, 
quando a descentralização político-administrativa 
pasSõlfa" Ser ãâmltida, com base nwna reforma 
tributária de mais profundo alcance, wna quase 
probabilidade de redenção econômico-financeira 
para Estados e Munidpios. 

Então, engrossaram-se as fileiras do movimen­
to municipalista do País, sob visíveis estímulos 
dos Governadores "farnbém nela interessados. Se­
guiu-se a campanha para a eleição dos prefeitos 
das Capitais, na qual os candidatos, estimulados 
pela "proximidade" da reforma, passaram a assu­
mir densos compromissos junto às respectivas 
comunidades. Estávamos ainda em 1985. 
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Os eleitos tomaram posse no 1 ~ dia de janeiro 
seguinte. O ano de I 986 já ultrapassava o primei­
ro semestre - e nada de reforma tributária. 

Empurrados pelos compromissos assumidos 
em praças públicas, os prefeitos das capitais uni­
ram-se em associação própria, através da .qual 
cobraram a reforma ao GovernO Federal- uma 
vez, duas vezes, "n" vezes. Nada! entrementes, 
todos os demais chefes de executivos municipais 
do País recompunham o próprio movimento. 

Até agora, nada de reforma tributária. Só o silên· 
cio. 

As baterias da mobilização reformista, agora 
estimuladas por farta representação municipalista 
nesta Assembléia Nacional Constituinte, defen­
sores da reforma tributária de todo o País, espe· 
ram incluÍr na nova Carta diSposições constitu· 
cionais que tomem possivel a melhor repartição 
do bolo tributário entre a União, os Estados e 
Municípios. inclusive Tenitórios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim se me 
renovam tais acontecimentos, aO percorrer, nas 
páginas da imprensa, sinais de evidência que de 
pronto justificam os damores com que todos os 
governantes de Estados e Munlcfpios do Pais exi­
gern corn urgência a reforJl!a tributária. 

Todavia, contrápõe~se aos interesses de tal me­
dida, bem o sabemos, a imensidão das dificul­
dades atualmente vividas pelo gigantismo centra· 
lizador da administração federal por nós herdada 
do longo periodo ditatorial que dominou o País 
nos dois últimos decênios - um mal de tama­
nhas proporções que só poderá ser debelado pela 
constiução de um novo Estado brasileiro tarefa 
hercúlea de que s6 mesmo será capaz a Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

Fala-se, porém, que a nova Carta Constitucional 
- no mais breve espaço de tempo - só ficará 
pronta em fins do corrente ano legislativo. Serâ 
qUe até Já Estados e .Municípios conseguirão ser 
b~eviver à dolorosa situação de penúria? 

De Linhares, município da região norte do Espí­
rito Santo, chegam-nos as angústias e os clamo­
res do Prefeito Samuel Batista da Cruz, c:uja muni· 
cipalidade, segundo suas palavras, corre o risco 
de ter que fechar as portas, já que a arrecadação 
não comporta a receita orçamentária. Dentre os 
municípios capixabas, Unhares sempre teve uma 
das mais fortes e dinâmicas economias. A partir 
desta constatação, imagine-se a grandeza das difi~ 
culdades vividas pelos demais municípios capixa~ 
basl O próprio Governo do Estado acaba de che­
gar ao Pres1dente José Sarney de pires à mão, 
a solicitar da União recursos financeiros capazes 
de cobrir compromissos dos quais ela própria 
participa em conjunto com as administrações re­
gional e locais. 

Não costumo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
usar de meus oficios políticos e parlamentares 
para expor situações de tal singularidade. 

Não posso, todavia, a não ser com notório cons­
trangimento, deixar sem o necessário registro esta 
grave situação. Unamo-nos, pois, num srande e 
imediato esforço capaz de abreviar a passagem 
das nuvens negras que tanto ameaçam a tranqüi­
lidade nacional. 

Ôutra qüêstáô, Sr. PresidE!nte. 
Sabe-se hoje que a temida AIDS é _uma doença 

virótiéa, cujo transm_issor fõí denominado, pela 
Organização MundiaJ de Saúde, HIV - Vírus de 
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Imunodeficiênda Humana, e já é responsável por ameaça apenas aos hemofilicos, que a elas recor-
cerca, de 65 mil aidêticosJc_omo_vêm sendo cha- rem periodicamente. 
mados Õs doeiltes da AIDS) n(? mundO, doS quais E ·não se pode esquecer qUe a AIDS pode levar 
1200 aproximadamente _no Brasil. Poréffi, só até -cercà de __ 5 anos para se mÇJnifestar no erga-
aqui, neste País, o número çl.e portadores, ou seja, nismo humano. é: um longo -período de incu-
os infectados não--doentes. ou !3-SSi)ltomáticos, é baf~~- ________ _ 
estimado entre 130 a 400 mil. _ Quando, le\'ados pelo sangue, os vúus chegam 

O avanço da doença no mui-ido ern geral e àS -Cêl.ulas do _cérebro, ficam aí protegidos pela 
no Brasil, especificamente, é alarmante: foi ape- barreira_hemoUqu.6rica, reproduzindo-se podendo 
nas há cerca de 5 anos, em 1982, que se diagnos- causar demência ou metlingite. 
ticou o primeiro caso no País,- em São Paulo. PorenQuanto,_adoeriça_aindaéfatal.Suaúnica 
Originado, provavelmente, na África, seus grupos foi-ma de controle ~ a prevenção. 
de risoo iniciais eram·os homo e bissexuais, viciaw Por outro lado, existe patente o problema soei ai. 
dos ern drogas injetáveis e hemoffiicos; e, freqüenw A AlDS PõJ>ularizouwse como dciença gay. Em 
temente citavam-se, pela nacionalidade, africanos vista disto, tomou-se_ uma enfermidade difamante. 
e haitianos. Pode-se dizer~ no momento presente, -~_j®> e mais o pânico que geralmente ocasio-
que qualquel:' pessoa tem risço pç:rtencial. de adqui- ria nos _locais onde se. apresenta um doente com 
rir a doença. AIDS fevam muitos a considerarem-na_ "a peste 

O vírus parece ter encçmtrado seu habitat nos dOs terripos atuais". · 
linfócitos (um tipo dos glóbulos brancOs), princi- Nós, brasileiros, precisamos enfrentar rapida-
palmente do sangue e do _esperma de seus porta- metne a situ_açãq. O Brasil é um pais de dimen-
dores. Isto faz da transmissão sexual a principal sões continen~is _q1Je ~ inclui no grupo dos paí-
forma de contágio. Mas, evidentemente, não a s.es. em desenvOlvimento. Isto o faz mais próximo 
única. Desde que haja cont&tQ_ com sangue conta- da realidade econômico-S_ocial da África, o conti-
minado pode haver o contágio. -nente Inais assolado peta síndrome e o menos 

Normalmente, quer d~r. com o_ sistema imu- assistido pelas políticas de saúde. 
nológico saudável, o organismo pode lidar eficten- Ademais, a cultura afric-ana foi um dos pilares 
temetne com o vírus da AIDS, desde que a invasão da formação da cyltura brasileira. Cojoca-se, de 
seja limitada. Acontece que as células macrófa- imediato,~ questão: poderia ·a AIDS reproduzir, 
gas,- agentes do sistema imunológico- envol- entf~ nós, o modelo afriCano, diss~minando-se 
vem os vírus que penetram na circulação ~ os mais rapidamerlte? · -·· · 
destróem por não possuírem as proteínas padre-- O País vem desenvolvendq um m_odelo econô­
nizadas que os identificam como pertencentes mico concentrador ,de renda pelo qual a grande 
ao organismo humano. A informação é transmi- mirloria da população pode ser chamada pobre, 
tida aos linfócitos T -4 -também células do siste- entendendo-se por pobre quem ganha abaixo de 
maimunológico-osquaisutilizam-napai-aideri- êertó .. Oível de renda. Pobreza é, então, o estado 
tificação do invasor, que é então chamado de de quem assim se encontra, classificada qualitati­
antígeno. Uma parcela das T -4 diferencia-se em vamente pelo nível de consumo e quantitativa­
célula citotõxica que dissolve os vírus quando se _ rn_ente, pelo diferencial entre a renda efe~iva e 
combinam as proteínas da superffde. Outra parw a necessidade séria à manutenção de um padrão 
cela transmite a informação aos linf6c::ltos B que --di-vid~ co~ideJ~Qo ,n~ítümo. A po_breza é, em 
se diferenciam para produzir anticorpos que se -Ultrina inst~ci_a, parte de ur:n fenômeno maiS ge­
combinam com os antfgenos dos vírus entregao- ral-o da privação, denotando severas restrições 
do-os às macrófagas. Orna última parcela dos sObre as pOssibilidades que as pessoas e as féiDlí-
T -4 diferencia-se em_ l_infó_citos supressores que lias possuem de esc-olher e consumir bens e ser-
destróem e impedem o crescimento do número Yiços. 
de Vírus. Mas, por uma infeliz coincidência, o vírus 
da AIDS tem na sua superfície urna seqüência ?ar outro _lado, _a queda do poder aquisitivo 
de proteínas muito parecida com as substâncias repercute sobie â. qUalid!!de de vida, evidenc:ian-
que o linfóc:ito T -4 absoiVe. Através dessa seqüênM do-se:_que os mecaniSmçs rJe compensação itdo-
cla de proteínas, o virus consegue a abertura da tid.OO alteram o uso do tempo entre todos os 
membrana externa da célula T -4 e ai penetra antes mem.Pi-os da fainüia, leVando a modificações nas 
que a célula.receba a informação da célula mac;ró- . ~r~Iaç&$ fa_rniliares e à a_dÕção e comPortamento 
faga, deserNolvendo-se até destruí-la Em pouco · Sociãis diferentes, quer dizer, a mudanças subs-
ternpo, o HIV liquida a população de glóbulos tailOaTS ilo ~onte:údo da definição tradicional de 
brancos T -4 em até 90%. O sitema imunológico família. 
fica praticamente anulado e não consegue resistir Observe~se, oUtrosSim, que a Humanidade vi-
às infecções provocadas pelos vúus oportunistas, veu; até o século passado, sucessivas epidemias 
isto é, aqueles que existem sob controle no ergaM de fome - entendidas corno privação aguda de 
nismo, e/ou aos tumores malignos, especialmen- alimentOS - associada~ às _epidemias conside-
te os sarcomas de Kaposi e os linfomas. radas então pestilentas- cólera, tifo, febre ama-

Além disso, a pessoa infectada pelo vírus da rela, Varíola, peste - ao l~do de outras r:n.ena:s 
AIDS tomou-se um foco pontencia1 de dissemi- dramáticas, porém mais coristante_s e sorrateiras, 
nação da doença, e, se for mulher e ficar grávida, como a tuberculose, a escarlatina e a difterja. Hoje, 
passará o vírus ao filho, através da placenta. O a: desnutrisão tOmou-sê endêmica e se associa 
recém-nascido mostrará quadro clínico inespe- á dOenças de nível end~ico, como as gastr9_en-
cífic:o, com infecções]:t_acterlanas corriqueiras. Os terltes e as infecções respiratórias. A desnutrição 
exames laboratoriais são inefic:ie_ntes para o diag- c_Ie longa duração, instalada na fase critica do Cres-
nóstico, até os 6 meses de vida. cimento, estabelece uma condição de inferiori-

Mas foi pelas transfusões de sangue que a AIDS d.3de bíológii:a-ffsica _e mental __:... dificilmente re-
começou a se universalizar, d~ixando de ser versivel e_ que não se restring-e ao individuo, mas 
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que se prolongê! à geração seguinte. Este quadro 
melancólicO é também o do Brasil. 

Por outro lado, a deterioração da renda implica 
num agrav.inte, que é anular Ce!1B5 int.E::r_venções 
do Poder Público e fazer passar proporções cres­
centes: de necessidades de atendimento individ_ual 
para formas de atendimento social, sem que fre­
qüentemente se encontrem preparadas para tal 
fim as estruturas institucionais. As deformações 
do pro<::esso sócio-econômico e 9o -~111a de 
promoção, proteção e recuperação da saúde não 
são apenas coinddentes np tempo, são eventos 
que se c:onfundem e se ~licam por uma lógica 
histórica comum, 

Desta forma, só com a efetiva participação da 
ç:oletividade se poderá pensar em lograr o COn­
trole da AIDS no Pa1s. O Setor de Saúde se ressen· 
te .da falta de recursos laboratoriais suficientes 
para diagnósticos eficazes pata elas. O interferem, 
usado para o sarcoma de Kaposi, não é comercia­
lizado no País; faltam leitos hospitédares e recursos 
em geral. Mas a AIDS não se propaga no corMvio 
social ou profissional: as pessoas podem defEm­
der-se se _tiverem condis:~ de manter seu orga­
nismo saudável, isto é, repouso, alimentação ade­
quada, evitando bebidas alcóoJicas, drogas, por­
que são depressores do sistema imunológico, evi­
tando o contágio de doenr;as sexualmente trans­
missíveis. tratando dos problemas de saúde que 
surgirem. 

O País assumiu com vigor uma campanha edu­
cativa de prevenção da AIDS. Porém, muit_O ainda 
resta a ser feito, como o controle da qualidade 
do sangue e seus ~erivãdoª distrlb~dos_ por todOs 
os bancos de sangue. Mas o problem_a, _como 
'um 'todo, é Codtplexo, envolve_o dese_nvolvirii.etlto 
de pesquiSas, de novas tecnologias e até mesmo 
questões internacionais, com'? er:ttre Brasil e Ve_.. 
-r_teiuela, Qnde, ilo Estado Bolívar, na região sul, . 
vivem hoje mais de oito mil brasileiros; ou, diferen­
féiiiente-, a situação da 6avi~ra. no sul ~ Alema· 
nha, onde as medidas restritivas ao aidéilcOs ~o 
de tal rrionta que os bávaros vêm' _migrando para 
os Estados Vizinhos, em busca de exames outra­
tamento. Evidentemente, esta não ê a solução 
para um problema que é, hoje, mundia1. Os palses 
terão de associar cooperativamente no desenvol­
vimento de pesquisas. de novaS tecnolqgi_as e ele 
campanhas de educação para o combate à sín­
drÕme fatídica. 

Ma.is outro ass\.U1to, Sr. Presidente. 
Afirma-se que, quando mn Pessoas ·dizem a 

mesma coisa, pode ser a voz de Deus ou da grossa 
ignorância: 

O<:on::e~rne este aforismo ao analisar o momen­
to atual da educaçã.o no BraSil_. Profes5:ores, pais 
e alunos são 1.mânimes em s_ua c:tvaliação. A edu-
cação está reprovada. -

Realmente, não é riecessário tnlJJto e:sforço pa­
ra s_e_ chegar a_ esta conclusão. Bas_ta tomar três 
~~~s ~ásic;os do sistema, edllcaional- pro­
fessor, escola, aluno- para compreender a c:ala­
q)itOsa·_ re~idade. 

__ Comecemos pelo professor._ A ed_ucaç:ão utiliza 
tecnologia de trabalho intenSivo. Po~nto, o pro­
fessor é peça~chave do sistema. Apesar disso, tem 
sido. a maior vitima da degradação soCial que 
levou de roldão as eScolas e o trabalho nas .salas 
de aula. . -
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De fato, o aviltamento da carreira trouxe em 
seu bojo três importantes conseqüências. intima~ 
mente relacionadas: o despreparo do professor, 
o sistema de seleção às avessas, a imcigem nega.:­
tiva do magistério. 

· O professor do início do século, descendente 
de familíaS trêididõfllis decadentes ou de famílias 

• modestas em ascensão, teve, por longo, tempo, 
Uma baixa renda, compensada pelo status. Era 
o culto à missão de ensinar que lhe dava respeito 
e prestígio social. Assim, a sua pobreza era com­
pensada por sua grandeza como símbolo social. 

Ora, a partir da década de 30, a situação come­
çou a mudar. O professor passou a submeter-se 
às regras do mercado. O prestígio sodal desapa­
receu, e os salários foram puxados para baixo. 
"O professor" - e as palavras são_ de Florestan 
Femãndes - "teve sua imagem social arruinada 
e não possuía meios para se recompor na base 
do "quanto tens, quanto va1es"; "raada tens, nada 
vales". O que quer dizer que ele sofreu todos 
os efeitos de um desnivelamento social profundo, 
graças ao qual ele deixou de ser o que parecia 
e tomou-se, literalmente, um trabalhador intelec­
tual na área dos serviços". 

Sem prestígio e sem salário, o magistério foi 
abandonado pelos que buscavam status e Pelos 
que lutavam pela sobrevivêncía .. , 

O reflexo desse quadro é visível na seleção de 
professores. Ocorre aí o que se chama seleção 
às avessas: é fácil entrar no magistério, difícil é 
conservar o professor. 

Isso gerou a depreciação da carreira. O mestre 
que permanece em sala de aula é visto como 
o reprovado pelo mercado de trabalho, o incapaz 
de abandonar o magistério. 

Mas o Professor constitui um dos elos aa cor­
rente. Os outros não perdem em deterioração 
e debilidade. O prédio escolar, por exemplo. 

Apesar de o Governo ter-se: empenhado na am­
pliação da rede escolar, verifica-se. enorme preca­
riedade na conseiVação e manutenção dos pré­
dios. 

O Professor Cláudio de Moura e Castro publi­
cou, no ano passado, o ·relatório da pesquisa "A 
escola que os brasileiros freqüentavam em 1985". _ 
Nele tem-se_ de corpo· inteiro a situação da rede 
física: escolar, da disponibilidade de equipamentos 
necessários à atividade pedagógica, do funciona­
mento da escola e da situação da merenda esco­
lar. 

Os dados fa1am por si: 27% das escolas não 
têm água; 25% das escolas urbanas e 45% das 
rurais não dispõem de qualquer tipo de instalação 
sanitária Das que possuem, 35% revelam precá­
rio estado de conservação e 16% péssimo. S6 
metade das escolas conta com esgotos ou fossas 
sépticas. Deficiente é a conservação e inanUteil­
ção dos prédios. Faltam giz, quadros, mesas para 
os professores, bancos para os alunos, mapas, 
livros ... 

ESta, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, -éo·a am­
biência onde se processa a aprendizagem de con­
siderável parcela de crianças bra_?Ueiras. Não se 
pode_ignorar o Impacto desse fator sobre o rendi­
mento escolar, sobretudo quando se sabe ser a 
satisfação mínima de padrões de conforto mate­
rial indispensáveis ao aprendizado e à socializa­
ção. 

A manutenção de alunos e professores em es­
colas precariamente instaladas e mal conservadas 

responde talvez por parcela desses preocupantes 
númercis: um ano e ·meio para cada série comple­
tada e quatro alunos evadidos para cada um que 
termina o 1 ~ grau. 

O aluno, úllimo, mas não menos importante 
elo da corrente, é a mais trágica vitima do sistema, 
soldado de batalha onde s6 há perdedores. 

Ao ingressar na escola, a criança passa a fazer 
parte de um pacto não escrito, mas por todos 
conhecido: rjão se exige nada do professor, que 
por sua v~z não _exige nada do aluno, que não 
é cobrado pelos pais. Em outras palavras: o pro­
fessOr 'finQ-e 'ensinélr, o alimci finge aprender, os 
pais fing_em nâ_o ver. 

Ora, --"Wna instituiçãO em que se finge dar e 
exigir o que não se pode exigir nem dar, é uma 
instituição falsa e desmoralizada", já dizia o sábio 
Educador Ortega Y Gasset. Paradoxalmente, esse 
princípi()"da ficção inspira e orienta a ilossa escola 

Orientado por professores avt1tados em sua dig~ 
nidade, freqüentando escolas aviltadas em sua 
ambiência, vítima de pacto de aviltamento mora1 
e intelectual, que expectativas pode nutrir esse 
aluno? Empobrecimento como pessoa. Expec­
tativas cada vez mais baixas, cada vez menos es­
peranças ... 

Sr. Presidente, Srs. Senadores pipocam greves 
de Norte a Sul do Brasil. É a educação que pede 
socorro. 

Urge arrrancá-la do estado degradante em que 
se encontre descortinar-lhe horizontes menos 
son1brios. Para tanto, sugiro duas medidas que, 
se não Soiucionarêm o problerrla; por certo o ãte:- _ 
nuarão: 

l-Aplicar bem os recursos destinados à edu­
cação._ Em outras palavras: evitar o desperdício, 
acabar com o empreguismo, dar adeus à cor­
rupção. 
2-Corrigir distorções. Com a boa aplicação 

dos recursos, haverá disponibildade para pagar 
dignamente o professor. E exigir. qualidade do 
professor, rendimento do aluno, fiscalização da 
sociedade. 

Enfim, eficiência e moralização. Esta é a respos­
ta por que a educação anseia. 

Frnalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
éhamados testamentos políticos, que acompa­
nham o processo eleitora] nos Estados, respon­
dem, decerto, parcialmente, pela situação em que 
os governadores encontraram o Erário estadUaJ, 
com uma folha exagerada de funcionários, muitos 
dos quais sequer compareciam às repartições, 
apesar de demissíveis ad nut~ numerosos os 
que não haviam vencido o estágio probatório. 

O Governador da Bahia, falando à imprensa, 
anunciou sua intenção de anular todos os contra­
tos irregulares de trabalho, firmados depois de 
17 de junho do ano passado, ao arrepio de uma 
lei federal que vedava tais contratações. 

O Governador Waldir Pires assinalou: 

"A desordem é de tal natureza que nós 
não temos condições de dizer qual o número 
real desses funcionários. Apenas de uma coi­
sa sabemos: nas últimas Administrações a 
Bahia subiu de setenta mtl para duzentos e 
cinqüenta mil servidores públicos." 

Assinalou, na oportunidade, que a arrecadação 
mensal do ICM, de um bilhão e duzentos mil 
cruzados por mês, não dá para atender à folha 
de pagamento do funcionalismo estadual, ocor--
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rendo, muitas vezes, que a folha de gratificações 
é superior à foJha salarial. 

Mas não houve demissões; apenas anulação 
das contratações ilegais. 

Em Minas Gerais, apuram-se irregularidades na 
HIDROMINAS, na Loteria do Estado, na TURMI· 
NAS ·e em outros órgãos, considerada dramática, 
pelo GOvernador Newton CardoSo, a situação fi­
nanceira do Estado. 

Em Goiás, 142 mil funcionários ativos exigem 
dispêndios da ordem de um bilhão de cruzados 
mensais, havendo boatos de demissões, quando 
o GãVefn.ador Henrique Santi.llo anunda sua dis­
posição de manter o gatilho e os pisos salariais. 

Os Salários milionários, que se denunciavam 
no Nordeste, principalmente em Alagoas, tam­
bém ocorrem no Sul do País, conforme denúncia 
do Govenrador Pedro Ivo Campos, de Santa Cata­
rina, indiciando um cipoal de leis que favorecem 
algumas castas de funcionários. 

Já o Governador Alberto Silva proclama que 
"o Piauí também tem marajás" e anunciou o afas-­
tamento de vinte mil funcionários irregularmente 
contratados. 

No Rio Grande do Norte, a atual AdministrjJção 
encontrou dez mil funcionários que não compa­
recem ao trabalho, no setor educacional, havendo 
mais de dez em cada sala de aula. Muitos profes­
sores estão cedidos a outraS instituições, até fora 
do Estado, recebendo salários como se estives­
sem dando trinta horas de aulas por semana, 
qua,":~O trabalham apenas doze-hor~ 

Diante disto, em a1guns Estados tem sido pre­
ciso es_c:alonar o pagamento do pessoal. No Rio 
Grande do Sul, o Secretário da Fazenda, ao aten­
der_ às filas de março, anunciou que s6 receberão· 
em dia os magistrados e os servidores _que ga­
nham líquido até setenta mil cruzados mensais. 

Todos estes fatos deinonstram que o empre- · 
guismo- aliado, sempre, ao nepotismo- conti­
nua sendo uma seqüela aparentemente inextir­
pável da vida republicana, a1imentada, principal­
mente, pelo dientelismo eleitora1, como se não 
adotássemos o voto secreto e os candidatos conti­
nuassem comprando nabos em sacos. _ -

É preciso reagir contra isto. É necessário que 
os governadores e prefeitos, depois de encon­
trarem e extirparem esses testamentos que estio­
lam as finanças estaduais, guardem na memória 
as agruras de hoje para que, amanhá, por inadver­
tência ante pedidos despropositados, não prati­
quem, também, a simonia eleitoral, que conges­
tiona as repartições públicas e sangra o Erário 
dos Estados a dos Municípios. 

Era o que tínhamoS- ã-dizer, Sr. _P'r~sld~n~. 

O SR. PRESIDEI'!TE (José Ignácio Ferreira) 
- Nada mais hav_endo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levantll-se a sessão às 21 horas.) 

D/SC(JRSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LETfE CJMVES NA SESSÃO DE 274-87 
E QUE, ENTREG(JE A REVISÃO DO Olii'\­
DOR, SERIA PUBI..IO\DO POSTERIORMEN-

-TE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB _, PR. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Talvez pelas nossas funções, n6s, Deputados 
e Senadores, somos as pessoas mais expostas 
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à maldade. à pequena injúria, à calúnia, inclusive 
partidas de jamais. QuantoS Senadores, aqui, não 
são tratados da maneira a mais desprimorosa 
possível, sem que motivo algum tenham dado 
para isso? Quantas honras são assacadas! E nós, 
tolerantes, suportamos tudo Isso. 

Tenho sido, Sr. Presidente, nesses últimos tem­
pos, também objeto dessas insinuações. Mas, no 
decorrer da minha vida, não houve insinuação 
maldosa a que não respondesse. Quero referir-me 
a uma pequena nota, desprimorosa e injusta, de 
que tomei conhecimento, recentemente. Ela foi 
publicada no "lnforme JB", no dia 19 de abril 
de 1967. É pequena, mas venenosa, como é vene­
noso o veneno dos perversos. Vejam V. Exrs: 

LOUCO MANSO 

Do prefeito de Cunli_ba, Roberto Requião, 
sobre o Senador paranaense Leite Chaves, 
ex-procurador da Justiça Militar: 

-Leite Chaves é o nosso louco. O N_ewtQn 
Cruz é o louco deles. 

Sr. Presidente, achei despropositada tal noticia 
' e passei este telegrama ao Prefeito de Curitiba: 

Dr. Roberto Requião 
DD. Prefeito-de Curitíb;;~ 
Prefeitura Municipal 
Curitiba - Paraná 

Swpreendido com nota pulicada no Jor­
nal do BrasU de 19 corrente, na coluna Infor­
me JB, onde me trata de forma tão injuriosa, 
peço suas explicações a respeito, indicando 
se possivel fato que o credenciasse a tal com­
portamento. Na expectativa de sua resposta, 
firmo-me, atenciosamente, Leite Chaves -

O Prefeito veio ao meu gabinete, passando-me 
antes o telegrama seguinte: 

Senador Leite Chaves: 
Em resposta a telegrarria recebido prezàdO 

companheiro afirmo igual swpresa com o 
noticiário Informe JB. O nobre Senador co­
nhece o apreço, respeito e admiração que 
lhe dedico em fuQção de sua notável traje­
tória política e atitud_es coraJosas, patrióticas 
e domocra, digo, democráticas. 

Atenciosamente,- Roberto Requião, Pre­
feito Municipal de Curitiba 

Então, o meu gabinete comunicou-se com o 
Jornal do BrasU, falou com o responsável pelo · 
"Informe", e ele se recusa, diz que não sabe quem 
deu a notícia, e recusa-ae a fazer qualquer esclare­
cimento. Falei com um dos diretores da sucursal 
do JB e até agora não obtive resposta; e 3 ou 
4 dias já se passaram sem retifica.çãao da notícia. 

EU não estou, Sr. Presldeqte, disposto a isto. 
Não por mim pessoalmente: coisas dessas não 
nos pegam. Por que um louco? Por que cumprj 
o meu dever numa missão recente, na Procurado­
ria-Geral da Justiça Militar? 

Os pequenos canalhêlS assim devem pensar, 
incapazes de fazer outra co usa a não ser dar curso 
a sua própria torpeza. {<\as eu não admito isto, 
Sr. Presidente. 

Outro o faria engolir a notícia, retorsão tão cO:.­
mum em outros tempos. 

Entretanto, não é este o meu propósito. A lei 
de imprensa nos assegura, pelo menos, a resposta 
esclarecedora. E isso vou exigir. 

Muitos se calam. Eu não nle calarei. Toda vez 
que ocorrer qualquer cois21 desprimorosa será es­
te o procedimento. Apelarei pera o jornal, primei­
ro; depois à Justiça. Se isso não ocorrer, aos 
meios mais condizentes com a retaliação da mal­
dade. Espero que o Jornal do Brasll faça neste 
casO a ieparação merecida, esclarecendo a perfi­
dia de seu colunista. 

ATO DO PRESIDEI'IlE 1"1•121, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que· lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 

_ da Comissão Diretora. resolve autorizar a contra-
tação deJanice de CaivaJho, Loci Helena Siqueira 
Melo, Nomaihacy Vaeira Guimarães Scafuto, Paulo 
de Tarso Brasiliense, Andreya carneiro Vieira, Eni­
dete Silva Souza, Miguel Silva de Cruvalho, Otilio 
Rodrigues Santa Cruz. Ester Pereira Costa. Shirley 
Almeida da Silva, Carlos Henrique Nascimento, 
Célia Maria Domingos Rangel, José Vilela Filho, 
José Tadeu de Amorim, Jacob Barreto de Sales, 
Eduardo Ferrelra Neto, Luciomar da Costa Rodri­
gues, Marcos Aurélio Corrêa, Tristão Salustiano 
Botelho, Francisco elas Chagas Bezerra, Altay Fi­
s}ueiredo Ramos, José Rodrigues Claves, José 
Ricardo Soares Vrterbo, Gilberto Heliam Uma, Ma­
ria Ribamar Alves Soares, José Afonso do Couto 
Souza, João Cândido de Oliveira, Lúcia Bicalho 
Domingos, Elidônio Alcântara Lima, Meyre Ma.le­
na Alves Rodrigues e Marcelo Azevedo Larroyed. 
aprovados em concurso público, homologado em 
26.:2-1985 e publicado no DO., Seção I, de 
15-3-1985, para o emprego ele Datilógrafo, Classe 
"B", Referência NM-21, do Quadro de Pessoal 
CLT, sob o regime juridico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
TempO de Serviço. 
· - Senado Federal, 28 de abril de 1987. -Hum­
berto Lucena. Presidente do Senado Federal. 

PORTARIÀ l"'i 9, DE 1987 

O Primeiro-Secretário, no uso de suas atribui­
ções regimentais: Resolve: determinar a apuração 
dos latos constantes do Processo n• 011568186-0 
pelo Comissão de inquérito designada pela Porta­
ria n9 2, de 1987. 

Senado Federal, 27 de abril de 1987. -Jumhy 
Magalluies, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 1'1' 10, de 1987 

O Primeiro-Secretário, -nO uso de suas atribui­
ções regimentais, Resolve: 

Art. 19 Fica designado, em caráter extraordi­
nário, o servidor Guldo Faria de Carvalho, Asses­
sor da Secretaria Geral da Mesa do Senado Fede­
ral, para exercer-a função especial de Coorde­
nador Geral doS Tfabalhos da Assembléia Nacio­
nal Cqil~inte no Senado Federal, sem prejufzo 
do cargo que atualmente exerce. 

ArL 2' Compete ao Coordenador Geral ouxi­
liar o Prim~Secretário e o Diretor-Gerill do Se­
nado Feâeral no exercido das atribuições de natu­
reza administrotivo e legislativa, junto õS Comis­
sões.e SUbcomissões TerMticu, em atividade 
nesta Casa do Congresso, e aos demais órgãos 
supervisionados. 

Abrll de 1987 

Art. 39 As funções previstas neste Aro Cón:efr. 
pendem às de Supervisor de Nivcl Superior, para 
efeito do disposto na Tabela I do Ato n' 08, de .. 
1987, da Mesa da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Art. 49 Este Ato entra em vigor na- data de 
sua publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 27 de abril ele Hi87. _:_Jut.hy 
Mogalhãeo, Primeiro-Secretário. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
8• Reunião Ordinária, ~da 

·em 23 de .mil de 1987 

lv:Js vinte e três dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete,~ quinze horas 
e trint.a minutOs, reUníU-Se -a--Comissão Diretora 
do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Senador Humberto Lucena, Présicleilte, e cOrri a 
presença. dos Senhores Senadores: Lourival Bap­
tista, Segundo-Vice-Presidente; Jutahy Maga- ·· 
lhães, Primeiro-Secretário; Odacyr Soares. Se­
gundo-Secretário; Dirceu carneiro. Terceiro-Se-
cretário; e João Lobo, Suplente. -

Deixam de comparecer, por motivos justifica­
dos os Senhores Senadores: José lgnácio,.Primei­
ro-Vice-Presidente; e João Castelo, Qua:rto-Secre.. 
tário. 

Dando inicio 80s trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, 
que traz ao exame e decisão da Comissão os 
seguintes aSsuntos: 

I) Proposta da Assessoria do Senado Federal 
dispondo sobre a criação de um Quadro de Asses­
sores, tendo em vista a nova situação criad.s com 
os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
Udo o Porecer emitido pelo Senhor SenadorOda- · 
cyr Soares e ap6s sUbmetê-lo a debate decidiu · 
a Comissão convocara Diretor da Assessoria para 
prestar maiores esclaredmentos sobre o ãssunto. 
Após essa providência e depois de ampla discus­
são do tema, transferiu-se a d~isão para a próxi-
ma reuitião da Comissão Diretora. -· 

2) Proposta de Ato da Comissão Diretora olte­
rando a lotação Ideal da Categoria Fundonzd de 
Datil6grafo, pela transformação de empregos va­
gos apurados em outras Categorias, em empre­
gos de Datil6grafo, com o objetivo de_ serem eles 
ocupados por candidatos aprovados no concurso 
público. Após debate da questão é a !lllgestão 
acolhida, sendo assinado Ato, que vai à publi­
cação. 

3) Proposta de ressarcimento da Administra­
ção do Centro Gráfico do Senado Federal, relati­
vamente às despesas com a impressão do Dl6rlo 
da Asleml>léla I'!Kionol Conotltulnte e com 
os demais trabalhos para ela realizados. Debatido 
o assunto decidem os Senhores MembrOs aprOvar 
a sugestão, aconselhando que as despesas res­
_pedivas sejam levadas ao conhecimento da~~ 
dência da Assembléia. 

4) Minuta de Ato da Comissão Diretora alteran­
do o Ato n' 42. de 1983, referente à Gratificação 
Especial de Desempenho. O Colegiado, após am­

. pio debate, resolve assinar Ato consubstanciador 
da medida, que vai à publicação. 
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5) Pedido do Senhor Senador Mauro Borges 
no sentido do pagamento, pelo Senado FederaL 
das despesas de tratamento médico realizado _em 
New York. conto~ comprovantes que faz ane~ 
xar, no valor total I!!; OS$ 2,78!,30 (dois mü sete· 
centos e oitenta e um dólares e binta centavos}. 
O assunto é discutido, decidindo a Comissão au~ 
torizar o pagamento das despesas respectivas. 

6) Colocação de guardas de segurança nas 
residências dos Senhores Senadores que não re­
sidem nos apartamentos fundonais da Super 
Quadra Sul 11' 309.Após análise do assunto, deba­
tem ps Senhores .Membros e decidem autorizar 
a medida unicamente em re1eção ao período n<>.o 
turno. 

7) Sugestão da Subsecretaria de BibUoteca pa· 
ra requisição de Bibliotecárl~s de diversas repar­
tições sediadas no Distrito Federal para prestação 
de serviços naquele órgão. O Senhor Primeiro-­
Secretário manifesta-se contrariamente à propos­
ta, tendo em vista a expressa vedação contida 
no art!go441 do Regimento Interno da Casa. Após 
debate da questão é aprovado o parecer do Rela­
tor, sendo port:ando indeferido o pleito. 

Dando continuidade à Reunião, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senhor Senador Lourival 
Baptista que propõe seja o Diretor da Subsecre· 
tarfa de Assistência Médica e Social convocado 
para, na próxima Reunião da Comissão Diretora, 
fazer exposição sobre os problemas da Subse­
cretaria que dirige, ocasião em que deverá apre­
sentar sugestões de ordem administrativa para 
contorná-los. 

Em Seguida, o Senhor Presidente submete à 
apreciação dos demais Merrlbros os assuntos tra­
zidos ao exame da Comlss:Ao pelo seu Secretário: 

I •) Projeto de Resolução n• 5, de 1985, que 
"cria a Coordenação de Recursos Humanos e Pa­
trimônio Cultural do Senado Federol, diretamente 
subordinada ao Diretor-Gera] e dispõe sobre a 
sua estrutura e atribuições". Alterando a Ata da 
7• Reunião Ordinária da Comissão Diretora. é o 
Projeto cfistribuído ao Senhor Senador Odacyr 
Soares para sobre ele emitir parecer. 

29) Expediente da Associação Brasileira dos 
Ex-Congressistas, no qual solicita a ut:UizaçãO, pe-­
los seus associados, dos serviços do Senado Fe­
deral. O Senhor Presidente designa para relatar 
o assunto o Senhor Senador Lourival Baptista. 

3') Proposta de Idos da Comissão Diretora dis· 
pondo sobre a aplicação 'dos gatilhos salariais. 
O Colegiado discute a questão e dedde aprovar 
as medidas sendo assinados os Atos respectivos, 
que võo l! publicação. 

4"') Processo n"' 005614-85-6, do .lhteresse do 
Senhor LWz Carlos Pontual de Lemos, so~citando 
lhe seja dada posse, tendo em vista .iua nomeação 
pela· Resolução n9 67, de 1964, e por haverem 
cessado os motivos políticos que não a permi­
tiram no tempo oportuno. I! designado pelo Se­
nhor Presidente Relator da matéria; o Senhor Se­
nador Odacyr Soares. 

· 59) Submete à homologaç.;Q da Comissão Di­
retora as decisõeS do Senhor Presidente do Sena­
do Federal nos processos a seguir enumerados 
a fim de serem os valores respectivos levados 
a débito do FUNSEN- Fuiido Especial do Sena­
do Federal. São os seguintes. os números dos 
processos apresentados: 013332-86-4; 
007067-87-9; 005901-67-1; 005016-87-6 (em 
aneXo onze outros);, 007441-87-8; 006749-67-9; 
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006641-87-3; 006901-87-5; 014513-86-2· e 
007558-87-2. ' 
. &) Projeto de Resolução n• 3, de I 984, de auto­
n~ do Senhor Senador Marco MacieJ, que deno­
miJUl Comissão do Interior (CO a Comissão de 
Assuntos Regionais (CAR), e define-lhe as abibui­
ções. O Relator da matéria, Senador Dirceu Car­
neiro, emfte parecer verbal sobre o assunto con­
cluindo pelo arquivamento do Projeto. Após deba­
te da questão, decidem os Membros aprovar 0 
Parecer do Relator, indo o Projeto à Secretaria 
Geral da ~sa para as devidas providêndas. 

Nada ma~s havendo a tratar, às dezessete horas 
e trinta minutos, o Senhor Presidente declarou 
e~cerra~os os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Porto, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Di· 
retora, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 23 de abril de 1967. 
- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

INS11TUTO DE PREVIDetCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

23• Reunião Ordinária, realizada 
em l•cle abril de 1987 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 
hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezesseis 
horas, sob a presidência do Senhor Senador Nel~ 
son carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrt.o, Nilson Gibson, Milton 
Figueiredo, Geraldo Guedes e Luiz do Nascimen­
to Monteiro, reúne-se, ordinariamente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gresslstas-IPC, a fim de tratar de assuntos diver­
sos. Uda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos distribuin­
do aos Conselheiros o caJendário para as próxi­
mas eleições e posse dos futuros membros diri­
gentes do IPC, onde consta o seguinte: dia 22 
de abril próximo, quarta-feira, eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, em Sessão Extraordinária, às de~ 
zoito horas e trinta e cinco minutos; dia 23, quinta­
feira, Assembléia-Geral Ordinária dos Constituin­
tes (obrigatórios e facultativos) do Instituto, para 
a eleição do Conselho Deliberativo e apresentação 
do relatório bienal da presente gestão, com aber-­
tura dos trabalhos marcados para as dez horas, 
encerrando-se às dezessete horas; dia 24, posSe 
de todos os eleitos para o beênio 19B7n989 e 
designação dos TeSoureiros, com os dois últimos 
eventos a serem realizados no recinto do Auditório 
do Anexo IV da Câmara dos Deputados. Em pauta 
o Processo da renovação de diversos aluguéis, 
de imóveis de propriedade deste Instituto, C4fo 
relator, Dr. Luiz do Nas_cjmento Monteiro, ofereceu 
parecer favoráveJ, diante das informações ali trazi­
das pelos órgãos competentes. A matéria foi dis­
cutida e aprovado o Parecer, ficando a Diretoria­
Executiva de diligenciar junto à Imobiliária Vera 
para a renovação dos contratos, com cláusula 
de reajuste semestral. A seguir, o Senhor Presi­
dente expôs aos Conselheiros sobre a necessi­
dade de se adotar um seguro às operações de 
empréstimo aos associados, diante do número 
elevado de atendimento mensal e considerando 
que vários óbitos oçorreram desde a entrada em 

vigor da Resolução n9 13 de agosto de 1985; 
que dá quitação através do Fundo Assistencial 
da díVida deixada pelo ex-mutuário~ o .objetivo, 
diz o Senhor Presidente, é transferir esse ~Us 
para uma com~nhia de seguro. A proposição 
foi aprovada e autorizado o Presidente a tomar 
provtdêndas administrativas nesse sentido. A se­
gunda proposição apresentada foi para .a atuali­
or minimo das pensões, diante da defesagem que 
vem ocorrendo pela desvalorização crescente da 
moeda, com vistas à aplicação do art. 71 do Regu­
lamento do IPC. Louvando a intenção do Senhor 
Presidente de dar ao nosso pensionista um mfni­
mo compatível com a reaJidade sem compro­
meter as finanças da instib.llção, falou o Senhor 
Conselheiro Passos Porto, decidindo o Conselho­
verificar a possibilidade financeira, examinando 
o Balanço de dezembro p.p., e demais formali~ 
dades, ficando desde logo definido que a implan­
tação desse valor mirUrno seria a partir de abril 
corrente. Em- seguida foram apreciados os se­
guintes processos: - a) de averbação de man­
dato de: Waldyr O~ndo Pugliesi e José Mendes; 
- b) de awdllo-doença a: Nivaldo Rodrigues de 
/Y\oraes, Cyro Gomes, João Miguel Milanez e José 
Bernardino Undoso; - c) de concessão de pen­
são: a Evaldo Amaral e.Eduardo Galü; - d) de 
complerrientação de carência: aprovados os pro­
cessos de Sebastião Rodrigues de Souza Júnlo~ 
Antonio Modesto da Silveira e Ani_bal Teixeira de 
Souza; nesses processos votaram favoravelmente 
com o Senhor Conselheiro Passos Porto, relator, 
os Senhores Nilson Gibson, Geraldo Guedes e 
Milton Figueiredo e contra, os Senhores Luiz do 
Nasdmento Monteiro e Senador Nelson Carneiro. 
Foi ãprovado, igualmente, sem restrições, o pro­
cesso de Luiz CarloS de Olivein'! Otaves, relatado 
oralmente pelo Conselheiro Passos Porto, pelo 
deferimento. Todos os outros processos foram 
unanimente aprovados. Prosseguindo, foram rea­
justadqs os atuais vaJores das pensões do IPC 
em 20% (vinte por cento), a partir de }9 de março 
de 1987, tendo em vista os Atos n9s. 15 e 02/03, 
respectivamente, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, considerando as disposições 
contidas no Decreto-Lei n9 2302, de 21-11-86, 
bem como parecer publicado no DOU de 
16-3-87. A Resoloção n• 05/87, que trata do ..,. 
sunto, vai à publicação. A seguir, em exame o 
Balancete Patrimonial e o Demonstrativo de Re­
ceita e Despesa relativos ao mês de janeiro do 
corrente ano, foram por todos aprovados e serão 
publicados. Em continuação, foram ainda apre­
dados e aprovados os processos de inscrição dos 
seguintes segurados facultativos: Adaury Monteiro 
de Oliveira, Adelino Usboa Amaral, Alayde Fer­
re.ir~ dos Anjos, Alcides Rodrigues Porto, Alexan­
dre Inácio Ladeira,. Alex Lourival Soeiro Cruxen, 
Ana Lucia de Miranda Ramos, Ana Lurdes Casal 

. Machado, Anisia Baptista Martins Filha, Antonio 
·Brasil de Souza, Antonio Evangelista Vaz, Antonio 
Raimundo Andrade Silva, Antonio Lopes Ribeiro, 
Arlindo Francisco Caló,Amaldo Alves Batista, ao­
vis Lemes Gonçalves, Coraci Barros do Nasci­
mento, Cordelia Valadares Affonso, Daniel Anto­
nio Silvestre, Dejalma Reis da Silva, Edna Maria 
Ribeiro Machado, Edevaldes Alves, Edva1do Lima 
de Albuquerque, Edinaura da Silva Rodrigues, 
Edison Miranda da Cruz, Edio Almeida Andrade, 
Emanuel Ferreira do Nascimento, EvandroJorge 
Cunha ChaVes, Francisca Leal Aires, Francisca 
Maria da Conceição Santos, Francisco Zenor Tei-
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xeira, Glaucia Sigilião de Arruda Pinto, Helena 
Soares da Silva, Iara Qonçalves de Mendonça, 
Iracema Candida Coelbo Marques, Irani Ribeiro 
dos Santos, Jairo de Arruda Pinto, Jidu Hamilton 
Dias Pereira, José Eustáquio Dornelles de Oliveira, 
José Fernandes Neto, José Meriderval Ribeiro Xa­
vier, José Roberto Leite de Matos, José Rocha 
Fdho, José Teixeira Sobrinho, José_ Caldo Bastqs, 
Julieta Pereira da Silva, Katia Maria Vianna Tun­
pon~ Udia Maneta Bentes Carreira, Uvia Abreu 
Carvalho,. Luciano Oliveira Nery, Luiz Carlos Alva­
res Barbosa de Souza, Luiz Fernandes Vieira, Ma­
noel Francisco da Silva. Marcos Alves da Silva, 
Marcos AntonJo de Araujo, MarcoS Ddeforlso _de .. 
Araujo, Margarida Maria Brito Silva. Maria Aogusta 
Silveira Leonardo, ~ Ç~i~_de Oliveira Sa1es, 
Maria Duarte do Amaral, Maria de Jesus Matos 
Moreno, Maria José do Na,scim_errto Souza, Maria 
José dos Santos Silva, Maria Onesia da Silva, Mari-

zete José Soares, Maryl.ande Palhano de Albu­
querque, Milano Campelo de Aragão, Moizes Lobo 
da Cunha, Monica de Medeiros Parente Costa, 
Ney da Motta Bastos, Nivaldo Uma de Albuquer­
que, Odete Gomes da Silva, Ogoberto Paiva do 
Nascimento, Ornar dos Santos Rodrigues. Ozorio 
Anchlses, Paulo Mendonça. Pedro GoneUa Filho, 
Raimundo Ferreire dos Santos, Regina1do Santos 
Ribeiro, Roberto Avancinim Ronaldo Henrique 
Giordani, Ronaldo de Oliveira Noronha. Rubens 
Mendonça Monteiro, Solange Maria Machad,o 
Correa, Sonia Barbosa Monteiro, Sylvio Vieira Pei­
xoto Neto, Toshiko Muramoto, Vera Lúcia Mar­
ques, Wilson Roberto Theodoro. Nada mais rui­
vendo a tratar, é encerrada a reunião às dezesseis 
horas e quarenta e cinco minutos. E, para constar, 
eu, · Zilda Neves de Carvalho, Secre­
tária, lavrei a presente ata que, depois de lida e 
aprovaâa será assinada pelo Senhor Presidente. 

PARECERDOCONSEUIODEUBERAUVO 

O Conselbo DeUberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressitas-IPC, nóS tennos da com­
petência estabelecida pelo Art. 12 Item m da Lei 
n" 7.087 de 29 de dezembro de 1982, tendo pro­
cedido ao exame-do Balancete Patrimonial e do 
DemonstratiVo das Receitas e Despesas referente 
periodo da 1•-01 a 31-01-87, é da parecer que 
os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília-DF., 10 de abril de 1987.- Dr. Luiz 
Nudmento Monteiro - Conselheiro - DF. 
Pauoo P6oto, Conselheiro - Deputado Nil­
son Glbaon, Conselheiro -Dr. I'UDton Figuei­
redo. Conselheiro-Dr. GenddoGuedes, Con­
selheiro. 
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Demonstrativo das Receitas e Despesas referen­
tes ao periodo de 1"'-1 a 28-2-87 e do Demons­
trativo das Receitas e Despesas do mês de feverei­
ro/87, é de pãrecer que os mesmos se encontram 
corretos e em boa ordem, satisfazendo, asSim, 
as exigências legais. 

Brasília - DF. - Dr. Passos P6rto, Canse- . 
lheiro -Deputado Nilson Ql)son, Conselheiro 
-Dr. Genoldo Guedes, Conselheiro-Dr. Luiz 
do Nascimento Monteiro, ConselheirO - Dr. 
.Milton Figueiredo, Conselheiro. 
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